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SUMÁRIO 

1- ATA DA 282' SESSÃO, EM 14 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficios do I• Secretário da Cêmara dos Depu· 

lados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos s~­

guintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n•136, de 1992 (n•479/91, 

na Casa de origem), que dispõe sobre o recebimento de 
honorários de advogado. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 137, de 1992 (n• 552191 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obtigatoriedade 
de fabricação de tratores e máquínas agrícolas com estru­
tura de proteção contra capotagem e outros equipamentos 
de segurança e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 138, de 1992 (n' 
3.382/92, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
art. 1'da Lei n• 8.438, de 30 de junho de 1992, que prorroga 
o termo final do prazo previsto no art. 3"' da Lei n9 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991 e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 139, de 1991 (n• 
2.803/92, na Casa de origem), que altera a Lei n• 7.102, 
de 20 de junho de 1983. 

1.2.2 - Requerimento 
- N~> 909/92, do Senador Gerson Camata, s61ícitarid0 

autorização do Senado para participar da XL VIII Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, na qualidade 
de Observador Parlamentar. 

1.2.3- ComunicaçõeS da Presidência 
-Recebimento dos Ofícios n~s 2.508 e 2.509/92, do 

Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando pa­
receres_ referentes a operações de crédito pretendidas pelo 
Governo do Estado de Santa Catarina, 

-Recebimento das Mensagens n•' 425 e 426, de 1992 
(n~ 862 e 863/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República solicita autorização para contratar, mediante 
garantia da União, operações de crédito externo junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e O­

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to_- BIRD, para os fins que especificam. 

-Aprovação, pela Comissão Diretora, do Requeri­
mento de Informações n~ 827, de 1992, de autoria do Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, ao Ministro da Fazenda. 

-......Recebimento de Ofício do GoveCno de Santa Cata­
rina, encaminhando documentação necessária à instrução 
do Ofício n• S/50, de 1992. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SENADOR CHAGAS RODRIGUES- Instalação, 

no Estado do Piauí, da 22• Região do Tribunal Regional 
do Trabalho. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Colocações 
sobre entrevista do Governador Ciro Gomes, Veiculada 
em órgão da Imprensa, sob o título "Eu sinto nojo de 
políticos ... 

SENADOR ÁUREO MELLO -Sugestões apresen­
tadas por S. Er, por ocasião de notícia publicada no jornal 
A Crítica, de matéria sob o título "Salvar a Zona Franca: 
um devei". 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Retrospec­
tiva das atividades legislativas durante o ano de 1992. Con­
siderações sobre os projetos de reformulação dos portos 
e Lei Orgânica dos Partidos e apelo para a sua inclusão 
-na pauta da convocação extraordinária do Congresso Na­
cional. Expectativas _quanto ao julgamento do Presidente 
afastado Fernando COllor de Mello, no próximo dia 22. 
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EXPl:lDIRNTE 
CENTRO_ORl~CO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VtLELA DE MAGALHÃES 
Direlot-Gcrai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEJRA NINA­
Diretor Adminiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impre11o aob retponsabilidade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CAR.LOS BASfOS Semestral ······-····-·········---··-·-·--·-----·-·-·--·------ CrS 70.000,00 
Diretor Indwtrial 
PWRIAN AUGUSTO OOUTINHO MAORUGA 
Diretor Adjunto 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n"' 326/91, que autoriza a 

conversão em cruzeiros da dívida externa brasileira, para 
financiamento de projetos destinados ao desenvolvimento 
sócio-económicO da região Nordeste·, e dá outras_providên­
cias. Aprovados o substitutivo e a Subemend3 à Emenda 
n~ 1, após parecer de Plenário, ficando prejudicados o pro­
jeto e as emendas. A Comissão- Diretora para iedigir o 
vencido para o turno suplementar. 

-Redação do vencido para o turno suplementar do 
Projeto de Lei do Senado n<~ 326/9L Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n' 109)92 (n• 2.920/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a contribuição do em­
pregador rural para a seguridade social e determina_qutras 
providências, alterando dis:wsitivos das Leis n9s K212, de 
24 de julho de 1991, e 8_135, de dezembro de 199L Apro­
vado A sanção. 

Projeto de Resolução- n!' 97, de 1992, que autoriza 
o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de 
crédito externo, junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento- BID, no valor total de cento e·setenta e 
três milhões e quinhentos mil dólares, destinada a viabilizar 
a implantação do Projeto Corredores de Transportes da­
quele Estado. Aprovado. À Comissão Diretora para á reda­
ção final. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 97/92_ Apro-
vada. À promulgação_ . 

Projeto de Resolução Q9 98, de 1992, que autoriza 
o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de 
crédito externo, no valor de cento e dezessete milhões 
de dólares, junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento-....;;.. BIRD, destinada ao finalicia­
mento de parcela do Programa de Saneamento Ambiental 
da região metropolitana de Curitiba - PROSAM. Apro-
vado. À Comissão Diretora para a redação final. -

- Redação final do Projeto de Resolução n' 98/92-
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n' 67/92, que altera a redação 
de dispositivos da Resolução n' 86/91, modificada pela Re­
solução n"' 5/92, ambas do Senado Federal. Retirado da 
pauta, nos termos do art. 175, e do Regimento Interno. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Ofício n9 S/50/92, através do qual o GOverno do Estado 
de Santa Catarina Solicita autorização para contratar opera­
ção de crédito externo, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BID, no valor total 
de cento e cinqüenta e dois milhões e quinhentos mil dóla­
res, destinada a financiar o Programa Nacional de Manu­
tenção de Rodovias Estaduais e o Projeto Corredores de 
Transportes, para construção de novas rodovias e restau­
ração das já existentes. Aprovado, após parecer de plenário 
favorável, nos termos dos Projetos de R-esolução n:o;-'1 99 
e 100, de 1992, 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 99/92_ 
Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n" 100/92_ 
Aprovada. A promulgação. _ --

Ofício n' S/77/92, através do qual o Governo do Estado 
de Goiás solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo, no valor de dezoito milhões, setecentos 
e oitenta e dois mil e quinhentos e cinqüenta dólares, desti­
nada a financiar o Projeto de Desenvolvimento Tecno­
lógico para- o- Pequeno Produtor em Área de Cerrado. 
Retirado da pauta, nos termos do art. 175,e, do Regimento 
Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 10/92, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de Bibliotecário e determina outras 
providências~ Discussão encerrada, após parecer de plená­
rio, fi~ando a votação adiada por falta de quorum, tendo 
usado da palavra o Sr. Josaphat Marinho. 

Oficio n~ S/63/92, através do qual o Governo do Estado 
de São Paulo solicita autorização para contratar operação 
de crédito externo,- junto ao Banco Interamericano para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no total de 
cento e dezenove milhões de dólares, destinado à implan­
tação do Programa de Saneamento Ambiental da Bacia 
do Guarapiranga. Retirado da pauta, nos termos do art. 
175, e, do Regimento Interno. 

Ofício n' S/64/92, através do qual o Governo do Estado 
de São Paulo solicita autorização pará contratar operação 
de crédito externo, no valor de quatrocentos e cinqüenta 
milhões de dólares, junto ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento- BID, destinada ao financiamento de par-
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cela do Plano de Despoluição -do río Tícté. Discussão en­
cerrada, após parecer de plenário favorável, nos termos 
do Projeto de Resolução n• 101192, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 91, 1992, de autoria do Sena­
dor Beni V eras, que altera artigos do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, reestrutura o Serviço de Se­
gurança, e dá outras providências. Retirado da pauta, nos 
termos do art.-175, e, do Regimento Interno~ 

Projeto de Resolução n<:> 93, de 1992, que autoriza 
o Governo de São Paulo a emitir e colocar no -mercado, 
através de ofertas públicas, 2.537.216.271,494 Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas a liqüidação da quarta parcela dos precatórios 
judiciais, de natureza não alimentar. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Ofício S/59, de 1992, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autoriZação ·para contratar 
operação de crédito externo junto ao Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimentos- BIRD, no valor 
de cento e quarenta e·cinco milhões de dólares americanos. 
Discussão encerrada, após parecer de plenário, favorável 
nos termos do Projeto de Resolução n9 102192, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n• 25/92 (n• 5.807190, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o mar territorial, a 
zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasi­
leiros, e dá outras providências. Votação adJada por falta 
de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 84/92, (n'?" 79/91 na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
sobre Registro Internacional de Obras Audivisü.ais, assina­
do pelo Brasil, em 7 de dezembro de 1989, que resultou 
da Conferência Diplomática sobre o Registro Internacional 
de Obras Audivisuaís, re.llizada em Genebra, de 10 a 21 
de abril de 1989. Votação adiada Por falt"ã Ce quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 86192 (n• 105191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova·o texto do Tratado 
de Extradição, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio -de 1991. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 87192 (n• 183192, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e os 

Governos da República Argentina e da República do Chile 
para o Estabelecimento da Sede do Tribunal Arbitral na 
Cidade dO -Rio de Janeiro nas Dependências do Comitê 
Jurídico Interamericano, celebrado em Assunção, em 30 
de outubro de 1991. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 304/91, que dispõe sobre 
a adição de substância atóXica, volátil e de odor aversivo 
ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e compostos 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Mensagem n• 368, de 1992 (n• 730192, na origem), 
de 20 de nOvembro do corrente_ ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Doutor José Anselmo de Figueiredo Santiago, 
Juiz do Tribunal Regional Federal da 1 ~ Região, com sede 
em Brasília - DF, para exercer o cargo de :Ministro do 
Stiperior Tribunal de JustW_a, na vaga reservada .a juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, decorrentes do Faleci­
mento do_ Ministro Barreto_ Sobral.~ Votação _adiad~ por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 11/91-Complementar (n9 
69189-Complementar, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a organização, as atribuições e o estatuto_ do Ministério 
Pú~lic_o dª Uni_ão. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-_Requerimento n• 909/92, lido nQ Expediente da pre­

sente sessão. Votação adiada, por falta de quorum, após 
parecer da comissão competente. 

1.3.2- Discurso após a Ordem 4o Dia 
SENADOR MAURO BÉNEVIDES- Homenagem 

pelo transcurso do __ centenário de nascimento do Senador 
Edgar Cavalcanti, do Estado do Ceará. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses- -

1,4-ENCERRAMENTO 
2- ATOS DOl'RESIDENTE 
- N'' 471 a 474, de 1992 
3- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
- Resenha de matérias apreciadas de 19 a 30 de no-

vembro de 1992 
4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 282a Sessão, em 14 de dezembro de 1992 

2a Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Aureo Mello, BeiJo Parga e Pedro Teixeira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso ea:ma-rgo- - Alufzio Bezerra -Antonio Mariz 
- Bello Parg_a - Beni Veras- Dario Pereira - Dirceu Carnei-

ro - Elcio Alvares - Esperidiao Amin - Henrique Almeida 
-Humberto Lucena- Jo.ao França- Jonas Pinb~íro- Louri­
val Baptista - Mansueto de Lavor -Mauro Benevides - Mei­
ra Filho - Nabor Júnior - Pedro Teixeira - Valmir Campe­
Io_ 
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O SR. PRESIDENTE (M3uro Benevides) --:-:-_A lista de 
presença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental~ çleclaro aberta a sessão. 

Sob a proteçã9_ de Deu~, iniciamos_nossos trabalho~. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1' Seeretário da Câmara dos Deputados, encami· 
obando à revisão do Seoad~ autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMÁRA- -- --­
N• I36, DE I992 

(N• 479/9I, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o recebimento de booorários de advo­
gado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<? A vetba recebida pelas pessoas jurídicas de di­

reito público e privado, em decorrência de hQnorários de su­
cumbência fixados em decisão judicial, deverá compo~ um 
fundo a ser distribuído igualitariamente entre os advogados 
do respectivo serviço jurídico·;-qualquer que seja o seu regime 
de trabalho. _ . __ _ _____ _ -

§ 1? O disposto ne~te é!~~igo~!!ão_se.AAiicª ao advoga~o 
empregador pessoa físíca e às ~ociédades de ad~ogados,_ ~UJO 
critério de divisão dos honorários de sucumbénc1a será objeto 
de negociação, acordo coletivo ou decisão normat~va. , 

§ 29 Salvo disposição contratual em contráno, o a<!vo­
gado fará jus aos honorários da sucumbência mesmo no caS«? 
de auséncia de serviço jurfdico organizado.___ _ _ _ . 

Art. '29 Esta leí entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

• o o • • • •• o • ~ • • • • ••• -~-o. .~ •• • • • • • • •~ • • • • • .-o • -, • • • • • • o • • • o • • • • • • "'.i. •• • ~-- -~-·~·. :;o 

TÍTULO H 
Do Exercício da Advocacia 

.. ·-·-· ~~-----· .............. -, .. ;-. ~---.;; .... ·····~~- •• ; .. ·-·· •....•... ·-·· •. --~ .. :. .. .:-=-· -

CAPÍTULO VI 
Dos Honorários Profissionais 

Art. 96. A prestação de serviço ptõfissional assegura 
aos inscritos na Ordem o direito aos honorários contratados 
ou, na falta de contrato, dos que forem fixados na forma 
desta lei. . 

Parágrafo único. _O disposto neste artigo não se ~plica: 
I - quando o advogado foi nomeado pela Assistência 

Judiciária, pela Ordem, ou pelo juiz, salvo nos casos do art. 
94-

, 11 - quando se tratar de mandato outorgado por advo-:_ 
gado para defesa em processo_ oriundo de ato praticado no 
exercício da profissão ou· em ação penal. 

(A Comissão de Constituição, JUstiça e Cídãaãri{a.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 137, DE 1992 

(N• 552/9I, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação de 
tratores e máquinas agrícolas com estrutura de proteção 
contra capotagem e outros equipamentos de segurança 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ _ 
-Art. 1"' Os tratores e máquinas agricolas fabricados no 

Pafs ou import&dos deverão, obrigatoriamente, dispor de Es­
trutura de Proteção Contra Capotagem (E PC C), ou de cabine 
com estrutura capaz de proteger o operador, em caso de capo­
tagem, tombamento ou empinamento. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo 
os microtratores e microcultivadores. 

Art. 2~ Além do disposto no art. 1~~ os tratores e máqui­
nas agrícolas deverão dispor, obrigatoriamente, de cintos de 
segurança para o operador, freios para tráfego em estrada, 
luzes e símbolos de sinalização e outrosoequipamentos julgados 
necessários para a segurança do tráfego. __ _. 

Art. 311 Os tratores e máquinas agrícolas, fabricados no 
País ou importados, não poderão emitir ruídos e fumaça, junto 
ao operador, acima dos níveis máximos aceitos pelas normas 
de segurança e higiene do trabalho. 

Art. 4"' Os fabricantes nacionais de tratores e máquinas 
agrícolas, bem como os.iinportadores, terão prazo de um ano 
após a regulamentação desta lei para adaptarem-se a suas 
exigências. --
- Art. 5'-' Após o prazo referido no artigo anterior, ·os 
modelos de tratores e máquinas agrícolas, nacionais oti impor­
tados, com vistas ao cumprimento dessas exigências legais, 
deverão ser submetidos a ensaios obrigatórios instituídos pelo 
POder Executivo. 

Art. 69 O Poder Executivo incentivará e apoiará os pro­
gramas de pesquisa experimentação destinados à melhoria 
das condições de trabalho e de segurança dos operadores de 
tratores e máquinas agrícolas. - -

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 dias, inclusive no que se_ refere a normas e padrões 
técnicos a serem exigidos. - ~-

- - Art. 89_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação_ 

Art. 9~> Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comisslio de Assuntos Sociais. f 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• I38, DE 1992 

(N' 3.382/92, na Casa de origem) 
Dá nova redação ao art. 1 ~- da -Lei D' 8.438, de 

30 de junbo de 1992, que "prorroga o termo final do 
prazo previsto no arl. 3' da Lei n' 8.352, de 28 de dezem­
bro de 1991 e dá outras providências". 

O CongressO Nácional decreta: -
Art. I• O art. !• da Lei n• 8.438, de 30 de junho de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• "Éprorrogadopara30dejunhode!993 
o termo final do prazo referido no art. 39 da Lei n"' 
8.352, de 28 de dezembro de 1991, durante o qual 
estão dispensados os trabalhadores demitidos sem justa 
causa, para fins de obtenção do seguro desemprego, 
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da comprovação do critériO de habilitação de que trata 
o inciso li do art. 3o da Lei n" 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor Da data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.438, DE 30 DE JUNHO DE 1992 

Prorroga o termo final do prazo previsto no art. 
Jt da Lei n• 8.352, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. I' É prorrogado para 31 de dezembro de 1992 o 
termo final do prazo referido no art. 39 da Lei n"' 8.352, de 
28 de dezembro de 1991, durante o qual estão dispensados 
os trabalhadores demitidos sem justa causa, para fins de obten­
ção do seguro-desemprego, da comprovação do critério de 
habilitação de que trata o inciso II do art. 39 da Lei n" 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990. · 

Art. 29 O benefício decorrente da prorrogação de prazo 
de que trata esta lei somente poderá ser usufruído por traba­
lhadores que ainda não tenham recebido o seguro-desem­
prego, nos termos do disposto no art. 39 da Lei n" 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 
BraSI1ia, 30 de junho de 1992; 1719 da Independência 

e 104' da República. -FERNANDO COLLOR - Mardlio 
Marques Moreira - João Mellão Neto. 

LEI N' 8.352, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dispõe sobre as disponibilidades financeiras do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - F AT, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 

Art. 3~ Em caráter excepcional e por prazo determi­
nado, os trabalhadores demitidos sem justa causa no período 
compreendido entre I' de janeiro de 1992 e 30 de junho de 
1992 ficam dispensados, no ato do requerimento do seguro-de­
semprego, da comprovação do critério de habilitação de que 
trata o inciso li do art. 39 da Lei n9 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990. 

LEI N' 7.998, DE li DE JANEIRO DE!990 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o aOO.: 
no Salarial, institui o Fundo de Amparo ao TrãbalhadOr 
- F AT, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Do Programa de Seguro-Desemprego 

Art." 3~' Terá direito à percepção do seguro-desemprego 
o trabalhador dispensado sem justa causa que comprove: 

li- ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada ou ter exercido atividade legalmente 
reconhecida como autônoma, durante pelo menos 15 (quinze) 
meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

(.À Comissão de Assuntos _Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 139, DE 1992 

(N' 2.803/92, na Casa -de origem) 

Altera a Lei n' 7.102, de 20 de junbo de 1983. 

o= O- Congresso Nacional decreta: 
·-ceAr!. I' O art. 10 da Lei n' 7.102, d., 20 de junho de 

1983, passa a vigorar cOm a seguinte redação: 

"Art. 10. São considerados como segurança pri­
vada as atividades desenvolvidas em prestação de servi­
ços com a finalidade de: 

I - proceder a vigilância patrimonial das institui­
çóes financeiras e de outros estabelecimentos. públicos 
ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas; 

- 11 - realizai' o fransporte de valores ou garantir 
o transporte de qualquer outro tipo de carga." 

Art. -29 AcresCente-se ao art. 10 da Lei n9 7.102, de 
20 de junho de 1983, os seguintes-§§ 2~>, 3"?, 49, 5~> e 6"?, reniJme-
rando-se o atual parágrafo único para § 19 : - -

"Art. 10. . .............................................. .. 
§ I• .. _ ....................................................... . 
§ 2"? As empresas especializadas em prestação de 

serviços de segurança, vigilância e transporte de valo­
res, constituídas sob a forma de empresas privadas, 
além das hipóte_ses _previstas nos _inci59s do caput deste 
artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades 
de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos co­
merciais, industriais, de prestação de serviços e residen­
ciais; a entidades sem fins lucratiVos; e órgãos e empre­
sas públicas. 

§ 39 Serão regidas por esta lei, pelos regulamen­
tos dela decorrentes e pelas disposições da legislação 
civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as 
empresas definidas no parágrafo anterior. 

§ 49 As_ empresas que tenham objeto econômico 
9i_verso d_a vigilân,cia ostep.siva e do transporte de valo­
res, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, 
para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações 
pertinentes. _ --
- - § 59 É vedado o exercfcio de atividades di segu­

rança e vigilância por empresas _e trabalhadores que 
não atendam as exigências contidas nesta lei, tais como, 
-j>Orlf'ii:"os, vigias, agentes de segurança, fiscais patrimo­
_!!!~! _g_uardi!~-~-· ~a~a~i~ta~L~u~rd~s-:notu~os ~-simila-
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res, quando em exercício da segurança, ostensiva ou 
não, armados ou desarmados. 

§ 6"' Aos sócios, acionistas, proprie-tários ôi.i fitu.: 
lares de empresas, órgãos e entidades públi~ ou priva­
das e condomínios, q-ue mantiverem corpo de segurança 
próprio, nOS termos do art. 16 desta lei, bem como 
aos tomadores de serviços, pessoas jurídicas ou físicas, 
que atuarem à margem do disposto nesta lei, aplicar­
se-ão as sanções administrativas ou penais cabíveis." 

Art. 3' O art. 15 da Lei n' 7.102, de 20 de junho de 
1983, passa a vigorar com a seguin-te redação:·-

"Art. 15. Vigilante, para os efeitos -desta lei, é 
o empregado contratado para a execução das atividades 
definidas nos inciso I e II do caput e §§ 2~>, 39 e 49 
do art. 10." 

Art. 4' O inciso IV do art. 16 da Lei n' 7.102, de 20 
de junho de 1983, paSsa a vigorar com a seguiDte redação: 

"Art. 16. 

......... ·---· ~--· ••• ··-·· ••••••••••• h •••• -- •• ·.--~;:;--~-~- ••••••• 

IV- ter sido aprovado, em curso de formação 
de vigilante, realizado em estabelecimento com funcio­
namento autorizado_ nos termos desta lei." 

Art. 59 Acrescente-se ao art. 20 da Lei n9 7.102, de 
20 de junho de 1983, o seguinte inciso X: - · 

"Art. 20. . ................... -~····•··-'··="· .. ····"· 
········~--~---~-~----~---·······~--'.---··~'-~·-·•'-· 

X- rever anualmente a autorização de funciona­
mento das empresas elencadas no inciso I dete artigo." 

Art. 6~ As pessoas físicas e jurídicas, motivo desta lei, 
terão prazo de cento e vinte dias para se adaptarem às suas 
disposições, sob pena da aplicação das penalidades previstas 
no art. 23 da Lei n' 7.102 de 20 de junho de 1983. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8» Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos fi· 

nanceiros, estabelece normas para constituição e funcio­
namento das empresas particulares que exploram servi­
ços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

...... A"rt." "J.; .. "ji ·;~d~d~-~- fu~-~i~-~~;~~i~-d~~q~;jq~;~ est;be-
lecimento financeiro onde haja guard_a de valores ou movimen­
tação de numerário, que iião possua sisteina -de segurança 
aprovado pelo Banco Central do Brasil, na forma desta lei. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiroS refe­
ridos nest~ artigo compreendem bancos oficiãís ou privados, 
caixas econômica~, sociedades de crédito, associações de pou­
panças, suas agências, subagências e seções. 
••• 0 0 • 0 •••• •••" ~. •• 0 •••• 0 o •• •• 0 0 ; .-••• 0 • 0 •• c.:.-•• • •••• -.-; ~ •••• 0 • • • ;-~ 0 •• • ;• _ _.no • -••• 

Art. 10. As empresas especializadas em prestação de 
serviços de vigilância e de transporte de valores, constituídas 

sob a forma de empresas privadas, serão regidas por esta 
lei, e ainda pelas_ di_sposições das legislações civil, comercial 
e trabalhista. 

Parágrafo único. Os serviçoS de- vigilância e de trans­
porte de valores poderão ser executados por uma mesma em­
presa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVADO-BRASIL -

................................................•. ~ ... ~ .... : .. -.............. : ... . 

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO! 
Dos Princípios Gerais da 

·Atividade Econômica 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~- •• _. ...... :~ ~-. n.-..;.;.M •• ;·:.--'.i.-

Art. 174. Como agente normativo e regulador da ativi­
dade econômica, o Estado exercerá, na forma _da lei, as fun­
ções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
detáminante para o setor público e indicativo para o setor 
privado. . _ _ -

.. ,l 1» .A l~i ~sta,b.elecer~ as diretrizes e bases do planeja­
-mento· do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incor­
porará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento. 

§ 2» A lei apoiará e estimulará o cooperativiSmo e oU­
tras formas de associativismo. 

§ 3» O Estado favorecerá a organização d~ atividade 
garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção 
do meio ambiente e a promoçao econômico-social dos garim­
peiros. 

§ 49 As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior 
terão prioridade na autorização ou Concessão pata pesquisa 
e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas 
áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo 
com o art. 21, XXV, na forma da lei . 
..... ·························-··-·················-;oo: ........... ~----··········· 
......................................... ": ..... -........... -~·-· ... -......... ~-.... . 

LEI N9 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983 

Dlspüe sobre segurança para estabelecimentos fi­
nanceiros, estabelece normas para constituição e funcio­
namento das empresas particulares que exploram servi­
ços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

Art. 10. As empresas especializadas em prestação de 
serviços de vigilância e de transporte de valores, constituídas 
sob a forma de empresas privadas, serão regidas por esta 
lei, e ainda pelas disposições das legislações civil, comercial 
e trabalhista. 

Parágrafo úniço. Os §:erviços de vigilância e de trans­
porte de valores poderão ser executados por uma mesma em-

-presa:- -
••••••••••••••••••••••• j l ............ ~- • ~-;; ,;~~-----· ••• --'~ •••• ;-•• .-."i ; ••• -. =--.,. ••• 

···················································~·-············~·-···-····~:.: .. 
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LEI N' 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a PoUtica Nacional de Cooperativismo, insti­
tui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO III 
Do Objetivo e Classificação das 

Sociedades Cooperativas 

Art. 59 As sociedades cooperativas poderão adotar por 
objeto qualquer gênero de serviço, operação ou ·atividade, 
assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a 
obrigação do uso da expressão "cooperativa" em sua denomi­
nação. 

Parágrafo úniCo. É vedado_ às cooperativas o ·uso da 
expressão "Banco". 

Art. 69 As sociedades cooperativas são consideradas: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 40 do Regimento Interno, o requerimento que 
acaba de ser lido será remetido à Comissão de Relações Exte­
riores .e Defesa N acionai, devendo ser submetido ao Plenário 
após a ürdem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro ~enevides) - A.Presi-
- dência ·recebeu do Presidente do Banco central do Brasil 

os Ofícios n\"1 2.508 e 2.509/92, ericamiiihando, nos termos 
da Resolução n<? 36, de 1992, do Senado Federal, pareceres 
referentes a operações de crédito pretendidas pelo Governo 
do Estado de Santa Catarina. -

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para ser anexado ao processado do Ofício n~' 
S/50, de 1992. 

o· SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
-dência- recebeu as Mensagens n;& 425 e 426, de 1992 (n'~"~ 862 
e 863/92, na órigem);de-14 do corrente, pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inCiso V, 
da ConstituiÇão, solicita autoriZação para contr3tar," mediante-

··~~-~·······~··-u··AA~-~-~·····~-·······-•·•·····~--~--.. -.o. .. -. •• ~?::-.:..-•.~ _garantia da União,_ Op(!raçóes de cré4itq_ e~_ter_no j~nto _<t() 
.•• u.'" •••••••••.••• ~- •••• •A. ~H·-· .......... ._._ ........... HU ................. _ . .,. ... u• -~ ~anco lp.Jeram~ricano de Desenvo~vimento - BID, e a_o 8an-

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19 

Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 9G9, DE 1992 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para participar da XL VIII Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, na qualidade de Observador Parlamentar, 
solicito aUtoriZação do Senado para aceitar a referida missão, 
nos termos dos arts. 55, III, da Constituição e 40 do Regimento 
Interno. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1992. - Senador 
GerSOn Camata: - -- --

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERlORES 
DECRETO DE 2 DE DEZEMBRO DE 1992 

O Presidente da Câmara dos Deputados, no exercido 
do cargo de Presidente da República, de acordo com o disposto 
no Decreto-Lei n' 1.565, de 5 de setembro de 1939, regula­
mentado pelo Decreto n' 44.721, de 21 de outubro de 1985, 
e na Lei n9 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto n' 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado 
pelos Decretos n~ 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, 
de 15 de setembro de 1980, e 95.670, de 26 de janeiro de 
1988, resolve designar os Senhores Senadores Flaviano Melo, 
FranCis-co Rollemberg e Gersqn Calnata para;- na ,-qualidade 
de Observadores Parlamentares, integrarem a Delegação do 
Brasil à XLVII SeSSão da Assembléia Geral das Nações Uni­
das. 

BrasOia, 2 de dezembro de 1992; 171' da Independência 
e 104' da República. - IDSEN PINHEIRO - Luis Felipe 
Palmeira Lampreia. 

-- co iiiiêrnâêíonai para Rêconsiri.lção ·e Deseflv01Vfmêitto ·_ 
BIRD~ para os fins que especifícain. -

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para serem anexadas aos processados dõs Ofícios 

· n~ S/64 e S/63,.de 1991, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
4ência comunica ao Plenário _que a _CoínissãO -Diretora apro­
vOu,_ eni sUa reuriiãO_ Do dia 8 do corrente, o Requerj.mento -
deTnlOniúlções n9 827, de 1992, de autoria do Senador Gari-
baldi -AlVes Filho, ao Ministfo da Fazenda. -

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu oficio_ do Governo do Estado de Santa Cata­
rina, encaminhando documentação necessária à instrução do 
Ofício n' S/50, de 1992. ·· 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, para ser anexada ao processado da matéria supra­
citada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. (Pausa.) 

No momento, S. Ex~ não -se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobr~ Senador Chagas R?drigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PL Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenadoreS, comunico à Casa e-à Nação que, na semana 
passada, foi instalado no meu Estado, o Piauí. o Tnõunal 
Regional do Trabalho da 22• Região, tendo jurisdição em 
todo o Estado e sede em Teresiila. Foi uma luta da qual 
participaram todos. no meu Estado e aqui nesta Casa do Con­
gresso e na Câmara, finalmente vitoriosa. 

-O jornãl Correio do Piauí, de quinta-feira última, 10 de 
dezembro, traz a segll_inte nota: 

''TRT instalado solenemente 
O-Ministro Guimarães Falcão, Presidente do Tri­

bunal Superior do Trabalho, presidiu anteontem a ins­
talação oficial do Tribunal Regional do Trabalho, 22~ 

. - Região, com a posse dos sete jufzes, sendo quatro toga-
dos e três classistas. 

Logo_ em seguida foi realizada uma sessão secreta 
para a eleição do presidente e do vice-presidente do 
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TRT. O juiz Je-suS -Fernandes de Oliveira fOi eleito 
Presidente do TRT do Piauí por 5 votos a 2,' ficando 
como viceRpresidente o juiz indicado pela OAB -
Piauí, Jim Wellington Boavista. 

Ontem, às 19 horas, houve a inauguração -.oficial 
do TRT, durante uma sessão solene no auditório da 
Ordem dos Advogados do Brasil - secção do Piauí. 
Ao ato estiveram presentes o Govéfn~dpr Freit3s Neto, 
MiniStro Guimarães Falcão, Ministro Fernando Pimen­
tel e demais autoridades do Estado e convidados da 
Justiça do Trabalho.'' 

Sr. Presidente, confesso que experimento uma·-gta"ride 
alegria diante dessa notícia. Fui convidado para participar 
da instalação mas·, lamentavelmente, não me foi pOsSível aten­
der ao convite. Eu não_ podia, realment~, ausentar-me de 
Brasília. 

No dia anterior, S_. Ex~ o Sr. Ministro da Justiça, Maurício 
Corrêa, nosso colega, havia me conVidado para irmos à soleni­
dade de instalação do TRT do Piauí. Seria para mim também 
uma grande honra ir na companhia de S. E r, mas fatos poste­
riore-s também impediram o Ministro de ir a Teresina. _Eu, 
igualmente, diante de compromissos na Liderança e na Coniis­
são Mista de Orçamento, não pude ir ao Estad_o. 

Ao fazer esse registro, desejo congratular-me com o TST, 
com os trabalhadores, os empresários, os advogados, com 
os Membros do MinistériO Público e com os juízeS: das Juntas 
de Conciliação e Julgamento do Piauí por esse fato que, sem 
dúvida alguma, as~inala grande progresso na prestação da 
Justiça Trabalhista rio meu Estado. 

Já disse aqui que, durante os trabalhos da elabçração 
da nossa Constituição, tiVe- oportunidade de oferecer sugestáo 
no sentido de que cada Estado da Federação tivesse, pelo 
menos, um Tribunal Regional do Trabalho_-disse pelo menos 
um porque São Paulo já possuía dois. A sugestão foi aprovada 
e incOrporada à Constituição. 

Várias vezes ocUpei a tribuna desta Casa, para solicitar 
ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho que remetesse 
a() Congresso Nacional o anteprojeto da criação do Tribunal 
Regional do Trabalho do meu Estado. A solicitação foi aten­
dida. A Câmara dos Deputados aprovou o projeto de criação 
desse Tribunal. Ao chegar o projeto ao Senado, tomei a inicia­
tiva de um requerimento de urgência. O requerimento foi 
aprovado, e o projeto também teve o apoio do Senado, sendo 
remetido à Presidência da República para ~ ~ecessária sanção 
e publicação. 

Posteriormente,_quando da luta em favor do projeto de 
criação da Procuradoria - Regional _do Trabalho no nosso 
Estado, também tomei a iniciativa -de -um requerimento de 
urgência e, em tempo relativamente curto1 o Senado o apro­
vou. 

Ao mo congratular com todas essas entidades, faço-~="" 
também com relação ao Senado. Foi uma vitõfía- desta Casa. 
Portanto, quero agradecer aos Srs. Senadores pelo apoio que 
tivemos desde a primeira hora e, posteríormente, na concessão 
da urgência dos dois projetos. 

Assim, o Piauí está de parabéns. A nossa Justiça do Tra­
balho poderá agora funcionar com Um~ produção muito maior 
c os nossos trabá.lhadores já não precisarão dirigir-se a advo­
gados do Estado do Maranhão. Inicialme~te,_o Tribunal Re­
gional do Trabalho compreendia o Ceará, o Piauf e o Mara­
nhão. Mais tarde, por iniciativa do ex-Presidente José Sarney, 
foi criado O Tribunal âo Maranhão, com sede em São Luís 

e jurisdiÇão no Maranhão e no Piauí. Agora, o Piaufiá--tc::m 
o seu Ttibunal Regional do Trabalho. 

Leio que foi eleito Preside11_te _-o Juiz do Trab_alho Dr. 
Jesus Fernandes de Oliveira; e, Vice-Presidente, indicado pela 
OAB, o Dr. Wellington Boa Vista. 

Ao encerrar estas palavras, venho desejar o maior êxito 
possível a esse Tribunal que irá cumprir suas obrigações regio­
nais a contento, fazendo justiça. 

Assim, Sr. Presidente, a Justiça do Trabalho tem mais 
um Tribunal e os piauienses poderão contar, no Estado, com 
o seu Tribunal Regional do Tr~balho._ Muito obrigado. 

_ __Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues; o 
Sr.- Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Teixeira)- Com a palavra 
o nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nesta tarde em que estamos quase solitários, 
venho trazer a esta Casa uma notícia que me causou absoluta 
estranheza, e, se é que o Senador Chagas Rodrigues ainda 
não a leu, também terá o mesmo sentimento. 

O título da notícia, de autoria do Governador Ciro Go­
mes, que se encontra em Washirigton, é: "Sinto Õojo de polí­
tica". 

Trata-se de uma generalização que-nãoe-possTvel aceitar. 
Não se pode deixar passar sem registro o nosso rep6dio a 
esse tipo de afirmação, que, aqui, já-seria séria; em Washing­
ton, muito mais séria ainda. 

Ao final da entrevista, o jornal O Estado de S. Paulo 
pergunta: 

"-O Sr. fala com multa mágoa dos políticos. Por quê?" 
Responde o Sr. Ciro Gomes: 

. "-O Brasil, comO coletividade, como bem comum, não _ 
existe para a classe política. ·o que move nossos políticos 
é interesse pessoal, regional, é o casuísmo. Sinceramente, 
o que sinto em relação aos políticos hoje é nojo.?' 

Não estou falando agora para lhe criar constrangimento, 
mas há maus e bons parlamentares, bons e maus governadores, 
assim como há excelentes e maus comerciantes, há sonega­
dores e não sonegadores, há bons e maus industriais, há bons 
e maus trabalhadores. Em toda classe, há aqueles que se 
comportam de maneira correta e outros que não. A genera­
lização em relação a políticos é que não posso aceitar de 
forma alguma. _ _ 

Nós que, por espírito público, ingressamos na política, 
criando problemas para a família, desgastes de toda a or:dem, 
de tempo, diminuindo o patrimônio pessoal -porque pode­
riamOs eSt3r. inclusive, em nossos negócios fora da polítiCa 
-,e depOis vem o Governador de um Estado, da importância 
do Estado do Ceará, fazer uma declaração dessas, genera­
lizando ... 

Isso até me surpreendeu por ser uma pessoa da minha 
admiração; não tenho por que não dizer que sempre o admirei. 
Não sei se foi alguma fonnação tecnocrática, algum problema. 
Não posso entender: "o que move nossos políticos_é Q interesse 
pessoal"- não é o meu caso-; "regional'?- sim, no caso~ 
de defender o nosso Estado; "casuísmo"- por quê? 

O Sr.HumbertoLucena-Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Pois não. 
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palavras ou se h9uve algum equívoco,mas caso as t_enha mes­
mo proferido, é evidente que S. EX'_--foi infeliz, não poderia 
de nenhum modo ter generalizado. Em toda parte - como 
disse V. Ex~ - há pessoas honestas e desonestas. Isso não 
ocorre só na política, mas sim em todos os_ s.l::gmentos da 
sociedade. Se S. Ex~ disse isso foi infeliz e rt3o pOde ter o 
meu apoio. E quandO digo isso, começo j)or mim mesmo: 
~. que já morreu, er~ urp comerciante: próspero; meu scigro 

O Sr. Hunlberlo Lucena- Quando- V~--Ex~ assomou à 
tribuna, dirigi-me ao Senador Chagas Rádrigu_es ]ustaiDente 
com o -propósito de chamar a sua atenção para essa entrevista 
do Governador Ciro Gomes, que tiVe õpõrturiidade também 
de ler hoje pela manhã. Confesso a V. Ex• que sóu também 
um admirador daquele ilustre governador, que tem se desta­
cado náo apenas no Nordeste, mas em todo o País, pelo seu 
espírito público, pela sua competência, pelo seu dinamismo, 
sucedendo, à frente do Governo do Ceará, oex-Govemádor­
Tasso Jereissati, que fOi o· Í'espons~Vel pelo _sãõeamento das 
finanças públicas daquele Estado, dando oportunidade ao 
atual GoVernador Ciro GOmes de continUar à frente da admi­
nistração pública daquele grande Estado nordestino na ritesma -
linha de conduta anterior~ qual seja _a de procurar realmente 
solucionar os graves problemas qUe afligem o Estado do Cea- _ 
rá, não Só do ponto de vista econômico, ma:s sobretudo _do __ 
ponto de vista social, por estar ele incluído no co11texto c;ia 
região mais pobre do País e mais populosa, que é o Nordeste. 
V. Ex~ leu apenas o fecho da entrevista; se qualquer um de _ 
nós lesse, ou relesse, que seria o meu caso, ess-a entrevista, -
ficaria--realmente impressionado pelo menosprezo com que 

- ~r~- u~ind~_strlal, mas, quando entrei na política, eu era Procu­
rador da Fazenda, mediante concurso público feito no Rio 
de Janeiro. Fui para o meu Esfado, elegi-me Deputado Fede­
ral e continuei na política. Por uma questão de étiC3., nunca 
me tornei empresário e só exerci a advocacia 3.ntes de ser 

o Governador Ciro Gomes trata os homens públicos deste 
País, particularmente os políticos, sendo ele um deles. Claro 
que S. Ex+ é político, porque, se não o fosse, não teria éhegac:fo­
ao governo do Ceará indicado pelo seu partido, o PSDB. 
Acho que convém realmente comentar as suas palavras;_ algu­
mas passagens da sua entrevista correspondem . à re_alídade 
dos fatos, mas o que causa espécie é juStarilente.essa genera­
lização a que se referiu V. Ex~, de que, para ele, todos os 
políticos brasileiros estão situados no mesmo plano e todos 
eles lhe causam nojo. Segundo ele, os políticos não fazem 
mais do que cuidar de interesses pessoais, regionais e até. 
casuístico, como disse V. Ex~ Acho que V. Ex~ fez muito 
bem em trazer ao Senado o debate em tomo dessa entrevista, 
que pode ter seus pontos altos, mas que, na verdade, prima 
pela injustiça contra 3qU:eles que fazem política neste País. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - AgradeçO o aparte de 
V. Ex+ e imagino como deve estar se sentindo o nosso ãriiigo, 
Senador Chagas Rodrigues, um dos políticos mais probos que 
o Brasil já conheceu. 

Realmente, não sei como pOde acontecer, nem quero 
ficar aqui ~timulado, Só itãO poderia deixar de registrar por- ~ 
que essas frases dão o título da entrevista do jornal que é, 
afinal, O Estado de S. Paulo. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V.~ Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ouço V. Ex• 
O Sr. Chagas Rodrigues-Muito-obngado, nobre Senà­

dor Affonso Camargo. ConfesSo-i'V. EX* que ainda não tive 
oportunidade de ler os jornais de hoje, porque minha mulher 
e eu tivemos que levar-nossa filha a uma casa de saúde onde 
ela se submeteu, hoje, pela manhã, a uma operação.- Estive.: 
mos lá, às 10h e, graças a Deus, ela está passando bem. V. 
Ero traz a notícia a esta Casa, que é uma Cãs:a de Senadores 
e, portanto, uma Casa de políticos. Confesso ·que iànlbém 
estou um tanto estarrecido._ O nobre Governador Ciro Gomes 
tem realizado uma administração considerada frutíf~ra e auste­
ra. S. Ex• tem conseguido, sobretudo na área da mortalidade 
infantil e materna, na área de saúde em geral, grandes êxitos 
e até recebido elogios de dentro e fora do Brasil, das orgahi­
zações internacionais de saúde. Agora, eSsa notícia!. .. Em 
primeiro lugar, não sei se S. Ex~ proferiu r~almente essas 

Deputado Federal e Senador, inclusive porque não tinha tem­
po. I?.urante ~~o-~ meu mandato, jam_~is exerci qualquer 
outra atividade, nunca fui empresário e não advogo. De modo 
que V.J~x•, assi!ll como _eu e tantos o~troS: sabemos que políti­
cos desonestos sempre houve. No Japão, recentemente, houve 
um terrível escândalot um dos políticos mais fortes, um dos 
líderes mais poderosos renunciou a um alto cargo. De modo_ 
que, se_ o Governador Ciro Gomes proferiu essas palavras 
a que V. Ex~ se refere, ele- não foi correto, cometeu um erro 
de lógica~ confundiu a parte com o .todo e; de nenhum modo, 
poderia generalizar, porque, nesta Ca~; como em qualquer 
Casa ou partido político, há homens h )nestos. E o que os 
políticos do Brasil têm demonstrado, S< bretudo nos últimos 
temJ>9S~_ é um alto se!J.SO de responsabilid. de. Temos os nossos 
erros__::_ é evideOte -e, por isso mesm• , procuramos corri­

_gi-los, melhorando cada vez mais a nQss~ vida pública. Tere­
mos grandes reform~~ na área do Dir~it · Eleitoral e ::lté na 
organização dos partídos. Todos nós quet ~mos_moralizar, ca-

. da veZ'·mais, a vida pública. De modo qm , ençerrando essas 
palavras- fui um pouco extenso, V. Er pt rdoe-me -,quero 
deixar, aqui, a meu correligionário a minha discordância; dan­
do o meu próprio exemplo e de muitos OL tros que também 
poderiam ser citados. S. Ex~ foi infeliz, não poderia ter dito 
isso, sobretudo no exterior. Lembro-me que, em 1964, estava 
em Nova Iorque como observador parlamentar perante a 
ONU~ designado pelo Prestdente da República, quando tive 
conhecimento de que o Congresso Brasileiro tinha sido fecha­
do em decorrência do Movimento de 64. e a primeira coisa 
que fiz foi ausentar-me da ONU para não prestar nenhuma 
declaração no exterior que pudesse comprometer o meu País. 
De modo que foi mais um _exemplo que procurei dar. Se, 
realmente, o Dr. Círo Go_mes se expressou-dessa forma. dis­
cordo de S. Er porque não tem fundamento. 

O SR- AFFONSO CAMARGO- Agradeçc) o aparte e· 
o partilhar de preocupações que V. Ex• traz agora. porque, 
repito, coloco-me no rol dos admiradores do Governador Ciro 
Gomes, que tem demonstrado ser um bom administrador. 
A não ser que por tantos admiradores que possua, tenha 
-se considerado dono da verdade e achado que os outros não 
são tão colaboradores do bem comum. 

Espero que ele venha a des_~~ntir _essa afirmaçãq, apesar 
de fazer parte de uma fmtrevi_sta com pergunhis e respostas 
- não apenas uma frase solta - que ac:r:_:edito deve ter sido 
feita tranqüilamente, em Washington, com o correspondente 
do jornal O Estado de S. Paulo. Ele certamente está mais 
revoltado do que eu. com todos os políticos que têm espírito 
público e que pensam no povo e no bem comum. Creio que 
os próprios Deputados Estaduais do Ceará, que dão base 
ao Governo de Ciro Gomes, e ainda os próprios Vereadores 

· •. !; . ~----·.,.-·-· -- ·- . -· 
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que lhe ajudaram quando foi Prefeito de Fortaleza, devem _ outra, sóu político. Sempre notei alg() qtJe, }1_3 nossa sociedade, 
estar mais indignados do que nós. Sinceram:enlê, esperoque ·considero causar um gtande rrial ao Brasil: de um lado, o 
S. Ex• venha a desmentir, porque é muito ChOdlnte- essa sua militar supor que é o monopoliSta êlo patriotismo -e eü 
de_claração. - vim de lá -; de outro lado, o civil pen1)ar que determinada 

o Sr. Esperidião Amin _v. Ext me permite tim aparte?-- pessoa só é mHítar- po-r -n[-o -ter iriteligência para ser qutra 
coisa- também pensamos que -e issó é um insulto pC:rma-

0 SR. AFFONSO CAMARGO-- Ouço V. Er nente. Quantas vezes, lembro-me, ainda jovem na carreira, 
O Sr. Esperidião Amin - Senador Affonso Camargo, discutindo uma matéria, a pessoa não sabendo que eu era 

vou oferecer a V. Ex~. a título de aparte, uma rápida reflexão militar dizia: ''mas tão inteligente, não parece militar". Havia_ 
a respeito deSse tema, fazendo uma ressalva: aprendi CQm esse tipo de julgamento. Mas vejo também que as pessoas 
um grand.e líder político de Santa Catariná, que V .. Ex~ também que--Se vdltãm contra os· políticos e fazem esse tipo de genera­
conheceu, o Dr. Aderbal Ramos da Silva, do velho PSD, lização:...,_nãoapenascontundente,comoabsolutamenteinde­
que se aplica à situações como esta um adágiO poplllãr: "quem fensável _: pOdem caminhar rapidamente para Ufll:~ juStífi-_ · 
faz cartaz de trouxa é lavadeira". De uma fon,na ou de outra, -cativa que já vimos com- o mUndO e com Brasil dentrq do 
estamos aqui fazendO cartaz de "trqux~" ao comentar 0 assun- -mundo. Essas pessoas que acreditam-que os políticos nada 
to. Mas, como foi divulgada uma entrevista com perguntas valem ou só valem na medida, exa.~amente, em qire só se 
e respostas pela imprensa nacional, por jornais que compõem- interessam pOr si próprios, que não têni patriotismO e digni­
a chamada grande imprensa brasileira, sem dúvida alguma, dade, no fundo, têm uma raiz fascista. Não quero dizer que 
como salienta V. Ext, não sei se seria devido deixar sem um seja este o ponto de vista do Governador do Ceará, até porque 
registro. estou- convenCido de que a_iilã.nhã t~ren:.õsuma retificação 

'- -dessa entrevistá., que ·não- foi bem entendida ou algo seme­
OSR.AFFONSOCAMARGO-Háaté,SenadorEsperi- lhante. Porque não me parece que esse jovem possa julgar 

dião Amin, aquele outro adágio: "quem cala consente". -que_~Qti.ilo de que faz parte-que é jusfanlente a vida política 
OSr.EsperidiãoAmio-Exat~ente,~nãodáai.mpreS~ -:-possa ser capaz de lhe causar nojo, como se nO restO das 

são de que isso não fere ninguém ou, o que é pior, pode atividades humanas essa fosse apenas beleza. Não creio que 
também dar a impressão de que não respondemos, porque isso sefa uma mágoa ainda, um ressentimento de quem perdeu 
também pensamos que rtáo fazemos parte da classe política; - as eleições. na sua Capital e que todO o seu prestígio _te_nha 
como S. Er, o Govem3dor do_ Ceará, penSa~. Essa conVersa · sido abalado em parle.-.Nao conheço bem a políticã-áõ-Cearâ_ 
não é nova --preteilder ser a flor num pântano é uma via · p~ra saber como foi o resu1tado das eleições no interior. Mãs 
política já conhecida, muito conhecida; xingar o coletivo é talvez tivesse sido um m-omentO de azedume que se traduziu 
uma forma confortável, principalmente quando se trata da pessa frase, que é insustentável e_ inaceitável por todos·nós, -
classe política, porque não üá atiVidade mais sujeita, feliz- , mesmo ·que se fizesst{1á aquela velha restrição: exceto _as 
mente, à devassa e à crítica_ d~ sociedade cOin<n~SSã-. Tambérii _honrosas exceções_ a que me refiro etc. Eu ilão pretendia 
é fácil fazer isso, porque Dão ~xiste o siridiCa:tO-dos políticOs. dato aparte ao discurso de V. Ex~ EStava comentandO coin 
Ninguém foi ao Ministério do. Trabalho ou _à Delegacia élq o .ri;teu L!der, exatameote, que talvez o assunto nem merecesse, 
Trabalho tirar sua carteirinha e, por isso, não- -está sindiça~ porque estamos dando grande vulto a essa informação1 desde 
lizado, não é obrigado a se sentir alcançado. Mas eu gostaria que cheguei aqui. Ouvi o nobre Líder Humberto Lucena falao-
de dizer, em respeito ao próprio autor da frase- um membro _do de. uma maneira muito cautelosa a respeito do assunto; 
ilustre da classe política brasileira - que S. EX' é pólltlco ~ _depois, a' indignação oontida do Líder do PSDB; a expressão 
com brinco ou sem brinco. Agora, efetivam~n-te, se S.- E~.-- do meu Líder e, agora, eu também acabei pedindo para inserir 
sente nojo da classe política·, temos que sugerir que procur_e no discurso de V. Ext unl aparte apenas para: assentar que 
o asseio mais recomendável para deixar de sentir. É uma V., Er faz muito bem em trazer a matéria_ à baila. ~as, como_ 
expressão descabida que parte de quem ri~o é juiZ; parte . político--: e tenho aprendido muito-, é Uni pOuco prematuro 
de quem é parte. De sorte que, para não fazer mais cartaz darmos informações ou fazermos reflexões imediatas no dia 
para trouxa, paro por aqui, solid3.rizando-ine, de qualquer em __ que lemos o jornal. Nada como espetar vinte e quatro 
maneira, com a manifestação de V. Er --- - - horas, talvez. Acredito que isso airida será Objeto de unia 

O SR. AFFONSO CAMARGO _ Senador Esperidião retif!cação. P~rque s;_ não f?r, não ter~ cab~ento ~- EX' 
Am.in, a minha intenção foi, exatamente, a de fazer 0 registro. continu~r- ~a VIda poht1ca, pOis vru te~ noJO de SI própno. 
Realmente, não estou na linha de ficar falando muito tempo· · O SR. AFFONSO CAMARGO -Senador Jarbas Passa-
a respeito de utna frase infeliz sobre os políticos, de um _polí~ rinho, e-stamos pensando exatam_eme da mesma forma. Nosso 
tico. · interesse era apenas o de registrar o fato a fim de motivar 

O Sr.Jarbas Passarinho- V. EX' me concede um aparte, 
Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ouço V. EX' com pra-
zer, nobre Senador Jarbas Passarinho.- - -

O Sr. Jarbas Passarinho -Nobre Senador Affonso Ca­
margo, não diria frase infeliz. Ouvi essa expressão do nobre 
Líder do PSDB, naturalmente chocado, que traduziu isso de 
maneira a minimizar a ofensa generalizada. A frase é profun­
damente contundente e me preocupa. A minha vida se divide, 
praticamente, em duas metades: em uma, fui militar; e na 

um desmentido, o que esperamos que aconteça. 

0_~-:"·.~1.~ Alvares- Pe~ite-m~_V. Ex• um aparte? 
O SR. AFFONSO CAMARGO - Ouço V- EX' 

O Sr •. EleJo Alvares- Nobre Senador, gostaria de escla­
recer também que hoje, pela manhã, fíqueí surpreso quando 
tomei conhecimento do teor da entrevista do Governãâor 
Ciro Gomes, que generaliza, atinge, de .m~neira ampla, prati­
camente, toda a classe política brasileira. Trata-se de -um Go~ 
vemador jovem, talentoso e que tem demonstrado hon-rar 
sobremodo o chamado grupo cearense da política -um grupo 
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novo que surgiu de maneira muito brilhante, através da atua­
ção do ex-GoVernador Tasso Jerdssati, hoje Presiâente do 
PSBD. Só queria faZer uma montagem de raciocínio. Não 
me preocupo com os Deputados Federais e Estaduais, cinjo­
me somente àqueles três Senadores que representam o Ceará 
nesta Casa. certamente-~ se realmente S. Er' disse essas pala­
vras - e estou de acordo com o Senador Jarbas Passarillho 
-talvez amanhã venha desmentir as mesmas, dizendo que 
elas não foram bem interpretadas. Isso, porque S. ~ expres­
sou de forma tão ampla, tão objetiva e contundente que·causa 
espanto, principalmente num exame mais meridiano e rápido 
das suas declarações. O Presidente do Congresso, Senador 
Mauro_ Benevides? por exemplo, hoje, é uma figu'ra nacional. 
S. Ex~ tem tido uma atuação nesta Casa que cada vez mais 
o eleva perante seus Pares. Acredito que o Ceará deve ter 
um orgulho muito grande do político Mauro Benevides, que 
hoje é o Presidente do Congresso Nacional. Por outro lado, 
aqui há um modelo de pessoa, pelo despojamento, pela intei­
reza do seu caráter, pela sua dedicação, que é o Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, homem que sabemos ser rigorosa­
mente pobre, profundamente honrado e, acima de tudo, um 
exemplo para os políticos, porque fez do ideal do seu II_l_andato 
talvez a razão maior da sua vidil. E deixei por último e~ta­
mente essa esplêndida revelação do Ceará, o Senador Beni 
Veras, que se elegeu ao lado do Governador Ciro Gomes. 
Só posso avaliar o Governador Ciro Gomes na: imagem de 
Beni V eras, que tem sido aqui um Senador que, a exemplo 
da estrela luminosa de Mauro Benevides, do talent() penna­
nente de Cid Sabóia de Carvalho, demonstra muito bem que 
esse grupo político do Ceará- um grupo muito amplo, tanto 
que já há um presidente do PSDB vindo do Ceará- realmente 
tem figuras que somente dariam alento. Se _o Governador 
se desencantou com algum político, S. Ex• não devia procurar 
essa exceção, deveria primeiro olhar o seU Estado e, logo 
de saída, verificá[ esses três nomes, que são luminosos. Quero_ 
fazer este registro, até como homenagem ao Senador Beni 
Veras, que tem sido uma das mais esplêndidas revelações 
de trabalho aqui, no Senado da_ República. Então, perfilho-me 
ao lado do Ministro e colegã. Jãrbas Passarinho para dizer; 
vou torcer ardorosamente para que amanhã o Go.vemador 
Ciro Gomes venha, de público, dizer q~~ não foi _ui!!a decla­
maneira tão contundente, ter nojo dos políticos. Sou político, -
orgulho-me muito dessa conçlição, procuro, na modéstia do 
meu trabalho, honrar o mandato que me conferiu o povo 
do Espírito Santo e tenho certeza, fotografando _o Senado 
da República, que é o meu mundo, a minha casa, o meu 
convívio, somente temos aqui homens honrados, que procu­
ram, acima de tudo, fazer com que a atividade política se 
engrandeça cada vez mais. Portanto, Senador Affonso Camar­
go, no fundo, torço ardorosamente para que o Go"vernador 
Ciro Gonies, qUe é Unia es-plê"ndida revelação_de político e 
administrador, venha de público dizer que as suas palavras 
não foram bem interpretadas pelo repórter. 

O SR. AFFONSO CAMARGO:_ Agradeço á V. Ex' 
pelo aparte. Vou encerrar o roeu pronunciamentõ f!à ~~pec~ 
tativa de que haja- um desmentido, porque essa afirmação, 
como está, não retificada, é da maior gravidade. 

Disse bem o Senador Jarbas_ Passa.rinho quandq falc;)U 
numa vis;to Jacista, porqt.i"e ã politi"cã, no seu sentido correto_, 
é a atiVidade mais nobre que existe. Não há atividade mais 
nobre que a política, que é exatamente a que cuida do bem 
comum. Às vezes, confundem-se políticos com parlamentares, 
que são apenas políticos que tém mandato legislativo. Um 

empresário que Se preocUpa com o bem comum, com 3 situa­
ção nacional, com a economia, está exercendo urna função 
política:; os presidentes de _clubes de serviços não deixam de 
Ser políticos; esses que se dispõem, inclusive, a particfpar 
de sindicatos de trabalhadores, de sindicatos patronais, tam­
_bém são políticos em Sentido amplo: 

A minha preocupaçâo é essa e creio que captei bem a 
do Sen~dor Jarb{ls Passarinho, a profundidade da declaração, 
pois sem políticos não há democracia. E há uma ofensa tam­
bém ao eleitor, porque· ninguém chegou aqui por sorteio ou 
através do jogo do palitinho. Os que aqui estão foram eleitos 
por pessoas que foram às umas. E se alguns não se comportam, 
eventu,almente, como deveriam se comportar, cabe ao eleitor 
mUdar e melhorar cada vez mais a classe política. Vou ficar 
aguardando, junto com V. Ex'S, um ~esmentido do Gover­
nador Ciro Gomes. 

Muito ·obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Documento a que se refere o Sr. Affonso Camd.rgo 
em seu pronunciamento. 

Entrevista/Ciro Gomes 

"EU SINTO NOJO DOS i>OLí'nCOS" 

Washington- Uma das poucas estrelas novas da política 
-brasileira, o governador do_ Ceará, Ciro Gomes (PSDB), já 
mostra frustração com a vida pública. ''Sinceramente, hoje 
b que sintc;> ei_Ilrelação·aos políticos é nojo", afirma. Segundo 

-ele, a classe política em _geral não está_preocupada com os 
problemas do País. "O que há são interesses Pessoais, regio­
nais, caSuísticos." 

Em sUa crítica, ele inclui o PT, que depois de ganhar 
algumas prefeituras nas eleições deste ano, ameaça bandear-se 
para a defesa do presidencialismo. Parlamentarista, Ciro Cal­
cula que, se o PT der para trás, sua causa estará seriamente 
ameaçada. Pior: "Se i~So acontecer, õ Brasil ficará sem saída 
institucional para a administrar a crise do Estado, que está 
falido e liquidado'"-

Em Washington para assinar um empréstimo do Banco 
- Interamericano de DeSeinvolvimento para ·o Ceará, Ciro con­

cedeu entrevista ao correspondente Paulo Sotero. 
Estado - O que mudou de Collor para Itamar? 
Cii-0 G'omes - o· :('residente CollOr fez um grande mal 

ao BraSil. Ele desmoralizou alguns conceitos importantes. Ho­
je não gosto de falar nem de ouvir a palavra modernidade, 
por exemplo. Modernidade é uma palavra que expressava 
o desejo de fazer nosso· País contemporâneo. Outra e privatí­
zação. A privatização é um meio, não Um fim. No casO brasi­
leiro, é uma forma de retirar do Estadõ um ônus, para viabi­
lizar a execução financeira do setor público. Pessoas bem-in­
tencionadas e lúcidas, que compreendem isso, passaram a 
engolir o que estava errado no processo em nome do objetivo 
final. 

Estado - O presidente em exercício ~ popular neste mo-
nieotO? -- - - · 

- - Cjro - É visto pela população como homem sincera­
niente- Comovido pela pobreza. Mas a pobreza, como a fome, 
é impaciente. Quer resultados. Por isso, o universo estratégico 
de Itamar é curto. 

Estado - A crítica a Itamar é sobre a indefinição de 
prioridades. 

Ciro: Acho que o presidente está fazendo o prospecção 
de conceitos novos. Algumas das perguntas que ele fez suge­
rem que preferiria parar o trem para arrumar o que está 
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errado. Isso, creio, é impossível. Mas as perguntas que faz 
sobre custos de empresas estatais, por exemplo, são proce~ 
dentes. As estatais brasileiras não têm planilha de custos, 
porque aprenderam a viver da indexação. 

Estado - Qual sua expectativa em relação ao governo 
depois do impecbment de Collor? 

Ciro - Acho que o presidente é honesto, bem intencioR 
nado e ouve. Tem um estilo pessoal um pouco difícil, mas 
isso é irrelevante num homem de Estado. Ele precisa é estar 
cercado de militância, de gente- que queira bem ao Brasil 
e tenha coragem de lhe dizer o que precisa ser dito. Acho 
que ele é aberto para entender. _ 

Estado - É com base nessa avaliação que o PSDB anun-
ciou suas disposição de apoiar Itamar? _ _ 

Ciro - A declaração foj feita -apenas para acabar com 
uma fofoca, segundo a qual o partido não estaria apoiando 
o presidente. A polftica brasileira anda muito pequenininha, 
miúda e cheia de futricas.- -

Estado - O atual governo reflete a ampla coalização que 
votou a ravor do impeachment, mas não parece ser um conjunto 
capaz de formular um plano de governo e ex~utá-lo. O senhor 
acredita que o presidente, no pós-impeachment. tentará rormar 
uma base política menor mas coerente e operacioal? 

Ciro·- São as tr-agédias do presidencialismo. Esse pro­
cesso tem se_ dacJ.o de forma pendular no Brasil nos últimos 
20 anos. Há uni -mOinento reformista, que encontra resisténcia 
no Congresso. Em seguida, esse momento r.eflui e há c_onci­
liação com o Congresso, na base da fisiologia. Ita~ar_ .r::epte­
senta, hoje, o conceito refOrmista. AgO-ra; jã levou uma lição 
do Senado, que lhe mandou um recado no caso da nomeação 
do José Aparecido para embaixador em Portugal. Vários sena­
dores votaram contra porque não foram aten_didos em nomea­
ções paroquiais. 

Estado - Itamar deu a impressão de ser até agora um 
homem hesitante e irritadiço, características que nãO devem 
ajudá-lo em sua tarera e conso~idar uma base de apoio. Qual 
seu prognóstico quanto a isso? 

Ciro - Acho_ que teremos um momento de d_efiõiÇão 
nos primeir-os 60 dias depois de votação do impeachment pelo 
Senado. Itamar terá de se explicitar: Terá de dizer no que 
acredita e como vê a relação entre o Estado a econ_omia. 

Estado- Qual é suà mai-gem de manobra? 
Ciro- Praticamente nenhuma. Não faz diferença se você 

é liberal, comunista ou o diabo no que diz respeito à realidade 
brasileira. O Estado está liquidado, falido. _A rec~ita pública 
no momento, de 21,6% do PIB, é a menor ~a história do 
País. Mas a elite brasileira está convencida de que o País 
paga imposto demais. Isso é verdade quanto à _quantidade 
de impostos, mas mentira no que concerne à arrecadação. 

Estado - Itamar dJz que quer investir para reduzir a 
pobreza, mas não explicou com que dinheiro. 

Ciro- Trata-se, agóta, -de demonstrar a ele que melhor 
homenagem que se poderia- fazer à pobreza do Brasil_ seria 
dar aos pobres uma moeda. Só os ricos têm moeda o Brasil. 
São as moedas indexadas. O pobre fica-cOm esse tal de cruzei­
ro, que se desmoraliza a cada segundo. Por isso, o maior 
benefício que se poderia dar aos pobr~s seria acabar com 
a inflação. E preciso ir à raiz. Não há dtívida de que a causa 
central é fiscal. 

Estado - O Senhor, como o presidente em e-Xercício, é 
parlamentarista. De que rorma a atuação de governo poderá 
influir no plebiscito? 

Ciro - O parlamentarismo continua tendo chançes, mas 
menores. O PT está claramente recuando no compromisso 

parlamentarista. Se o ~T der para trás, vai se fonnar uma 
frente ampla de defesa do presidencialismo, com ACM, Brizo­
la, Quércia, Maluf._ A alternativa que pode nos levar ao patla­
rilentarismo é o escapismo a que o Brasil tende nas gra~des 
crises. Confio em Itamar, mas se ele pratiCar uma política 
de represamento de tarifas, afrouxar a política monetária e 
tenta induzir um crescimento forçado da economia, iremos 
para a hiperinflação rapidamente. Se a situação se anarquizar, 
as pessoas vão querer um instrumento de mudança de poder, 
e_ o único disponível é o parlamentarismo. O Brasil tem uma 
espéCie âe esperteza coletiva instintiva. O País quebrou nas 
mãos do Figueiredp. Mas surgiu O escape coletivo de campa­
nha pelas diretas_. A quebra paralisou Sarney, mas apareceu 
o escape da eleição direta e a Constituinte. Com Collor, surgiu 
o escapismo do novo, do ant.i-Estado, do Estado como pilan­
tra. Agora, estamos com Itamar, que representa, nuril primei~ 
ro moniento. uma idéía, que está no coração do povo, de 
moraHdade. Como se isso, qu_e não é irrelevante, fosse sufi­
ciente para saciar a fome dos brasileiros, a necessidade de 
emprego. 

Estado - Mas alguém já disse ao presidente eleito que 
nestes dez anos o Brasil não rez o que pre«:isa ser feito para 
resolver os problemas estruturais do déficit público? 

- Ciro ~ O Itamar não é burro não. Ninguém na elite 
política está comovido com a situação fiscal. Eles acham que 
dã para retornar o _desenvolvimento. Querem· VinCular reCeita 
com projeto de estradas e coisas assim. É uma esculhambação. 
O Pafs está quebrado. O povo está morrendo de fome. A 
culpa é do desarranjo fiscal da União. ~as os políticos no 
Congresso estão preocupados é com o lobby das empreiteiras 
para vincular receitas. Quem está defendendo vinculaçã_o de 
receita pública hoje ou é leviano ou é irresponsável. A verdade 
inescapável é que precisamos aumentar a receita e diminuir 
e qualificar a despesa. Se tentarmos uma alternativa, cairemos 
na hiperinflação. 

Estado - O senhor rala com muita mágoa dos políticos. 
Por quê? 

Ciro - O Brasil, como coletividade, como bem comum, 
não existe para a classe política. O que move nossos políticos 
é o interesse pessoal, regional, é o casuísmo. S~nceramente, 
o que sinto em relação aos políticos hoje é nojo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Teixeira) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Aureo MeUo. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
nobres Srs. Senadores, a Zona Franca de Manaus atualmente 
vem se constituindo em um imenso vazio. GQeSetiij)rego gras­
sa na capital amazonense e as pessoas que outrora se abebe~ 
ravam naquela instituição sentem-se profundamente prejudi­
cadas pela decadência que se apossou da mesma. 

As soluções para a Zona Franca·têm sido sugeridas por 
diversas pessoas, mas nenhuma delas me parece tão perfeita 
quanto a que foi indicada pelo jornalista Arlindo Porto, que 
hoje é Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, mas 
que nell! por isso abriu mão da sua qualidade de profissional 
de imorensa. 

_ E minha intenção, após ler um artigo intitulado Salvar 
a Zona Franca: um dever, publicado no jornal A Crítica, 
de Manaus, apresentar um projeto a esta Casa conveiteildo 
elisas sugestões em artigos de lei, para que seja modificado 
o texto da legislação que criou a Zona Franca, estipulando-se, 
naquilo que for possfvel no âmbito federal, novas medida~, 
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riovas fórmulas para beneficiar Manaus e o Amazonas em 
geraL 
· Uma das idéias apontadas por Arlindo_ Porto e que têm 

relação com a Zona Franca de Manaus é aquela de que qual­
quer cidadão nacional pode comprar no estrangeiro produtos 
no valor de até 50 dólares, isentos de tributação, e até 5()() 
dólares, com tributação simplificada. -

"Se é posSível fazer essa aquisição no estrangeiro, 
por que não em Manaus? também considerando-se que 
estamos numa zona de livre comércio?" 

Quer dizer, se se pode mandar buscar, digamos, nos Esta­
dos U oi dos, ou. em qualquer outro país, 50 dólares de produtos 
que ali se fabricam sem pagamento de gravames, por ·que 
não mandár buscar esses produtos em Manaus, onde também 
há esses produtos e podem ser adquiridos? Tal permissão 
atenuaria a dificuldade de muita gente de comprar, hoje em 
dia, produtos na Zona Franca de Manaus, pois ninguém pode 
ignorar a situação em que se encontram os preços das pàSSa­
gens de avião, preços esses que impossibilitam muitos daqueles 
que querem se abeberar na Zona Franca, adquirir produtos, 
conhecer a terra amazônica, de viajar até lá, porque estão 
proibitivos e, re31mente, é mais fácil um sulista sair do nosso­
País para ir ao Paraguai em ônibus do que se dirigir a capital 
amazonense na carlinga de um avião, pagando ida e volta, 
se não estou enganado, mais de 4 milhões de cruzeiros. 

Então, a sugestãO é a de que seja dada permiSsão aos 
brasileiros de qualquer ponto do País, de comprar mercadorias 
estrangeiras pelo Correio. · · · 

"Qualquer cidadão nacional pode comprar, does­
trangeiro, produtos· até O limite de 50 dólares isentos 
de tributação e até 500 dólares, com tributação simpli­
fiCada. Se é possível faief essa aquisiçãO Do eStrangeiro, 
por que não em Manaus, também, considerando-se 
que estamos em uma zona de livre comércio? Tal per­
missão- diz Arlindo Porto -atenuaria a dificuldade 
de muita gente comprar produtos na Zona Franca, vin­
do pessoalmente até aqui - diz ele, lá de M~naus 
-, pois_ a ninguém é dado ignorar que os preços d.as 
passagens se tornaram proibitivos." 

Seria um grande desafogo para· o comércio ntanaouatà. 

"Sugere-se que em atenção às nOrnlãs- reguladoras 
da Zona Franca, que estabelecem íserição de tributo 
"até o limite de US$ 100", fosse esse total permitido 
tirar daqui sem qualquer acréscimo tributário"y manten­
do-se no entanto o teto de 500 dólares com tributação 
simplificada? conforme estabelece a legislação. 

2 -·Atualmente, quem vem a Manaus tem o direi­
to de levar uma quota equivalente a US$ 2~000.00 em 
mercadorias estrangeiras, sem pagar impostos e mais 
US$ 2.800,00 pagando os tributos devidos. Contudo, 
devido à redução das tarifas aduaneiras em todo o País, 
levar esSa quota excedente não vem mais interessan~o. 
Sugere-se transformar esse montante de US$ 2.8·00 em 
quota de bagagem desacompanhada, isenta de tributos . 
para o viajante, que poderia, mediante uma simples 
declaração, despachar essas mercadorias para a cidade 
que lhe interessasse, onde seriam vistoriadas e fiscali~ 
zadas no ato- da entrega e que ocorreria rnêdiante a 
apresentação do bilhete de passagem utilizado para 
deixar Manaus com o percurso devidamente cumpri­
do." 

Na maioria das cidades onde existe zona franca, não há 
fiscalização na saída do aeroporto. No momento em que o 
indivíduo embarca levando produtos da zona franca, ele não 
é vistoriado; a vistoria dá-se apenas no momento de desem­
barque. Em Manaus é düerente. Lá o viajante é tra~ado como 
verdadeiro criminoso, porque, no momento em que vai embar­
car, é totalmente revistado. Os órgãos da fiscalização adua­
neira fazem questão de verificar o que o viajante está levando 
e assinalar o que porventura esteja fora da quota permitida. 

Esse exame seria razoável se feito apenas no ponto de 
desembarque, sem que se desse ao aeroporto de Manaus a 
conotação de um órgão de vistoria e de fiscalização de pessoas 
que não estão, de maneira alguma, querendo fraudar o fisco, 
mas pura e tão-somente visitar a Zona Franca e auferir as 
vantagens que a lei determina naquele organismo para qual­
quer pessoa. 

Esta é outra das boas sugestões contidas no artigo publi­
cado, e~ 9 de dezembro de 1992, pelo mencionado jornalista 
Arlindo Porto. 

No Brasil, cometeu-se uma verdadeira heresia fiscal, com 
a criação de mais três zonas francas: duas em Roraima, na 
regiãO do Bomfim e e_m Paracaima; e uma outra em-Macapá, 
no território do Estado do Amapá, dando, como conseqüên­
cia, um certo desalento para o importador amazonense e para 
aquele que, com sacrifício, vein se m·antendo na 'Zona Franca· 
com suas casas comerciais e suas firmas de importação. 

Não seria mais razoável que se fizesse um verdadeiro 
"co-x:redor comhcial", permitindo que os componentes dessas 
duas outras zohas francas menores, ipso facto, subsidiárias, 
importassem esses produtos diretamente da Zona Franca de 
Manaus, "com a mais completa isenção de tributos, movimen­
tando-se, para essas operações, apenas uma nota fiscal de 
vendas (B - 1)", sem qualquer outra formalidade e sem 
qualquer outro entrave, que servem apenas para alimentar 
a hidra burocrática, sem qualquer vantagem para ninguém. 

Com essa formulação, Manaus se tomaria um "corredor 
de importação" dos mais úteis e dos mais benéficos para aquela 
população, porque, na verdade, hoje em dia, a impressão 
que se tem em Manaus é que a Zona Franca acabou. 

O próprio governador Gilberto M.:estrinho já me disse 
em certa palestra informal: "Aureo Mello, a Zona Franca 
acabou; a Zona Franca está amortecida; a Zona Franca está 

. deseSti~ulada_: a Zona Franca está_ abandonada, quando, na 
realidade, ela foi criada para que se dêem estímulos àquela 
área, a uma região que tem sido muito desprezada pelo pro­
gre~so e que precisá de ser levantada o quanto antes, porque 
isso seria altamente lucrativo para todo .o Brasil". 

Realmente, estimUlar o norte, dar oportunidade para que 
haj~ esse intercâmbio financeiro- comercial entre os estados 
~nde circula melh2~ente a economia e onde ~ .an;tplia a. 
finança seria um ato evidentemente patriótíco; de autodefesa, 
uma coisa que entra pelos olhos e não precisa de maiores 
explicações_ para que se compreenda. 

Realment~, ~alvar a Zona Franca é o mesmo que salvar 
a Amazônia. Pode ser até que, no futuro, surjam novas medi­
das visando a integrar melhor o grande pedaço brasileiro que 
parece, assim. o deserto exuberante., aquelas áreas imensas 
de rios, de casas, distanciadas umas das outras num deserto 
de vegetação, paradoxalmente, na luxúria vegetal que é, ao 
mesmo tempo, a ausência de vida e a morte, como se fosse 
num Saara distante e despovoado. A gente viaja horas e horas, 
dias e dias, para encontrar uma casa de palha â beira do 
rio, com aquele morador que é quase um misantropo, ali 
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plantado com a sua pequena ~oça e nu~a posiç~o de verda­
deiro_ eremitério, porque ele só conta consigo mesmo, c9_m 
a sua abnegação e CQ_!U os poderes superióieS que- õ_.1nduziram 
e o destinaram a escolher aquele tipo, aquela modalidade 
singular de vida. 

O Presidente Castello Bran~o, quando teve a idéia de 
convetter·a Zona Franca de Manaus em um pólo_ de verdadeiro 
desenvolvimento, o fez com o maiOr espírito de brasilidade, 
que se agasalha no coração de todo militar, de todas as Forças 
Armadas do Brasil. Felizmente, pelos seus compone-ntes, des­
de as escolas navais, as de aeronáutica e as Jfiilitare~. recell~m 
aquela injeção de patriotismo para va1orizát e amar· a terra 
brasileira, como üm todo, não esquecendo, portanto._ a parte 
maior, mais distante e mais ignorada que, para muit_9s br~i­
leiros, é apenas uma figura literária, cirtemal:ógráfica o~ geo­
gráfica, que eles jamais poderão viSualizar. E~ ao IJle~!llQ tem­
po, dando ensejo a que a tradícioilal chamada cobiça interna­
cional volte os seus olhos aguçados naquela direção, ansiosos 
e ciosa, talvez, para, já que o Br~sil não _sabe aproveitar, 
eles utilizarem aquela área em benefício dOs -seus países pro­
gressistas e adiantados. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex~ permite um apiite-1 

O SR. AUREO MELLO - Com muita honra, nobre 
líder. · -

O Sr. Humberto Lucena - Ouço V. EX' falar sobre 
a Zona Franca de Manaus que, sem dúvida, apresentou um 
grande instrumento de progresso para o Estado do Amazonas, 
que V. E~ tão bem representa nesta Casa. Desejo lembrar 
a luta que tivemos, aqui, durante a gest~o do Governo Fernan­
do Collor, no sentido de reformulannos a legislação atinente 
ã Zona Franca de Manaus. Lembra-se V. Ex~, que participou 
de todos aqueles entendimentos. depois de várias e várias 
reuniões, envolvendo todos os segmentos da economia nacio­
nal, particularmente da indústria nãcional, dirimindo contro­
vérsias na área de informática, de eletrônicos, cónseguimos, 
afinal, o substitutivo que foi aqui aprovado, e terminou, depois 
de aprovado pela Câmara dos Deputados, se ttailsfo-muindo 
numa nova lei que está em vigor, e acredito que tenhamos 
contribuído para que a Zona Franca de Manaus viesse a se 
consolidar. Na verdade, V. Ex• tem razão quando aborda, 
novamente, o assunto, porque a mim me parece muito preocu­
pante que essa política geral, no sentido de liberalizar, gradati­
vamente, as_ importações, se não for bem manipUlada, que 
eJa não possa realmente vir a prejudicar, mais uma vez, a 
Zona Franca de Manaus._ Temos, também, que nos voltar 
para a situação da Zona Franca, no contexto da reforma :t'jscal, 
cuja proposta de emenda çonstitucional está em andamento _ 
na Câmara dos Deputados e deverá, depois, ser objeto de 
apreciação pelo Senado FederaL -

O SR. AUREO MELLO - Sou testemunha do esforço 
e da boa vontade de V. Ex•, e como um.gr:<!_~de pãtrlota 
que é, porque se existe, aqili, dentro à() ~enado, um coração 
largo e bom, idêntico ao de V. Ex~, não h a verá outro maior, 
porque V. Ex~ é realmente um verdadeiro Parlamentar, no 
melhor sentido da palavra, um patriota, um abnegado e, sobre­
tudo, um homem que tem corno proa da sua embarcação 
uma bondade sem limite, uma bondade, inúmeras vezes, com­
provada. É um homem humano, patriota, um homem que 
transige sempre para ver a felicidade estampada no rostO dos 
seus semelhantes, sem prejudicar a justiça: ·vi no_ gabinete 
de V. Ex• amaz.onenses que aqui vieram~ se esforçaram: e 

conseguiram modificar o texto da legislação da Zona Franca._ 
Foi Y.IDa_vitória de V. Er, nossa, da Amazônia e do Governo 
do Estado. Mas ainda não basta, pois continUa a mesma apatia 
e a mesma falta de_ e_~tímulo. Prossegue ainda aquela agonia 
de Um organismo destinado a soerguer aquela parte do Brasil, 
à qual me refiro, tão abandonada e, automaticamente, sofrida 
em função da sua dimensão, da sua própria distância. 

Sugestões novas aqui vêm para acrescentar força e robus­
tez à Zona Fran_ca. Outra sugestão é a de -que se permita 
que os municípios do interior amazonense Sejam autorizados 
a comprar produtos importados na Zona Franca, com suspen­
são de tributos. Essa importação se faria sem maiores formali­
dades, mediante apenas a nota fiscal de venda, e_ a própria 
Sufratl).a concederia aos municípios, castigados pelo êxodo 
rural, que atraiu grande parte da sua população para Manaus, 
na esperança de melhores dias, algo como a compensação 
às despovoadas unidades municipais amazonenses, aumen­
tando o movimento de mercadorias no comércio de Manaus. 

Parece que já estou vendo, outra vez, aquele movimento 
de pessoas, aquele sorriso estimulado dos comerciantes, dos 
donos dos empórios situados na Zona Franca, vendo uma 
finalidade, uma vantagem em_ ~olocar as suas lojas nas áreas 
das ruas Marcflio Dias, 24 de Maio, Guilherme Moreira, que 
são as ruas principais, onde existeffi Produtos da Zona Franca. 
E não se diga que a Zona- Franca está sem estoque. A Zona 
Franca continua tendo uma variedade enorme de estoques. 
Encontra-se tudo que ali se procura, porque os importadores 
de Manaus, apesar de tudo, não têm ficado indiferentes. de 
braços cruzados, a essa importação neces~a. Eles voam, 
viajam, recebem, requisitam, para que a Zona Ftanca de Ma­
naus possa oferecer aos seus compradores uma variedade fan­
tástica de produtos, que começa desde eletrodomésticos mara­
vilhosos, indo até máquinas, produtos raros, obtidos no exte­
rior, e toda gama de objetos que aguçam o interesse e desper­
tam o desejo daquele que mora nos centros grarldemente 
populosos e que gosta de encontrar uma exceção desse tipo. 
Medidas a serem adotadas pelas próprias autoridades fazen­
dárias do Estado do Amazonas são alvitradas, e essas medidas, 
sem dúvida, irão ao conhecimento do abnegado Governador 
-Gilberto Mestrinho de Medeiros }\aposo. Aquele organismo, 
que está anêmic-o, necessita ser robustecido por decisões que 
eles vocacionados para morar às margens do grande rio, aque­
les mississipianos do Brasil- sendo que o Amazonas é duzen­
tas mil vezes mais lindo do que o rio Mississipi, mais pujante, 
mais profundo. mais variado e t:nais cria~iYO no- seu plano 
natural- possam, enfim, sentir-sé estimulados e felizes por 
ali estarem, e, ao mesmo tempo, gratificados pelas suas cir­

_cunstâncias de serem brasileiros. mantendo. assim, esse espí­
-rito de país, de pátria. Qu~to mais longínqua é a rechã do 
nosso território, mais acentuado ele é, mais nítido e quente 
se torna, pOique está na progressão direta da distância em 
relação ao coração da própria pátria. 

Precisamos, portanto, todos juntos, com o apoio das for­
ças políticas e representativas -do Brasil, dos órgãos de. classe, 
quer industrial, quer comercial, e, sobretudo, política, dar 
estímulo àquela área e, assim, permitir que prossiga desenvol­
vendo-se e industrializando-se o vasto tórax territorial deste 
País. 

Sempre defendi aqui- e defenderei sempre- a indus­
trialização da Ainaiónia: indústria pesada, íildústria de gran­
des ~quinismos, de máquinas voadoras, de na'l!'ios para os 
transportes, de locomotivas para cruzar a terra firme; sempre 
defendi a exploração das riquezas naturais que ali existem 
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numa .quantidade fonnidanda, necessitadas e carentes apenas 
dos capitais, que podem Vir diretamente não s? de_São Paulo, 
do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, do Rio Grande do Sul, 
mas também dos Estados Unidos, da Alemanha, da Europa 
em geral e até da América Latina, para assegurar o desenvol­
vimento associado à soberania de uma região. 

Peço a atenção de todos os meus Pares no sentido de _ . 
melhor conhecê-la, melhor defendê-la e muito batalhar pelo 
progresso que a Amazônia representa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Aureo Mello, o Sr. Pedro 
Teixeira. deixã a cadeira da presidência, -qié é ocupada 
pelo Sr. Bel/o Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB·- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão_do _orador.)_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamos às vésperas do encerramento da ses­
são legislativa ordinária deste ano e prestes a sermos convo­
cados para uma sessão extraordin_ária, que deverá iniciar-se 
a partir de 16 do corrente. Se fizermoS um retr-ospecto das 
atividades do Congresso Nacional durante o ano de 1992, 
sem dúvida, chegaremos à conclusão de que, sem ernhargo 
das criticas que temos sofrido permanentemente, realizamos 
um trabalho por demais eficiente, não apenas do ponto de 
vista da elaboração legislativa, mas também - e sobretudo 
-..:. do ponto de vista políticO - institucionaL -

Não tenho em mãos as estatísticas que possam compro=var 
o quanto realizamo-s no processo de elaboração legislativa, 
mas - se a J,llemória- não me Iãlha - posso ·assegurar a V. 
Ex~. Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Congresso Nacio­
nal fez um trabalho digno de nota. TiVemos durante este 
ano a apreciação de matérias da maior relevância, não apenas 
separadamente, na Câmara e no Senado, mas também nas 
sessões conjuntas do Congresso Nacional. 

Recordo- me, por exemplo, de que a Câmara_dosJ)epu­
tados e, depois, o Senado aprovaram projeto -de lei da maior 
importância relacionado com a legislação eleitoral, urna vez 
que, neste ano, renovavam-se os mandatos de milhares e nü­
lhare~ de prefeitos, vice-prefeitos e verCãdores. 

É bem verdade que, por urna norma constitucional vigen­
te, essa lei não chegou a_se:r implantada no pleito d_c 1992, 
o que obrigou o Tribunal Superior Eleitoral a baixar instruções 
que comandaram a realização _d_a_.s eleições _a nível municipal. 

Não podemos esquecer tambt!m o grande esforÇo, reali­
zado pela Câmara dos _Deputados e secundado, depois, pelo 
Senado Federal, referente, por exemplo, à apreçiaç·ão do Pro­
jeto de Lei Complementar sobre a Advocacia Geral da União_. 
Esse esforço estendeu-se, fambérn, ao projeto de_ lei que esta­
belece diretrizes para as concessões no serviÇO Público e que 
se encontra, neste momento, em estágio avançado de aprecia­
ção nas Comissões Técnicas do Senado Federal; e ao Projeto 
de Lei que trata da Modernização dos Porto:s, que, depois 
de quase um ano, tramitando na outra Casa do Congresso 
Nacional, foi aprovado e agOra está em rase firial d~ análise 
pela ComiSSão_ de Assuntos Econômicos do Senado. 

A imprensa, de um modo geral, particularmente, o jornal 
O Globo, tem dedicado especial atenção a esse projeto que, 

sem dúvida, representa urna reforma profunda na estrutura 
portuária. Queixa-se a imprensa da demora do andamento 
do mesmo. Por se tratar justamente-_de um projeto profunda­
mente inovador, tornou-se polêmico, e as suas controvérsias­
estão sendo dirimidas. Já o foram, em parte, na Câmara dos 
Deputados, e agora vão sendo trabalhadas no Senado Federal. 
To doS estamos em busca de um acordo que faça com que 
essa--matéria -ainda -possa vir a· ser votà.da, pelo menos, na 
convocação extraordinária do Coilgresso Nacional, que deverá 
iniciar-se no próximo dia 16. As duas questões, __ os dois poOtos 
fundamentais do Projeto de Modernização de Portos, que 
têm criado maior debate na Comissão de Assuntos Econô­
micos, são justamente a questão da gestão da mão-de-obra, 
que a Câmara· dos Deputados resolveu retirar do monopólio 
dos sindicatos para entregar aos empresários. O Seriado eStá -
examinando qual a melhor fórmula -para resolver esse proble­
ma. E, bem assim, a questão dos chamados terminais privados, 
que_ seriam operados no espaço físico dos portos. Isso tem 
levantado urna certa celeuma, de vez que, por exemplo, o 
Senador Mansueto de Lavor, Relator da matéria na Co-missãO 
de Constituição, Justiça e Cídadania, alega que, sendo o espa­
ço físico dos portos do setor público, não poderia haver ali 
terminais privados, sem que se arranhasse os dispositivos cons­
titucionais pertinentes. Trata-se, portanto. de pontos não tão 
pacíficos. 

Daí por que, com a responsabilidade de homens públicos, 
sobretudo de legisladores, temos que nos debruçar, mais apro­
fUndadamente, sobre eles para que possamos chegar, afinal, 
a um denominador comum, que represente, pelo menos_, urna 
conciliação do grande conflito de interesses que há em torno 
desse projeto, entre empregados e empregadores. Numa hora 
em que a recessão ainda continua no País - apesar de o 
SenhOr" Presidente da Repúblíca, em exercício, estar anun­
ciando que pretende debdá-la - não podemos contribuir 
para que mais alguns milhares de trabalhado_~es sejam também 
dispensados. 

A Câmara do Deputados também tem-_s_e_dedicado à ela­
boração do novo projeto de Lei Orgânica dos Partidos, sendo 
um substitutivo da lavra do Senador João Almeida. Da mesma 
maneira, o Senado Federal está a braços com essa matéria, 
tendo o Senador José Fogaça como Relator de dois projetos: 

_ um da lavra do Senador Fernando Henrique CardOso e outro 
dO- Senador Marco Maciel. Já conhecemos o substitutivo -do 
Senador José Fogaça em adiantado exame no Senado Federal 
e esperamos que, tanto no Senado Federal quanto na Câmara 
dos Deputados, essa matéria venha a ser urgentemente deba­
tida e votada, a fim de que possamos dar uma nova configu­
ração ao quadro político partidário brasileiro. 

E nesse assUnto. Sr. Presidente, Srs. Senadores. o_ que 
mais tem preocupado àqueles que se dedicam ao exame da 
matéria é, sem dúvida, a proliferação das chamadas "legendas 
de aluguel", que têm funcionado,.sobretudo, nos preitos muni­
cipais, como verdadeiras sublegendas,_sem que representem, 
na verdade, aquilo que é essenci31 nos partidos políticos, ou 
seja, uma definição de caráter programático. 

Nesse cas_o_, há uma série de normas que estão sendo 
elaboradas, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Sena­
-do Federal, com_vistas a verse damos cobro a essa proliferação 
partidária no melhor_ propósito de consolidarmos o projeto 
democrático brasileiro. 
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O Sr. Josaphat Marinho -PermiteM me V. Ex• um aparte, 

nobre Senador? -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• com pra-
zer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Líder Humberto Luce­
na, V. Ex" trata de alguns assuntos e acaba de _focalizar o 
problema relacionado com a estrutura e o funcionamento dos 
partidos políticos. Permita -me acentuar que V. Exa o faz 
muito bem. Está havendo um equívoco em certo círculo de 
opinião. Ningué.m está prctendepdo cancelar a existCncia de 
pequenos partidos. Não é disso que se trata. Defende-se a 
existéncia do que V. EX" acaba de mencionar: pàttidos repre­
sentativos de parcelas de opinião. Em qualquer país .. os parti­
dos devem corresponder a nítidas correntes de op~ni~o. Se 
todas as pequeninas correntes de opinião fossem converter-se . 
em partidos, a vida pública se tornaria uma Babel. As corren­
tes de opinião aproximadas unem-se num grande partido, num 
partido médio. Efetivamente, não devemos permitir 3 multi­
plicidade excessiva de partidos, como já se está verificando 
entre nós. Na realidade, muitos deles não funcionam a não 
ser para perturbar a vida dos partidos que efetivamente repre­
sentam correntes de opii-üâo.--Na hora das eleições, esses mi= 
núsculos partidos interferem para perturbar a formação da~ 
chapas e a conquista dos votos. Esse é o problema sobre 
o qual devemos refletir maduramente. Ninguém quer preju­
dicar a multiplicidade de partidos. Pretende-se reduzi-la ao 
conveniente, ou seja, ao que represente nítidas correntes de 
opinião a que devem corresponder os partidos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Rejubilo-me com o 
aparte de V. Ex\ que vem ao encontrá do pensamento que 
exponho neste instante. V. Ex~,_nobre Senador_Josaphat Mari­
nho, não é apenas um dos mais 1liiStres Senadores desta Casa, 
mas também um pensador eminente, um jurista dos mais cul­
tos e ·ctos mais festejados deste País. V. Ex~ traz à baita alguns 
aspectos da maior importância para o debate desta matéria. 

Na verdade, tem havido uma certa distorção daquilo que 
preconizamos~_ Como bem acentua o nobre Sena.cfor Josaphat 
Marinho, ninguém pretende extinguir os pequc:_nos partidos. 
O que se quer é que a ConStituiç:~O. que~estabeleceu pará me-­
tros para a organizaçãO da VTaa partidária, venha a ser regy.la­
mentada através de urna lei que estabeleça as condiç_ões _em 
que um partido, depois de criado, contiriue funcionando c· 
venha a ser extinto. O qUe não podemos permitir é que a 
democracia, que foi restaurada depois de tanta luta, ao longo 
de mais de 20 anos de autOritarismo militar, venha, amanhã, 
a se enfraquecer diante de um quadro que nos deixa a todos 
desolados e que começa a·· desacreditá-Ia em amplos setores 
da opinião pública, pelo fato de haver essa multiplicidade 
de pequenas legendas que _vêm surgindo ultimaffiente no País, 
ao sabor, quase sempre, de interesses pessoais. TiVemos um 
exemplo disso na sucessão de 1989, quando algumas figuras 
- que passaram até a integrar o folclore político brasileiro 
- se apresentavam como candidatos à Presidência da Repú-
blica nos programas de televisão-, pó r intermédio. jus"tameritc, 
dessas pequenas 1egendascque, de uma hora para outra, çonse­
guiram facilmente registr-ar--se provisoriamen-te no.TSE, sem 
que esses candidatos tivessem a menor representãtividade para 
concorrer à primeira magistratura da Nação. 

Isso realmente prejudica o regime democrático na medida 
em que, numa sucessão presidencial como aquela que tivemos, 
aqueles espaços, que foram ocupados por candidatos que não 
tinham outra pretensão senão a de se tornarem conhecidos, 

através do vídeo, deveriam ter sido reservados aos candidatos 
dos partidos mais importantes. que, de fato, estavam concor­
rendo à Presidência da República e que poderiam, por conse­
guinte, Q_ebater perante a opinião pública os grandes proble­
mas nacionais. 

É claro, Sr. Presidente, Srs. Senado~es, que há uma-preo­
cupação muito grande por parte de lideranças importantes 
a ní..._,el_nacional, sobretudo no âmbito da esquerda. com rela­
ção a esse ponto, mas nós não estamos cogitando cte extinguir 
partidos que, como bem acentua o nobre Senador José Fogaça 
no seu brilhante parecer, têm a sua história, por serem repre~ 
sentativos de um determinado pensamento político nacional. 

Quero crer, inclusive, que com urna reforma dessa nature­
za, de cunho político- partidário, possamos caminhar, ama­
oh?_, para aq~ilo que costumo chamar de estratificação ideoló­
gica da política brasileira. Não vejo, por exemplo, como pos­
sam homens públicos que __ têm o mesmo pensamento estar 
filiados a diferentes siglas partidárias. 

O iâeal seria, em futuro próximo, seja com o sist~ma 
parlamentarista ou o sistenia preSídenciiHsta a vigorar após 
o plebiscito, que houvesse um só partido de ideologia social 
democrática e um só partido de ideologia liberaL Além desses, 
haveria o Partido dos Trabalhadores - que já representa 
uma_posição de esquerda mais avançada-, um partido comu­
nista, um partido socialista e assim por diante~ o que nos 
levaria a várias posições doütrinárias. para que nós políticos 
nos dcfinissemos em torno das idéias e nos abrigássemos. 
po..rtanto, cot:rentt!mente, sob a sigla que representasse o noss:o 
pensamento. 

O Sr. Josaphat Marinho- Senador Humberto Lucena, 
V. Ex• me permite uma nova intervençãO? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Além do que V. Exrl salienta. 
veja-se que na atualidade, por força da origem dos partidos 
ou das circunstâncias em que muitos deles foram formados, 
Ocorre o que não deve prolongar-se indefinidamente: _a hctero~ 
geneidade dentro dos partidos. Nos partidos maiores verifi­
ca-se muito o fenômeno de elementos de tendências absoluta­
-mente opostas, que mal convivem para a realízação de elei­
ções. Não quero criticar ninguém, pois todos nós estamos 
sujeito_S a essas~ contradiÇões, dada a forma por que se consti­
tuírarn_os partidos. Ent~o. se houver uma reformulação ampla, 
sem preconceito, deve _abrir-se oportunidade até a que os 
atuais partidos possam declarar-se extintos, para que cada 
cidadão militante, hoje, na vida púhlica, possa tomar o rumo 
que lhe convenha, segundo as novas siglas, as tendêJlCias que 
vierém ·a ser redistribuídas. Esse é outro prohlema que nós 
não podemos ignorar, mas que na situação em que nos encon~ 
tramo_s permanece com grave prejuízo para,a vid<!_ p_ública. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ Muito .obrigado a V ... 
Ex·' por in ais essa contribuição ao debatt::~ nobr~ Senador Josa­
phat Marinho. Mais uma vez, nós estamos de pleno acordo; 
rcal:rpente essa heterogeneidade existe e cria um constran­
gimento muito grande, a todos nós que fazemos vida pública, 

-porque, Iitim me.Smo partido, encontramo-nos di_ante_ de_ pes­
soas que têm um pensamento dia.metralmente oposto ao nos­
so. 

Então, como eu vinha dizendo, à medida em que essas 
várias vertentes do pensamento político brasileiro fossem cris­
talizadas em torno de partidos políticos, aí nós não teríamos 

--mais que conviver com essa situação a que' se refere V. Ex' 
E como corolário dessas normas que vão disciplinar o funcio-
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namento e a extinção dos partidos, creio que outro aspecto 
também fundamental é o de es_tabdecerrnos regras mais rigo­
rosas para a fidelidade partidária. Porque nós saímos daquela 
camisa-de-força que os atos institucionaís- críarahl, através da 
qual se estabelecia numa norma que perderia O" mandato aqUe­
le titular que deixasse o_ partido sob cuja legenda se elegeu, 
sem que se lhe desse qualquer condição de defesa, num pro­
cesso regular. Realmente~ nós nüo poderíamos concordar que 
esse caminho continuasse a ser trilhado, porque ele repre­
sentava um resquício de autoritarismo e por isso foi abolido 
defmitivamente do nosso ordenamento político. - -

Mas tambt!m não podemos ficar como estamos, numa 
situação em que a pessoa se candidata a Presidente da Repú­
blica, Vice- Pfesidente, GoVernador, Vice-Governador, 
Prefeito, Vice-Prefeito, Senador, De'putado Federal, Esta­
dual, Vereador, e, de repente, por uma divergência qualquer, 
porque não tem condições de ser candidato no seu próprio 
partido, abandona sua própria legenda, filia-se numa outra, 
tornando-se candidato contra o seu próprio ex-partido. 

Essa facilidade de troca de partido deverá realmc_nte ser 
extinta, através de normas que regulem a atividade partidária 
e exijam fidclidadeL_ 

O Sr. Josaphat Marinho-Permite-me V. Ex• uma outra 
intervenção? --

0 SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Cuida V. Ex• ainda· aí de 
outro aspecto bastante importante da vida dos partidos. Devo 
até informar, e_V. Ex~ deve saber, cu-fui autor do_ documento 
que, na fase da candidatura de Tancredo Neves, foi dirigido 
ao Tribunal Superior Eleitoral, sustentando que não vigorava 
a fidelidade partidária para o Colégio Eleitoral- Tratava~se. 
porém. de circunstância excepcional dessa a que V. Ex• se 
referiu: estávamos ao_fim do regime discricionário e era preciso 
impedir que a ameaça de violência fosse motivo de coação 
a Deputados e Senadores.._ Em realidade, na vidã partidária 
normal de um regime democrático, deve regular a vida dos 
partidos e de seus filiados um regime de fidelidade. Mas peço 
a V. Ex" que atente para o fato de_ que só teremos um regime 
de fidelidade partidária correto rcformando~se antes os parti­
dos. É preciso que os partidos se tornem instrumentos de 
uma ideologia, de um programa, de uma diretriz. enfim, de 
uma linha de pensamento permanente; e que essa linha de 
pensamento, exposta por todo o tempo e, particularmente, 
nas campanhas políticas, seja desdobrada em ação após as 
eleições. Porque, na situação atual, os partidos não se reúnem 
normalmente, não deliberam conjuntamente. GOvernadores, 
Prefeitos e Presidente da Rcpú.blica influem Oa-vida dos parti­
dos, convidam quem eles querem para participar do Governo; 
os partidos são apenas comunicados, quando o são. De sorte 
que as decisões se processam à inargcm da direçãO partidária. 
Num regime dessa natureza, é impossível a fidelidade parti­
dária, porque, se os partiâos não ObCdc_ceni a programas e 
linhas ideológicas, não poâcril exigir de se-u_S in(Cgrantes solida~ 
ricdadc a tais _caminhos. De acordo com V. EX0 , estabelecido 
o regime democrático, impõe-se o estabelecimento de um 
regime' de fidelidade partidária, mas, para que tal ocorra, 
temos que reformular os partidos na sua estrutura e no seu 
funcionamento, parà que eles, obedientes a caminhOs-certos~ 
possam também impô-los aos seus integrantes. 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Entendo que a fideli­
dade partidária a ser estabeleCida deveria- ser um corolário 

justamente da reforma dos partidos, porque ela só tem senti­
do, como diz V. Ex-!, se tivermos verdadeiros partidos funcio­
nando de acordo com os programas-preestabelecidos c regis­
trados na Justiça Eleitoral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, espero que essa matéria 
seja incluída também na convocação extraordinária que se 
deve iniciar a partir do dia 16 e que será, naturalmente, de 
iniciativa dos Srs. Presidentes do _Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. Se, por acaso, até o dia 23, que é o término 
dessa convocação, não tivermos condições de apreciá-la, que 
ela seja incluída numa outra convocação para janeiro, que 
também está sendo anunciada, não sei se da iniciatrva-~ 8.lnda 
uma vez, dos dois Presidentes: do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, ou do Senhor Presidente da República em 
exercício. O fato é que precisamos, urgentemente, deliberar 
sobre esse as_sunto, para que possamos ter uni.a nova vida 
partidária neste País e contribuir para o aperfeiçoamerito de 
nossas instituições -democrátiCaS. --- · - -

A mim me parece que a pa-uta da convocação extraor­
dinária não deverá se ater apenas a esse projeto, mas deve-se 
estender naturalmente àqueles a que já me- referi, além de 
outros. 

Os projetos que dizem respeito ã concessão dos serviços 
públicos, à modernização dos portos, ao projeto da Advoca­
cia-Geral da União, naturalmente- à Proposta de Emendã 
Constitucional sobre reforma fiscaL. que se encontra ainda 
Cll! andamento na Çâmara dos Deputados, todas essas propo­
sições, pela sua importância, deverão ser objt!to da convo­
cação extraordinária, sendo de salientar, para concluir, qUe 
essa primeira convocação, entre 16 e 23 do corrente, terá 
como principal objetivo decidirmos questões relaciona9,as com 
a competência príV3.tiva do Congre~so Nacional; no caso do 
Senado, sobre pec!_idos de autorização de empréstimos de Esta­
dos e Municípios. 

Cóntudo, sr:Presidente, o seu ponto mais alto será, sem 
~ú_vLda, no próximo dia 22, coi:n -o julga~_entci final ç!q_ Presi­
dente afastado Fernando Collor de MCllo,_ que está sendo 
envolvido num processo de impeachment de iniciativa dos 
cidadãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo Laveneere._ O 
Parecer da Comissão Especial, após aprovado por este Plená­
rio, transformando-se numa sentença de pronúncia. Natural­
mente, no próximo dia 22, o S_enado_dará a suapalayra final, 
agindo - como já disse -, ao encaminhar a aprovação do 
Parecer do nobre Senador Antonio Mariz, na Comissão Espe­
cial, sobretudo como instituição. 

Será um dia histórico não apenas para o Sen;:~.do, mas 
pãra o Congresso Nacional e para a_ demo.cracia P.rasileira. 
Realmente agii'elnOs acima dos partidos e das ideologias, aten­
do-nos apenas às provas dos autos do processo de impeach­
ment instaurado contra o_ Senhor Presidente Fernando Collor _ 
_ de ~ell5?, afastado temporariamente da Presidência da Repú­
bliqL __ _ __ - - _ ~- __ 

Era o que eu tinha_ a dizer,_Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel- Amazonino Mendes 
- Amir Lando - Áureo Mello - César Dias - Chagas 
Rodrigues- Hydekel Freitas- Iram Saraiva- Jarbas Passa­
rinho -João Calmon - Josaphat Marinho -José Fogaça 
-·-José Paulo Bisol - José Sarney - Lavoisier Maia -:-­
Magno Bacelar- Márcio Lacerda- Marlu_ce Pinto- Nelson 
Carneiro -Nelson Wedekin- Odacir SoareS. 
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Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr. Bello Parga, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Áureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) ~Esgotado-ote~po 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sob~e a mesa,_ requerimento que será 1id0 pelo Sr. r 
SeCretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 910, DE 1992 

Nos termos do art.l75, alínead, dQ_Regimento Interno, 
requeiro inversão da 0-fdem do Dia, a fin;t de. que a m-atéria 
constante dos itens 1 e 8 -~eja,m submetidas ao Plenário em 
último e primeiro lugar, respectivamente. 

Saia das Sessões, 14 de dezembro de 1992.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) ~Aprovado o re­
querimento, será feita-a inVerSão solicitada. 

Passe-se ao Item 8: 

PROJETO DE LEI DO SENÃDO NÓ 326, bE199i 

(Em regime de urgência, nos termmi--dõ 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussao, eni turno único, do Projeto dC 'Lei do 
Senado n"' 326, de 1991, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que autoriza a conversãO em cruzeiros­
da dívida externa brasileira, para fin3ncíamento de pro­
jetos destinados ao desenvolvimento sócio-econômico 
da região Nordeste; e dá outras providências. (Depen-
dendo de parecer.) -

Concedo a palavra ao- nobre Senador Bello Parga para 
proferir parecer. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, emito o meu parecer, 
que é o da Comissão de Assuntos Econômicos, em plenário, 
sobre as emendas apresentadas pelos Senadores Júlio Campos 
e Henrique Almeida ao Projeto de Lei do Senado n' 326, 
de 1991, de autoria do Senador Humberto Lucena. 

Sr. Presidente, passo a ler integ.rãlmente o parecer: 
Foi apresentado ao exame da Comissão de Assuntos Eco­

nômicos o Projeto de Lei do Senado n' 326/91, da lavra do 
ilustre Senador Humberto Lucena que "autoriza a conversão 
em cruzeiros da dívida externa brasileira, para ·projetos désti­
nados ao desenvolvimento sócio-econômico da região Nor­
deste, e dá outras providências". 

O Relator da matéria, em plenário, opinou favoravel­
mente à sua aprovação, nos termos ~-e Substitutivo. Aberto -
o prazo para oferecimento de emendas, ao meSmo foram apre­
sentadas duas emendas de autoria dos Senadores Júlio Campos 
e Henrique Almeida. 

Ambas as emendas propõem a inclusão da região amazô­
nica para, ao lado da região Nordeste, ser beneficiária dos 
recursos advindos da conversão da dívida externa brasileira, 
para projetos que promovãm o seu m"aior desenvOlvimentO. 

No mérito, a contribuição oferecida nas emendas ora 
apreciadas é indiscutível. A região amazônicá, embora apre­
sente características geográficas tão diverSa~_ daquelas encon­
tradas no Nordeste brasileiro, configura situação de igual ca­
rêilcia e disparidade .sócio-eco-nôniica, em cOmparação com· 
as demais regiões do País. 

Além disso, a fundamentação do PLS n' 326191 se apóia 
exatamente no esforço extraordinário e_ continuado~ neces­
sário à diminuição do desequilíbrio inter-regional brasileiro 
e, neste contexto, há que se reconhecer como igualmente 
deprimidas as regiões Norte e Nordeste. 

A Emenda n"' 1, proposta pelo Senador Júlio Campos, 
inclui a Amazônia Legal no Substitutivo oferecido pelo Rela­
tor, criando, ainda, em conseqüência, a ComiSSão de Conver­
são da Dívida Externa para a Amazônia - CODAM e pre­
vendo a participação da Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia - SUDAM e do Banoo da Amazônia ...:. 
BASA, para, ao lado do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNDES, apreciarem, para a Amazô­
nia, os projetos a serem financiados com os recursos advindos 
da conversão da dívida externa brasileira.__ _ __ _ 

A Emenda n~ 2, de autoria do Senador H~rique Almeida 
utiliza a designação de ·~região Norte" para inclusão no PLS 
e, embora igualmente proponha a participação da Sudam e 
do Basa na análise dos projetos, prevé uma única Comissão 
-a Comissão de Conversão da Dívida Externa para o Norte/ 
Nordeste(CODENN), integrada por todos os órgãos. 

Entendemos que a designação de Amazônia Legal, assim 
como a subdivisão da Comissão para Conveisão da Dívida 
Externa, atenderão inelhor aos objetivos das emendas apre­
sentadas. A área definida corilo Amazônia Legal além de 
compreender espaço mais arilpío e homogêneo caracteriza 
com maior propriedade a regiãO care_nte de in~ntivos ao de­
senvolvimento. A subdivisão das comissões, por outro lado, 
permitirá uma análise mais detalhada das propostas de finan­
ciamento, entre órgãos voltados _para a realidade: de _cada re­
gião, que, conforme enfatizado, possuem caracterfsticas, Juió­
ridades, e por conseguinte, vetores de desenvolvimento, bas­
tante diferenciados. 

Além do mérito, aCima justificado, ~ço_mendamos a 
aprovação da Emenda n-? 1 do Senador Júlio Campos, na -
forma da seguinte subemenda: 

"Dê-se aos arts. 1~ e 29 a s-eguiilte redação: 
Art. 1 ~ Fica- autoriZada a coriVersão em cruZeiros 

-----_dOs títulos da dívida externa brasileira que se destinem 
-ao financiamento de projetos relevantes para o desen-
volvimento sócio-econômico do _Nordeste e da Ama­
Zônia Legal. 

Art. 2"' A emissão dos cruzeiros far-se-á sem de­
ságio e sua liberação dar-se-á de acordo com o crono­
grama de implantação dos empreendimentos, com base 
em análise conjunta desenvolvida pelo BNDES- Ban­

-co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
com o Banco do Nordeste do Brasil- BNB e SUDE­
NE- Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste-, para o Nóideste; e com o Banco da Amazônia 

-e_ SUDAM -_Superintendência dO D"eSenvolvimento 
da Amazônia -, para a Amazônia Legai, que os reco­
mendarão ao Banco CeDtral do Brasil. 

§ I• ............................... , .......................... . 
§ 29 Para processamento das análises, as institui­

ções referidas neste artigo deverão compor a Comissão 
de Conversão da Dívida Externa para o Nordeste -
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CODEN, e a ComisSão de Conversão da Dívida Exter­
na para a Amazônia Legal, que apreciarão os projetos 
a elas submetidos, considerando prioritariainet:i:te: -

I - ·«·-~····· ... • ......... , .................................... . 
li - .... •• ... • o·n •n•n•••• •• •n•••• -<~·•nm><«ow'-•"'••• 
III - ............................ -....... -.... ""······~·······'' -

Em conseqüéncia, fica prejudicada ãEffiend~ n9 2. 
É o parecer, Sr. Presidente. o_ -

O Sr. Aureo Mello deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr._ Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ....:o parecer 
conclui favoravelmente à Emenda n"' 1, nos termos da sube­
menda que apresenta e pela prejudicialidade da- Emenda ri"' 
2. 

Completada a instrução da matéria, pãssa-se à discussão 
do projeto, do subStitutivo, da emenda e da subemenda, em 
turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lidO-pelo Sr. 1 '? 

SecretáríO. --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 911, DE 1992 

Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, alínea d, 
do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo, oferecido como conclusão do Parecer de Plená~ 
rio, Relator: Senador Divaldo Suruagy, ao Projeto de Lei 
do Senado n··' 326, de 1991, que autoriza--a conversão em 
cruzeiros da dívida externa brasileira, para finanCiamento de 
projetos destinados ao desenvolvimento sociO~econômico da 
região Nordeste, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1992.- Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) -Em votação 
o substitutfvO oferecido pdo Relator como concfusãO ·_da__sc_u 
parecer de plenário, ressalvada a subemenda. (PaUsa~) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)_ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA)- Sr. Presi­
dente, declaro que me abstive de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado. 
com abstenção do SenadOr Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
a subemenda de Plenário à Emenda n" 1. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perman_ecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Ficam prejuâie<:iâos ó projeio e as cmelidas a ele ofere­

cidas. 
A matl!ria vahl Comissão Diretora, a fim de· ser re_digido 

o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, parecer que será_ lido pelo Sr. l'' Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PARECER N• 456, DE 1992 

(Da Comissão Dif~to_(a) 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

Projeto de Lei do Senado n~ 326, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a·- !edação do venci-do 
para o turno suplenlentar- do Projeto de Lei do Senado n~' 
326, de 1991, que autoriza a conversão em cruzeiros da dívida 
externa brasileira, para financiamento de projetos destinados 
ao desenvolvimento sócio~econômico da região Nordeste, e 
dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Mareio Lacerda, RelatOr 
~ Beni V eras - Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N" 456. DE 1992 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n~ 326, 
de 1991. 

Autoriza a conversão em cruzeiros da dívida exter~ 
na brasileira, para financiamento de projetos destinados 
ao desenvolvimento sócio-econômico da região Nordes­
te, e dá outras providências. 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1~ E autorizada a conversão em cruzeiros dos títu~ 

los da dívida externa brasileira que se destinem ao financia~ 
mento de projetos relevantes para o desenvolvimento sócio~e­
conômico do Nordeste e da Amazônia Legal. 

Art. 2'' A emissão do::; cruzeiros far-se-;j sem deságio 
c sua liberação d<ir~S"e~á de acoi:'do com o cronograma de im­
plantação dos empreendimentos, com base sem análise con­
junta desenvolvida pelo BNDES -Banco Nacional de Desen~­
volvimento Econômico e Social- com o Banco do Nordeste 

-do Brasi_l- BNB e a Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste- SUDENE- eara o Nordeste; e com o Banco 
da Amazônia c a Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM -para a Amazônia Legal, que os 
recomendarão ao Banco Central do Brasil. 

§ lY O montante a ser convertido será de, no máximo, 
sessenta por cento do total dos recursos requeridos em cada 
projeto e assumirá necessariamente a forma de capita-l de 
risco. 

§ 2"' Para processamento das análises, as instituições re­
feridas neste artigo deverão compor a Comissão de Conversão 
da Dívida Externa para o Nordeste- CODEN- e a Comis­
são de Conversão da Dívida Externa para a Amazônia Legal, 
que apreciarão os projetos a elas submetidos, considerando 
prioritariamente: 

J- o impacto sócio-econômico e ambiental dos projetos; 
II -a viabilidade dos projetos em prover incrementos 

significativo::, do nível de competitividade dos bens e serviços 
a serem por eles produzidos vis à vis o mercado internacional 
e sua capacidade de estímulo ao aumento da produtividade 
c da modernização dos segmentos produtivos já existentes 
nos setores específicos de sua atuação; 

III- verificação de que as planilhas de custos de produ~ 
ção dos projetos não ultrapassem os valores daquelas que 
correspondem às das empresas multinacionais. 

Art. Y Consideram~se projetos de elevado inter~sse 
para o desenvolvimento Jo Nordeste, para os fins desta lei, 
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aqueles que, isoladamente o~ concomitantemente, atendam 
aos seguintes requisitos:-

a) revelem capacidade de competir ao mercado interna-
cional sem estímulos especiais; -

b) atendam aos requisitos da legislação ambiental nos . 
níyeis federal, estadual e municipal; ---

c) provoquem importante modernização no parque pro-
Dutivo existente no setor específico. _ ____ . 

Parágrafo único. SOmente serão qualificadas, para os fins 
previstos nesta lei, as empresas de capital aberto, ou aquelas 
que se comprometam contratualmente a adotar providências 
legais e regulamentares para o registro de abertura de seu 
capital. 

Art. 4»_ O Banco Central do Brasil baixará normas com­
plementares para atender aos objetivos desta lei._ 

Art. 5~- ESta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em coiltrárió. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são o substitutivo em turno suplementar. (Pausa.) 

Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 109, DE 1992 

(Em regime de urgêncía nos termos do 
art. 336, c, âo Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 109, de 1992 (n' 2.920/92, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a contribuição do empregador 
rural para a seguridade social e determina outras proví­
dências, alterando dispositivos das Leis n~s 8.212, de 
24 de julho de 1991, e 8,!35, de dezembro de 1991, 
tendo 

PARECER favorável, proferido em plenário. Re­
lator: Senador Jutahy Magalhães. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 109, DE 1992 

(N• 2.920/92, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a contribuição do empregador rural 
para a seguridade social e determioa outras providên­
cias, alterando disposith-os das Leis n'l' 8.212, de 24 
de julbo de 1991 e 8-315, de 23 de dezembro de 1991-

0 Congresso N acionai decreta: 
Art. I' A Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, passa 

a vigorar com alterações ·nos seguíntes dispositivos: -
"Ar L 12. , . , . ., , , , , , .,,, , ,, ,._, ___ ,, ___ , , __ ,., , ,,, 

v- ··········~·········~~----··-··---~~··-···----·~·-····: 

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora _ 
atividade agropecuária ou pesqueira, em -caráter per­
manente ou temporário, diretamente ou por intermé­
dio de prepostos e com au:o1io de empregados, utiliza­
dos a qualquer título, ainda que de forma n_ão contínua; 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora 
atividade de extração mineral- garimpo-, em cará­
ter permanente ou temporário, diretamente ou por in­
termédio de prepostos e com auxílio de empregados, 
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua; _ 

c) o ministro de confissão _religiosa e _o_ membro 
de instituto de vida consagrada e de congregação ou 
de ordem religiosa, este quando por ela mantido, salvo 
se filiado obrigatoriamente à Previdência Social eril 
razão de outra atiyid_ade, ou a outro sistema previden­

-Ciáiio, militar ou civil, ainda que na condição de inativo~ 
d) o empregado de organismo ofici;il internacio~al 

___ <>.~ estrangeiro em funciOnamento no Brasil, salvo 
quando coberto por sistema próprio de previdência so­
cial· 

'e) o brasileirO civil que trabalha no exterior para 
organismo oficial internacional do qual o Brasil é mem­
bro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, 

· quem a utilize diretamente com essas finali~ades, e 
no caso de produto vegetal. por pessoa ou _entidade 
que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abas­
tecimento e da Reforma Agrárià, se dedique ao comér­
cio de sementes e mudas no País. 

§ 5~ O Ministério â3 Previdência Social poderá 
alterar, com base nas estatíSticas de acidente do traba­
lho, apuradas em inspeção, o enquadramento dos segu­
rados referidos no caput para efeito da contribuição 
a que se refere o inciso 11 deste artigo, a fim de esti?Jular 
investimentos em prevenção de acidenteS. 

ív -o adquirente, o consignatário ou a coope­
rativa ficam sub-rogados nas obrigações da pessoa física 
de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do 
segurado especial pelo cu~primento das obrigações do 
art. 25 desta lei •. e:x:çe:to no caso do inciso X deste artigo, 
na: forma estabelecida em regulamento; 

X-a pessoa física de que trata a alínea- a do 
inciso V do art. 12 e o segurado especial são obrigados 
a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta 
lei no prazo estabelecido no inciso UI deste artigo, 
caso comercializem a sua produção no exterior ou, dire­
tamente. no varejo, ao consumidor. 
' ' ' o • • H • • • O O • • • • ~· ~.-..-.-.____,.- • • • • • o: ·~ ~· •• ••o • • .-:.-. • ~ -~. O •'• .:... • .~-::-. ~~-~- • Ç 

Art. 2~ A contribuição da pessoa física de que tratª 
a alínea a do inciso V do an. 12 da Lei n~' 8.212, de 24 de 
julho de 1991 para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
- SENAR, criado pela Lei n' 8,315, de 23 de dezembro 
de 1991, é de 0,1% (um décimo por cento) incidente sobre 
a receita bruta proveniente da comercialização da sua pro­
dução. 

Parágrafo único. As-disposições contidas no.inciso I do 
art, 3' da Lei n• 8.315, de 23 de dezembro de de 1991, não 
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se aplicam à pessoa fíSica de qU:e trata a-:aiínea a do ii;~.ciso 
V do art. 12 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 3" O Poder Executivo enviará ao Congresso-Nácio­
nal, no prazo de até sessenta dias a partir da data da publicação 
desta lei, projeto de lei dispondo sobre as contribui_çóes sociais 
da pessoa jurídica que explora atividade económic;a rural. 

Art. 4~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de noventa dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor noVenta âias a partir 
da data de sua publicação. _ 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _..:Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 97, DE 1992 

(Em regime de urgêncía; nos termos dO 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto-de Resolução 
n~" 97, de 1992 (apresentado como conclusão de parecer 
de plenário. Relator: Senador Luiz Alberto), que auto­
riza o Governo do Estado do Paraná a contratar opera~ 
çã.o de crédito externo, junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, no valor total de cento 
e setenta e três milhões e quinhentos mil d6Iãres, desti~ 
nada a viabilizar a implantação do Projeto Corredores 
de Transporte daquele Estado. 

A discusão da matéria foi encerrada na sessão--Ordinária 
anterior. ·- -----~ -- -·· -

Em votação. _ _ 
Os Srs. SenadOres que O aprov_?m qüeitã.fil" j)êfrtíàfiéêéi' 

sentados. (Pausa.) ~ 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para·a rêdaÇão firiaC 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Sobre a me-
sa, redação final que será Iiâa pelo S[.- l~>wSecretário. 

É lida e seguinte 

PARECER N• 457, DE 1992 
(Da CóritiSsão Diretora) 

Redação final do projeto de Resolução n~ 97, de 
1992. 

À Comissão DiretOra apresenta a redaÇão-firía.J dO -ProJeto 
de Resolução n' 97, de 1992, que autoriza o Gov:erno do 
Estado do Paraná a contratar operação de crédito externo, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID 
no valor toá! de US$173,500,00.00 (cento e setenta e trê~ 
milhões e quinhentos mil dólares), destinada a yi~bilizar a 
implantação do Projeto Corredores de Transporte. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - lram Saraiva, Relator -
Marcilio Lacerda - Beoi V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 457, DE 1992 

Faço saber que o Congress.o Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos dQ art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1992 

- --Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contra­
tar operação de crédito externo junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
US$86,750,000.00 (oitenta e seis mllhões, setecentos e 
cinqüenta mn dólares norte-americanos), destinados à 
implantação do Projeto "Corredores de Tranasporte 
do Paraná". 

Art. 1• É autorizado o Governo do Estado do Paraná, 
nos termos das Resoluções n9s 36/92 e 96/89, a contratar opera­
ção de crédito externo junto _ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, no valor deUS$ 86,750,000.00 (oi­

. tenta e seis milhões, setecentos e cipqüenta m·il dólares norte­
americanos). 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referido_s nesw 
te artigo à Implantação do Projeto "Corr~dores de Transporte 
do Paraná,.. 

Art. 2~> A operação será realizada sob as seguintes con­
dições: 

a) valor pretendldo: Cr$696.958.175.000,00 (seiscentos e 
noventa_ e seis bilhõe~ novecentos _e· cinqüenta e oito milhões, 
ci:mtO e setenta e cinco mil cr~zeiros), equival~ntes ~ 
US$86,750,000.00_ (oitenta e seis milhões, setecentos e cinw 
qüentámli dólares norte-americanos), em 30-10w92; 

b) prazo para desembolso dos recursos: quatro anos a 
partir da assinatura do contrato; 
----=-c) _juros: 7,92 por cento ao ano; 

----=---d) _índice de autualização nionetária: variação cambial; 
~- e) garimthi: Tesouro Nadoital; -

O destinação dos recursos: Projeto "Corredores de Transw 
porte do Paraná; 

~ g) condições de pagamento: 
- do principal: em parcelas semestrais, vencendo-se a 

primeira seis mes_eS após o último desembolso; 
- dos juros: semestralmente vencidos. 
Art. 3"' A autorização cort~ida na prsente Resolução dew 

verá ser exercida no prazo de até duzentos e setenta dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
sãO a redação final. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 
Em votação. -
Os_ Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- Aprováda. 

O proj~to vai à promulgaçoão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'98; DE 1992 
(Em regime de urgência, n9s termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 98, de 1992 (apresentado como conclusão de parecer 
de plenário, Relator: Senador Luiz Alberto), que autow 
riza o Goven:lo do Estado do Paraná a contratar opera­
ção d~'crédito externo', nq valor de cento e dezessete .. 
milhões de dólares, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, destinada 
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ao financiamento de parcela do Programa de Sanea­
mento Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba 
-PROSAM. 

A discussão da matéria foi encerra9a na s_essci~- ordinária 
anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovarri queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A matéria vai à COmiSSão Diretora, pâia~ a ieOaçâo-final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. lo SeCretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 458, DE 1992 

(Da Comissão Diretora)--

Redação final do Projeto de Resol_~ção n~ 98, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<.> 98, de 1992, que autoriza o _q_q_ver:oo do 
Estado do Paraná a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional pf_tra Reconstrução e Des.envol­
vimento - BIRD, com garantia 'da R~pública Federativa do 
Brasil, no valor total equivalente a US$117,000,000.00 (éeiilri 
e dezessete milhões de dólares norte-americanos), destinada 
ao financiamento parcíal do- Prograffia de Saneamento· Am:­
biental da Região Metropolitana de Curitiba - PROSAM. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1992. ~ Mauro, 
Benevides, Presidente - Mauro Lacerda, Relator - Bení 
V eras- Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER Ne 458, DE 1992 

Faço saber que -o Congresso _Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, no_s t~rm9s 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1992 

AutorJza o Goyerno do Estado do Paraná a contra­
tar operação de crédito externo junto 'ao Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor total equivalente a US$117,000,000.00 (cento e 
dezessete milhões de doláres norte-americanos), desti­
nada ao financiamento parcial do Programa de Sanea­
mento Ambiental da Região Metropolitana de Curitir:.l_l 
-PROSAM. 

Art. 1" É autorizado o Governo do Estado do Paraná, 
nos termos das Resoluções n"" 36/92 e 96/89, do Senado Fede­
ral, a contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, com garantia da República Federativa do Brasil, no 

-valor total equivalente a US$117,000,000.00 (cento e dezessete 
milhões de doláres norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referida 
neste artigo de_stina-se ao financiamento parcial do Programa 
de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana de Curi­
tiba - PROSAM. 

Art. 29 A operação será realizada sob as seguintes condi­
ções: 

a) mutuário: Governo do Estado do Paraná; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor pretendido: US$117,000,000.00 (cento e dezes­

sete milhões de dólares norte-americanos); 
d) prazo para desembolso dos recursos: até 1997; 
e) juros: 0,5 (cinco décimos)·por cento ao ano acima-dós-~­

custos de "Qualified Borrowings" cotados no semestre prece­
dente; 

f) índice de autalização monetária: variação cambial; 
g) garantia: Tesouro Naciona_l; 
h) deS;tinação dos recursos: Programa de Saneamento 

Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba - PRO­
SAM; 

i) condições de pagamento: _ 
-do principal: em vinte prestaçõeS-semestrais de igual 

valor, vencendo-se a primeira em 15 de fevereiro de 1998 
e a última em !5-08-2007; 

-dos juros: semestralmente, em 15 de fevereiro e 15 
de agosto de cada ano; 

j) comissão de compromisso: 0,75 (setenta e cinco centési­
mos) por cento sobre o movtante não desembolsado; 

I) autorização legislativa: Lei Estadual no 9.918, de 
30-03-92, Lei Estadual n' 9.642, de 11-07-91 (Orçamento do 
Estado do Paraná para 1992) e Lei Estadual n'·' 9.882, de 
27-12-91, que aprova o Plano Plurianual para 1992195. 

Art. 3\' O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização 'é de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4\> Esta Resolução entra em vigor a partir da data · 
- de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vQtação. 
Os Srs. Senadores que_ a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-Aprovada. 
O projeto vai à p~omulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência retira da pauta da Ordem do Dia de hoje o item 5, 
com base no art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado: 

PROJETO D"E RESOLtJÇÁO Ne 67, DE 1992. 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, tlo Projeto de Resolu­
ção n\> 67, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora. 
que altera a redação de dispositivos da Resolução no 
86, de !991, modificada pela Resolução n' 5, de 1992, 
ambas do Senado Federal, tendo 

PARECER, proferido em Plenário. Relator: Se­
nador Élcio Álvares, favorável, nos termos do Substi-
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tutivo que oferece. em substituiçãO -à _.Comi"Ssã6 de 
Constituição, Justiça e Cidadania. (Deperidendo de Pa-
recer da Comissã-o Diretora) -

O SR. PRESIOE;N'l'E (Mau~ro Benevides) Item 6: 

OFíCIO N9 S/50~ í>E 1992 .. ----· 
(Em regime de urgência, nos termo_s do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Ofício n• S/50,'de 1992, através do qual o Governo 

do Estado de Santa Catarinà sóficita" autorização para 
contratar operação de crédito externo, junto ao_ Banco 
Internacional para Reconstrução e! D~senvolvimento 
- BIRD e ao Banco IntCramericano- de Desenvol­
vimento - BID, no valor total de cento e cinqüenta 
e dois milhões e quinhentos mil d.9~arcs, destinada a 
finãnciar o Pro-grama Nacional de _Ma~utenção de Ro­
dovias Estaduais e o Projeto Corredõn!s de Transpor..: 
tes, para construção-de novas rodovias e restauração 
das já existentes. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Espcridião Amin para proferir o 
parecer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Para emitir 
parecer. Sem revisãO do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, o Governador de S-anta Catarina solicita a eSta Casa, 
através do Of. 'S' N~ 5_0, -dC 1992, autorização pãra contratar 
duas operações de crédito externo: com o Banco Inte~nacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
de US$50 milhões e com o Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento- BID, no valor de US$102,5 milhões. 

Considerando qtie se tratãm de duias operações de crédito 
distintas, devem merecer análise particularizada, ainda mais 
que as Resoluções 36/92 e 96/89, do Senado Federal, que 
regulamentam a matéria, assim o _exigem. 

O ofício do Senhor -Governador do Estado de Santa Çatà­
rina englobando as duas operações, e o tta_tamento único, 
iriuSifaâamente dado às mesmas pelo Protocolo Legi~lativo 
do Senado Federal, não desobrigam o exame específico a 
ser concedido a cada um dos empréstimos no presente parecer. 

1. Quanto à-qpc-ração a ser·ço!itâltada oom-O BTRo--:- esta 
se destina a financiar o Programa Nacional de Manutenção 
de Rodovias Estaduais - PNMERIBlRD - SC, e foi aUtori­
zada pela Lei N' 8.536, de 19-10-92, alterada pela Lei N' 
8.619, de 30-06-92, elevando para até US$50 milhões o valor 
fixado. 

Constam igualmente do processo eni análise, compro­
vação da inclusão do projeto no Orçamento e no Plano Pluria­
nual do Estado para o quadriênio 1992195_, além da posição 
da capacidade de endividamento em 31-07-92, e de débitos 
vencidos c nãO pagos. 

As Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS 
e PIS/PASEP, exigidas no§ 1' do art. 6' da Resolução N• ~ 
36/92, foram anexadas, valendo ressaltar que a Certidão do 
INSS encontra-se vencida, sendo recomendável sua revali­
dação antes da assinatura do contrato. 

O disposto no art. 6o, § 1 ~, g, da Resolução já ref(!rida, 
foi atendido mediante a emissão do Parecer DEDIP/CODEM 
-92/0484, de 08-12-92, do Banco Central do Brasil; segundo 
o qual a operação encontra-se contida nos limites de endivida­
mento, seja quanto aos Dispêndios com encargos e amorti­
zação da dívida vencida e vencfvel no ano,_ pagos e a pagar, 
seja quanto à Margcrri de Poupança Real. Alerta, no entanto 

9-Banco Central em seu -parecer, para: a necessidade de serem 
temporariamente elevados os limites de endividamento do 
Estado de Santa Catarina, para os dispêndios de 1995, 1996 

-e 1997, em virtude do peso dos encargos já existentes e com 
a !lOva operação p-ara esses exercícios._ _ 

- A operaçãO pretendida possui as seguinte~ _características: 
a) valor pretendido: Cr$320.000.000,000,00, equiValentes~ 

a US$50,000,000.00 em 30-9-92 
b) juros: cobrados semestralmente, a uma taxa anual va­

ri3.vel e corrigida a citda trimestre pelo custo de captação 
d~ Banco junto ao-mercado financeiro, acrescida de 0,5% 
a. a. 

c) índice de atualização mone_t_ária: Correção Cambial 
d}_ garantia: Tesouro Nacional 
e) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados 
f) destinação dos recursos: Financiar o Programa Nacio­

nal de Manutenção de Rodovias Estaduais- PNMER/BIRD 
-'-SC - - --

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 parcelas semestrais, vence!"ldo-se 

a primeira em 15-3-98 e a última em 15-9-2007; 
-dos juros: em parcelas semestrais. 
O Banco Central posicionou-se favoravelmente quanto 

ao impactO rrionetário da operação e sua implicação na política 
de -enaiVidamento externo e impacto cambial, baseando-se 
no caso dos doi-s últimos, na condição de credenciamento 
que o empréstinió obteve junto ao Departamento de Capitais 
Estrangeiros- FIRCE. 

_ E-st_ão_igualmente atendidas as exigências de cumprimento 
dos dispositivos constitucionais, constantes do art. 212. e do 
Parágrafo Único do art. 38 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. mediante declaração do Governo doEs-
tado~ de Santa Catai-in a. _ -

.:?.,.Quanto à operação á ser coritratada com o BJD. esta 
se_ destina ao finanCiamento do Projeto Corredores de Trans­
porte, para construção de_ novas rodovias e restauração das 
já existentes, e foi autorizada pela Lei N• 8.538, de 19-1-92. 

Integram ainda o pedido do Governador do Estado de 
Santa Catarina: 

-declaração de cumprimento com os preceitos constitu­
cionais e de pleno exercício de sua competência tributária; 

~comprovação da inclusão do projeto no Plano Pluria­
nq(LJ de Investime_ntq_s_, Lei de Diretrizes Orçamentá(ias e; Lei 
do Orçamento Anual do Estado; 

- declarações quanto a débitos vencidos e não pagos; 
-Certificados de adimplência junto ao PIS/PASEP, 

FGTS e INSS, sendO que o último enconúa-se -vencido, reco­
mendando-se sua revalidação antes da assinatura do contrato. 

A Qperação pretendida possui as seguintes características: 
_a) valor pretendido: Cr$ 656.000.000.000,00 equivalentes 

a US$ 102,500.000,00 em 30-9-92~ 
b) juros: 8,00% a.a. 
c) índice de atualização monetária: Correção Cambial 
d} garantia: Tesouro Nacional 
e) _contragarantia: Fundo de Participação dos Estadas 
f) destinação dos recursos: Fíilanciar o Projeto Corre­

dor~ de Transportes, para construção de novas rodovias e 
restauração das já existentes; 

~ g) condiçõe~ Qe pagamento: 
,....,. do principal: em 20 parcelas semestrais, vencendo-se 

a primeira em 1~'-6_-98 e a última em 1~-12-2012 · 
-dos juros: _em parcelas semo?strais. 
Atendendo à extgéncia9_a Resoluç_ão N\' 36/92, do Senado 

Federal (art. 6\', § 1", g) o Banco Central pronundou-se favora~ 
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vclmente sobre a operação através do Parecer DEDIP/CO­
DEM---:- 92/0483, de 8-12-92, quanto aos impactos monetáriO 
e cam~t~l, bem como quanto às implicações com a política 
de endiVJdamento externo. Alertou, no entanto, parã Os iúlcar­
gos provenientes da operação pretendida que farão necessária 
urna elevação temporária dos limites de endividanicnto do 
Estado de Santa Cãtiirina, para os exercícios de 1995, 1996 
e 1997. 

. 3. As operações de crédito com o BIRD ~ BID,. preten­
didas pelo E.stado de Santa CatarJna, prevendo garantia do 
T~souro Nactonal, enquadram-se nas disposições das Res.olu­
çoes na 36/92 e 96/89, as quais exigem Mensagem do Presidente 
da República, Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda 
e Pareceres da Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional e 
do Departamento-do Tesouro Nacional. Tais-documentos não 
for~m anexado~ à __ solicitação _com o que se configura uma 
séna lacuna, pnnctpalmente quaqto à aquiescência oficiai ão 
aval da União, e a adequação dos contratos às leis brasileiras 
so_bre o assunto. l!5ualmente não foram remetidas cópias das 
mmutas contratu3:xs ao exame_desta Casa, conforme prevêem 
as Resoluções acima referidas. - -

Caso, no entanto, resolva este plenário relevar a inobser­
vância das Resoluções n'' 36/92- e 96/89, poderão ser autori­
zadas as operações de :rédito objeto do ofício 'S' n" 50, de 
1992~ na forma dos Pr?Jetos de Resolução seguintes: '-~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 99: DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarlrfa-a-=-con­
tratar operação de crédito externo, junto ao Banco Inteina: 
cional para Reconstrução e Desenvolvimento - BfRÕ no 
valor de US$50 milhões, parã fínãnci3r ó Programa N3ci~nal 
de Manutenção de Rodovias Estaduais- PNMERIBIRD- · 
se. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1'1 É autorizado o Governo do Estado de Santa Cata­

rina, ·nos termos das Resoluções n9s 36/92 e 96/89, do SeGado 
Federal, a contratar operação de crédito ~xterno junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução _e_ Desenvolvimento 
- BIRD, no valor de US$50,000,000.00 (cfriqüenta milhões 
de dólares norte_americanos). 

Parágrafo único. Destinao-se os recursos referidos neste 
artigo ao financiamento do Prqgra~a -~acionai -de Ma~Uten-­
~ão de Rodovias Estaduais- PNMER/BIRD- Se. 

Art. 2~ A operação de crédito ora autorizada te_rá --as 
seguintes condições: · · 

a) valor pretendido: US$50,000;000,0ú (em 30-09-92); -
b) Juros: cobrados semestralmente, a uma taxa anual va­

riável e corrigida a cada trimestre pelo custo de captãção 
do Banco junto ao ~crcado financeiro, acrescida de 0,5% 
a.a, 

c) índice de atualização monetária: Cor'feçãO Câmbiál 
d) garantia: Tesouro Nacional 
e) contragarantia: Fundo de Participação dos EStados 
f) destinação dos recursos~ Financiar o Programil Nacio­

nal de Manutenção de Rodovias Estaduais- PNMER/BIRD 
-se 

g) condições de pagamento: _ _ _ 
_ -~ do principal: em 20 parcelas semestrafs-, vencerido~se­

a primeira em 15-3-98 e a última em 15-9-2007. ~- -
-dos juros: em parcelas senlestrais. 
Art. 3» A presente -autorizaçãO deverá ser .exercida no 

prazo de até 270 (duzentos e setenta) dias. a contar de sua 
publicação. _ --

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor a partir da data 
de sua publicação. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 100, DE 1992 . 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a con­
tratar operação de crédito externo, junto ao Banco Interame­
ricano de Des~nvolviment_o - BID, no valor de US$102,5 
milhões, para financiar o Projeto Cor~edores de Transporte. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É autoriiado o Governo-do Estado de Santa Cata­

rina, nos termos das Resoluções no:~ 36/92 e 96/89, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito externo, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID no valor 
de US$102,500,000.00 (cento e dois milhões e quinhentos mil 
dólares norte- americanos). -

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referidos neste· 
artigo, ao financiamento da construçãq de novas rodovias e 
restauração das já existentes, dentro do Projeto Corredores 
de Transporte, naquele Estado. 

Art. 2" A operação de crédito ora autorizada terá as 
seguintes condições: _ _ 

·a) valor pretendido: US$!02,500,000.00 (em30.09.92). 
b) juros: 8,00% a. a. . . . . 
c) índice_ de-atuaU_zaÇão n16netária;_ CorreÇão- Cambial 
d) garantia: Tesouro Nacional -
e) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados 
f) destinação dos recursos: Financiar o Projeto Corre­

dores de Transportes, para construção de novas rodovias e 
restauração das já existentes.. 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 parcelas semestraiS, vencendo-se 

a primeira e_m 1~-6-98 e a última ern 19-12-2012 -
".--dos juros: em parcelas semestrais. 
__,Art 3~ A presente ãutorização deY_erá.sei exercida n() 

pr_~z~_~e at~ 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua. 
publicação. -

, _Art._ 4" Esta Resolução entra em vigOr a pai"tir da data 
de sua publicação. _ 

-É o parecer, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneYides) -O Parecer 
do. nobr~ Relator condu~ favoravelmente ~o Projeto, C()ID 

dots Projetos_ de Rcsoluçao: um que autori.za o Governo de 
Santa-Catarina, no valor de_ 50 milhões de dólares, e outro 
p·ara contratar operação de crédito no valor de 102.500 mil 
dólares, Projeto Corredores de Transportes. 

Passa-se à discussão do Projeto de Resolução n" 99/92 
em turno úníCo. (Pausa.) _ ' 

Não havendo quem peça a palavra, en_cerro a discussão. 
Em votação. -

---_-·-_-_o-s Srs. Selladores que o aprovam queira-m permanecer 
sentaâos. _(Pausa.) _ 

Aprovado. 
Passa-se à discussão do Projeto de Resolução n~ 100- âe 

1992. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto: 
Q_s Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) _ . 
--AprOvado. - - --
-As matérias vão à -coffiis.sãó -DiiétOi-à para a- redação·-

final. --
O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex~-

0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -,Sr. Presidente, quero delxiif regis­
~ado que me abstive de votar porque ignoro do que se trata. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, foi o Parecer do nobre Senador Esperi­
dião Amin, com a abstenÇão de V. Ex• Trata-se do item 6, 
empréstimo para Santa Cãtarina, projeto de corred6fes de 
transportes. 

O SR. JOSA:PHAT MARINHO -Sr. Presidente, trata-se 
de matéria com a qual estou _de acordo, mas gostaria que 
fosse declinado o item da Ordem do Dia a que corresponde 
para que pudéssemos acompanhar. 

O SR. PRESIDENTE-(MauroBer.ovides)- Corresponde 
ao item 6. -

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. ESPERIDlÂO AMIN (PDS - se._ Pela ordem~ 
Sem revisão do oiador :) .:...._NObre Senador Josaphat Marinho, 
V. Ex~ poderia aceitar uma explicação em causa próPria? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Senador Esperidião 
Amin, V. Ex~ não" precisa prestãr explicações, porque jã decla­
rei que se trata de matéria coin a qual estou de acordo. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN --Muito oorigado. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas é que estava aqui a 
indagar de que se tratava a matéria ao ser anunciada a votação. 
Por isso~ -estou pedin-dO que se anuncie, previamente, o item 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa se­
guirá, rigorosaniente, a sOlicitação de V. Ex~, que, como sem­
pre, tem pretendido fazer até hoje. Mas agora s:e tornará 
mais enfática aoomencionar o número do item da Ordem 
do Dia. · . 

Realmente, a M"esa tem aceito essas inversõeS solicitadas 
pelas lideranças- que é prerrogativa delas- com a manifes-

. taçáo do Plenário. · 
Sobre a mesa, redação firial que será lida pelo Sr. 19 

SecretáriO~- - ---

É lida a seguinte 

PARECER N• 459, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 99, de 
1992. 

A Comissão Difetórâ apresenta a redação fhúlf do Projeto 
de Resolução n9 99, de 1992, que autoriza o Gdvetno· do 
Estado de Santa Catarina _a contratar operação -de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$ 50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), para finan­
ciar o _ _programa Nacional de Manutenção de Rodovias E~ta­
duais - PNMERIBIRD - SC. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, Relator -
Márcio Lacerda - Lavoisier Maia 

ANEXO AO PARECER N' 459, DE 1992 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do 

art. 48, item 2S, do Regimento Interno, promulgç a SeiUITite 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 
Autoriza o GovernO-do EStadO-dO Santa Cirtarírl3 

a contratar operação de crédito externo junto ao B-anco 
Internacional para ReconstrUção e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta 
milhões de dólares norteMameriCãnqs), para finandar 
o Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Es­
taduais - PNMERIBIRD--sC. 

Art. 1~' É autorizado o Governo do Estado -de Santã 
Catarina, nos· termos ·das Resoh.içõeS n9S 36/92 e 96/89, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvovimento 
- BIRD, no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões 
de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Destina-se Os recursos referidos neste 
artigo ao financiamento do Programa Nacional de Manuten­
ção de Rodovias Estaduais - PNMERIBIRD--sc. 

Art. 2~ A operação de crédito ora autoriza terá as seguin­
tes condições: 

a) valor pretendido: US$50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos), em 30-9~92; 

b) juros: -cobrados semestialmente, a uma taxa anual va­
riáv,el e .corrigida a cada trimestre pelo custo de captação 
do banco junto ao mercado finanCeiro, acrescida de 0,5% 
(cinco décimos-por c~ntO) ao ano; 

c) índice de atualização monetária: correção cambial; 
d) garantia: TeSouro Nacional; 
e) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados; 
O destinação dos recursos_:, financiar o Programa Nacional 

de_ Manutenção de Rodovias Estaduais- PNMER/BIRD--
SC· . 

' g) condições de pagamento:-
-do principal: em 20 parcelas semestrais, vencendoKse 

a primeira eril 15-3-9"8" e a últiffia em 15-9-2007; --
- dps juros: em parcelas semestrais. 

Art. 39 O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4~> Esta resolução entra em vigOr a partir da data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadorc_s que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto .de Resolução n"' 99 vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa. reda,ção final que será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 
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Ê lida a seguinte 

PARECER N• 460, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 100, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do P-roje-to 
de Resolução n" 100, de 1992, que au~oriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina ·a -contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
-BID, no valor deUS$ 102,500,000.00 (cento e dois milhões 
e quinhentos mil dólares norte-americanos), para financiar 
o Projeto Corredores de Tr~nsporte. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 14 de dezembro de 
1992.- Mauro Benevides, Presidente- Beni V eras, Relator 
-Mareio Lacerda -Lavoisier Maia 

ANEXO AO PARECER N• 460, DE 1992 .. 

.Faço saber que o Cong-resso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO Ni , DE !992 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina­
a contratar operaçáo de crédito externo jUnto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor 
de US$!02,500,000.00 (cento e dois milhões e quinhen­
tos mil dólares norte-americanos), para financiar o Pro-
jeto Corredores de Transporte. · _ -

Art. r É autoriiãdo o Governo do Estado_ de Santa 
Catarina, nos termos das ReSOlUções n"'~ 36/92 e 96/89, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito e>.::terno junto 
ao Banco Interamericano- de Desenvolvimento - BID no 
valor deUS$ 102,500,000J)() (Cénto -e-doiS milhõeS' e· quinhen-
tos mil dólares norte-americanos). . , . 

Parágrafo único. Destifia,m-se os reco:rsos iet'eridos nes­
te artigo ao financiamento dã. CoDstrução de novas rodovias 
e restauração das já existentes, dentro do Projeto Corredores 
de Transporte, naquele Estado. -

Art. 2o A opefação de--Crédito ora a_utQii.iã-da terá as 
seguintes condições: -- -- - - - --

a) valor pretendido: US$102,500,000.00 (cento e dois 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), em 
30-9-92; ~ 

b) juros: 8% (oito por cento ao ailO); ~ 
c) índice de atualização monetá!ia: _correção cambial; 
d) garantia: Tesouro Nacional; 
e) contragarantia: Fundo de Participação dàs Estados; 
O destinação dos recursos: financiar o Projeto Corre-

dores de Transporte, para construção de novas rodovias e 
restauração das já existentes; y 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 parcelas semestrais, vencendo-se 

a primeira em 19-6-98 e a última em 1"-12-2012; - -
-dos juros: em parcelas semestrais;_ 
Art. 3~ O prazo máximo para o exetcfcio da presente­

autorização é_de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4P- Esta resolução entra em vigo~ a partir' da~ data 
de sua publicação. - - -

Dezembro de 1992 

co SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus­
. são a redação final. (PauSa~) 

--Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Proje~o- de Reso~uç~o n9 IOQ yai à p~omu!gação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 

_ OFÍCIO .N' S/77, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento lntenio) 

Ofício no sn7, de1992, através._ do qual o Governo 
do Estado de GOiáS solicitá aUtorizaÇão pãra contratar 
operação de crédito externo, no valor de dezoito mi-

=- lhões, setecentos e oitenta e dois m'il e qu:inherÍios e-­
cinqüenta dólares, destinada a financiar o Projeto de 
Desenv9Ivimento Tecnológico para o Pequeno Produ­
tor em Area de Cerrado. (Dependendo de parecer.) 

_O ofício foi retirado _com base no art._175, e, em razão 
da __ falta de juntada, como exige a resolução respectiva, de 
documentos considerados fundame_ntais à instrução _da ma-
téria. -

O S"R. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO.N• 10:-DE 1992 
.. .c· (Eril regime diUrgêD.cia, nos termos do 

art. 336, c, d? Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pr_ojeto d-e Lei d~ 
Sienado no 10, de 1992, de aUtoria dÕ Sen-ado Marco 
Maciel, que dispõe sobre o exercício da profissãO de 
Bibliotecáriõe determina outras providências, tendo: 

Parecer proferido em plenário, Relator: Senador 
Amir Lando~ concluíildo por uma audiê_ncia da Comis­
são de _<;onstituição, Justiça e Cidadania. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixéira, 
para proferir parecei" sobre o projeto. 

~~ O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT- DF. Para emitir pare­
-cer.)-- Sr. Presidente e Srs. Senadores, de autoria do Senador 
Marco Maciel, o presente projeto te_I_t:I por _objetivo dispor 
sobre o exercício da profissão de Bibliotecário. 

Ao emitir parecer de Plenário, o Senador Amir Lando 
propôs, em seu pareCer, que o referido Projeto de Lei deveria 
ser submetido à audíência da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania sob a justifiCativa de que a Competência para 
regular tal matéria seria de iniciativa do Poder Executivo. 

- Eiil regra·, a iniciativa daS leis é de competência coitcot-
rente, a teor do caput do art. 61 da ConstituiÇão Federal. 
N<:ts ~ccções, encontram,;:se··algumas matérias reservadas à 
iniciati,va·de determinada_s_ autoridades ou órgãos, como, por 
exemplO, as· feferidas nos artigos -61, § 19 e 96, inciso II. 
da Carta Política. -

De fato, estatui ç art. 61, § 19 , inGiso _ll, alínea e, da 
ConstituiçãO Federal, que são de iniciãtiva priVatiVa odó- Presi­
dente da República as leis que disponham sobre criação, estru­
turação e atribuições dos ministérios e ór"gãos da administração 
pública. 
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Para saber se a iniciifivá é concorfentc ou priv~tiVa, faZ-Se 
mister descobrir se os Conselhos de Biblioteconomia se inse­
rem, a teor do projeto, entre os órgãos da administração 
pública federal. _ _ 

A administração pública federal se compõe da adminis­
tração direta e indireta, incluindo-se na última as autarquias, 
as fundações, as empresas públicas e as sociedades de econo­
mia mista. 

Neste passo, é oportuno esboçar breve h~tó!ico sobre 
os conselhos de fiscalização de profissões liberais_. 

Tais Conselhos agregaram-se ao tiriiVcrso legal brasileiro 
a contar da década de 1930, num ambiente de profundo corpo­
rativismo, sob a égide de um EStado que a _t~do ~- (!_ t_q_dos 
pretendia submeter e di~dplinar. _ _ _ 

Sem muitas· alternativas em termos de personalidade jurí­
dica, o legislador de então materializou ç organizou muitas 
dessas instituições como "autarquias federais''. -

:É certo que um múnus público lhes foi outorgado, mesmo 
porque os tentáculos estatais, por mais que quisessem, não 
conseguiam chegar a todos as setores de atividade. Esta mis­
são, este dever dos Conselhos era, basicamente_, fazer obser­
var, entre os integrantes de toda profissãO, a·s ·nárinas_editadas 
pelo Estado, zelando, fundamentalmen_te, p_~~~ ét~~~ _e_e~copos 
da categoria. __ _ 

Os Conselhos, assim, eram mais uma ·eugrenagern do 
sistema. Situavam-se exatamente no mei9 __ entre a Suciedade 
e o Estado. Cuidaram do particular e dõ -Público. Não se 
integraram ao Estado como as autarquias em tér!JlOS estritos, 
nem se organizaram como a atividade_ prívada. 

Assim, nesta ambigüidade de n~c:rserem um d~sdobra­
mento do Estado,_em especial por não receberem verbas públi­
cas do orçamento federal, nem serem seus empregados servi­
dores, mas contando com determinadas regalias e privilégios,_ 
em especial a imunidade tributária e fórum· privilegiado, a 
crônica dos Conselhos de FiscalizaçáO l'TOfisSiôil.al s~ desen­
volveu pelos anos afora, criando falsas ce!~zas e dúvidas 
entre muitos. 

11- Voto 

Sabe·se que os Conselho~ não g~~rem qua)quer parc~la 
do patrimônio púhlico, são màntidos com recursos própnos 
e se regulam por normas próprias, cOmO O_~ecreto-Lei n~ 
968, de 13 de outubro de 1969. 

A esta preliminar se sOma o fato qe que não estão tamb~rn 
os Conselhos com o controle de sua linha política atrelado 
ao Estado, já que a nomeação_ de seus ~irigen~es_ n_~Q __ Oc()rre 
pelo Poder Executivo, ni.as por exclusiya decis~q_dC?s profis­
sionais pOr ele regidOs. c -

Ressalte-se, ainda, _que inexiste qualquer supervisão mi­
nisterial sobre os_ Conselhos desde o derrogamento.de ta! prá­
tica pelo Decreto n" 93.617/86, que pós por terra este último 
resquício de corporativismo. 

Assim, como mesmo denunciou a Secr~t_aría de Adminis· 
tração Federal em recentes iriformações ao Man9ado de Se_gu­
rança 00610.002963/92-70; em curso na 9• Vara Federal da 
Seção Judiciária, sediada em Brasl1ia, o reve-stimento dos Con­
selhos sob a forma de autarquias, não os transformou em 
entes da Administração Pública, sendo injusta e "ilegal qual-
quer pretensão neste Sentido. _ ---, 

As Ordens e OS Consdhos Profissionais, ainda que criados 
ou autorizados por lei, não reúnem as caracterfstiCa:s d_e entida­
de autárquica compreendida na Administração Pública. São 

entidades normativas e fiscalizadoras do exercício das profis· 
sões liberais, colaborando com o Estado apenas nesse particu­
lar. No Direito Administrativo Brasileiro, tais entidades se 

---agrupam entre os denominados entes de cooperação. 
-- Sqbre o tema~ preleciona o saudoso jurista Themístocles 

Brandão Cavalcanti: 
"Algumas entidades existem que escapam à estrutura ge­

-ral dos órgãos administrativos. São organizações privadas, 
mas criadas por lei e que gozam de certas prerrogativas e 
a que se atribuem finalidades mais próximas dos serviços públi· 
OOs, do que Inesmo privados e lucrativos. Não se confundem 
com o serviço público quanto à sua estrutura e subordinação 
aos órgãos hierarquizados da administração, mas deles se 
aproximam quanto aos objetivos e firialídãdes ... Vivem, essas 
entidades, dentro da zona çinzenta que sofre a influência ao 
direiiô administrativo, embora privadas, por natureza, origem 
e estrutura jurídica." 

Mais enfática é a lição do Mestre Hely Lopes Meirelles. 
Diz ele: 

"Realmente, os entes de cooperação, na sistemática da 
lei da reforma, não se -enquadram entre os órgãos integrados 
na administração direta nem entre as entidadeS Corilp-riendidas 
na administração indireta {autarquias, empresas públicas e 

--_sociedad_~ de_ economia mista, exclusivamente). Todavia, exis~ 
tenl, e em grande número, na administração federal, coope­
rando. com o Governo na realização de atividades técnicas, 
cientí(icas, educacionais, assistenciais e outras que refogem 
dos misteres burocráticos das repartições estatais centraliza­
das. Daí por que preferimos agrupá-los sob a denominação 
genérica de ente de cooperação'' - Direito Administrativo 
Brasileiro, 17• edição, SP, págs. 660 e 66L 

Como exemplo típico de entes de cooperação, o mencio­
nado autor cita os Serviços Sociais Autônomos (SESI, SESC, 
SENAJ, SENAC) e as entidades disciplinadoras das profissões 
liberais (Ordens e Conselhos Profissionais)._ 

Demonstrado que os Conselhos de Biblioteconomia não 
constituirão 6rgãos da Administração Pública Federal, mas 
apenas entes de cooperação com o Estado, resulta inequívoca 
a constitucionalidade da iniciativa parlam~ntar sobre i matéria 
de que cuida o projeto, com fundamento no art. 61 caput 
da Constituição Federal, que prevê a competência concor-
rente. _ 

Effi face de todo o exposto, nosso parecer é pela apro­
-vação do P-LS n'-' io,_ de 1992, com a modificação proposta 
ao seu art. 6~ 

É o parecer, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
-é favorável ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Piusa.r 

~ O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço 3 palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a _pala v r a, a V. Ex• 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ao anunciar o 
nobre Relator o exame da matéria, referiu-se a parecer ante­
rio!: do nobre Senador Amir Lando. também no plenário. 
S. Ex~ terminou opinando pela aprovação do projeto, propon­
dO, todavia, audiência da Comissão de Constituição, Justiça 
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e Cidadania. Foi ouvida aquela Comissão, Sr.- Pré.SÍd"ente?­
O seu parecer é esse.que acaba de ser dado? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A~ Presi­
dêncía esclarece ao nobre Senador Josaphat ~arjnho que, 
por se encontrar a matéria em regime de ufgência, a manifes~ 
tação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania terá 
que ser feita em plenário. Daí por que buscamos, com base 
no art. 140, alínea a do Regimento Interno, a audiência da 
referida Comissão no próprio plenário do Senado Federal. 

O SR. JOSAPHAT· MARINHO- Sr. Presidente, quero 
apenas pedir a respeito-sa atenção de V. Ex~ para a circuns­
tância de que se trata de um projeto de lei que reformula 
a Lei n' 4.084/62, que regula a profissão de bibliotecário. 
Evidentemente, não há quorum na Casa para a votãção dessa 
matéria~ - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência iriforma aO nobre- Senador Josaphat Marinho que a 
constatação da Secretaria-Geral da Mesa é de que 42 Srs. 
Senadores se encontram na Casa. Mas se V. Ex~, que é um 
grande regimentalista, entender de requerer verificação de 
quorum, terá o seu pedido acatado pela Presidência, que pro­
cederá à verificação solicitada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Se assim impoe o~Régi­
mento, Sr. Presidente, requeiro, porque não setá possível 
que se aprove matéria dessa natureza com a presença .de 8 
ou 10 Senadores no plenário. Para isso conto com_ o apoia­
mento dos ilustres Senadores César Dias, Beni V era$,_ Pedro 
Teixeira e José Paulo Bisol. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-É regimental 
o requerimento de V. Ex• Será feita a verificaç_ão sOlicitada 
pelo nobre Senador. _ _ ___ . _ 

Solicito aos nobres Srs. Senadores que __ tomem assento 
em suas respectivas bancadas. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
dência vai proclamar o resultado. 

Votaram Sim 7 Srs. Senadores; e Não 2: 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 9. Com o Presidente, 10. 
Não há quorum. 
A Presidência vai mandar acionar as -campainhas para 

que os 42 Srs. Senadores presentes na Casa veilham imediata­
mente ao plenário. 

O Sr. Elcio Alvares --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR.· PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Pela ordem.) -
Sr. Presidente, peço que ·registre a miJ?.ha .P~<:-sença, já que 
o painel eletrônico hãO o fez. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~V. Ex• será 
atendido. 

O Sr. Dario Pereira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. DARIO PEREIRA (PFL - RN. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, apenas solicito que anote minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Consigne-se, 
também, a presença do nobre Senador Dario Pereira: 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16h56min, a sessão é reaberta às 17h6 
- min.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen­
to nos seus respectivos lugares, porque se vai processar a 
verificação de quorum solicitada pelo nobre Senador Josaphat 
Marinho, com apoio dos nobres Senadores José Paulo Bisol, 
Pedro Teixeira e Beni V eras. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso CamargO 
Almir Gabriel 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Pargà 
César Dias 
Dario Pereira 
Elcio Alvares 
Humberto Lucena 
Jarbas Passarinho 
Josaphat Marinho 
Lourival Baptista 
Pedro Teixefra. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Chagas Rodrigues 
Paulo Bisol. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Esperidião Amin 
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votam Sim 
13 Srs. Senadores e Não 2. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 17. 

~ O apelo da Mesa foi parcialmente atendido, proque dos 
42 Senadores mais 7 vieram ao plenário, totalizando 17. 
. -A ~residência esclarece que o item 10 será retirado da 

pauta,_ nos termos do art. 175, alínea e, do Regimento Interno, 
por falta de documentos que completem a instrução proces;. 
sua!. 

É o seguinte- o item retirado: 

-lO-

OFÍCIO N' S/63, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/63, de 1992, através do qual o governo 
do Estado de São Paulo solicita autorização para con­
trátar operação de crédito externo, junto ao Banco 
Interamericano para Reconstrução e Desenvolvimento 
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- BIRO -, no total de cento e --dezenove milhões 
de dólares, destinado à implantação do Programa de 
Saneamento Ambiental da Bacia do Guarapiranga. 
(Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 11: 

OFíCIO N' S/64, DE 1992 
(Em_ regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Ofício -n9 S/64, de 1992, através do quai Ó Governo 
do Estado de São Paulo solicita autorização para con­
tratar operação de crédito externo, no valor de quatro­
centos e cinqüenta milhões de dólares, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BIRD -; des­
tinada ao financiamento de parcela do Plano de Despo­
luição do Rio Tietê. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos -do art. 140, designo o nobre _Seriador Elcio 
Alvares para proferir o parecer. - - -

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eminentes 
Senadores: o Governo do Estado de São Paulo encaminha 
para exame do Senado Federal proposta para que seja autori­
zado a prestar contragarantia exigida pela União para que 
esta conceda garantia à operação de crédito externo, no valor 
de US$450 milhões, a ser contratada pela Companhia de Sa­
neamento Básico _do Estado de São Paulo - SABESP -, 
junto ao BIRD. 

A operação de crédito pretendida destina-se ao financia­
mento parcial da primeira fase do "PlaQO de D~poluição 
do Rio Tietê"~ através do programa de esgoto~ domésticos. 

Solicita, ainda, o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 8• da Resolução n' 36/92 do Senado Federal, 
a elevação temporária dos limites definidos no inciso 11 do 
art. 3"' da citada resolução, uma vez que aquele limite encon­
tra-se excedido, independetemente da operação de crédito 
pretendida. _ 

O empréstirilo externo apresenta as seguintes caracte­
rísticas: 

a) valor pretendido: Cr$2.880.000.000.000,00, equiva· 
lentes a US$450.000.000,00, em 30~9-92; ~ 

b) prazo para desembolso dos recursos: até 15-6-97; 
c) juros: 1/2 (PCT) a.a. acima dos custos de ''Qualified 

Borrowings", cotados no semestre precedente; 
d) índice de atualização monetária: variação cambial; 
e) garantia: Tesouro Nacional; 
I) condições de pagamento: 
-do principal: em 42 prestações semestrais de igual va­

lor, vencendo-se a primeira em 15-6-97 e a última em 15-12-17; 
-do juros: semestralmente, a partir de 15-6-93. 
Quanto aos mecanismos de controle das operações de 

crédito externo e à concessão de garantias a essas operações, 
definidas a nível constitucional e pelas Resoluções n"? 1 36/92 
e 96/89 do Senado Federal, cabem os seguintes esclarecimen­
tos: 

1) à exceção do limite máximo de comprometimento da 
receita liquida real definido no inciso 11 do art. 39 da _Rçs9_lução 
n9 36/92, os demais são atendidos, conforme é demonstrado 
no Parecer DEDIP/CODEM - 92/0475, do Banco Central 
do Brasil; 

2) conforme também evidenciado nesse Parecer do _Ban­
co Central do Brasil, a extrapolação do limite -previsto no 

item li-do art. 39 da citada resolução já se verificava mesmo 
antes da inclusão da presente operação, e deverá ocorrer uni­
camente no exercício de 1995, num montante correspondente 
à 5,24% do valor inicialmente atribuído. 

3) quanto ao impacto monetãrio e às implicaÇões da ope­
ração. de crédito relativamente ao endividamente externo e 
ao impacto cambial, o Banco Central do Brasil conclui seu 
parecer favoravelmente, haja vista que deverá a mesma, ne­
cessariamente, constar da programação monetária e que tam­
bém atende à política de captação de recursos externos do 
pafs; -

~4) as exigênci.as contidas no § 2• do art. 6• da Resolução 
n' 36/92, e os definidos no § 9• do art. 3• e pelo art. 4• da 
Resolução n" 96!89, foram remetidas ao então Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, conforme consta do ofí­
cio do Sr. Governador do Estado, e deverão se encaminhados 
a e-sta Casa quando do envio da mensagem presidencial. 

A prestação de garantia da União a ess~ ()peração d~ 
crédito externo deverá ser objeto de específic!l e _separada 
autorização do Senado Federal. 

As demais formalidades prévias à concessão de garantias 
e a contrata"ção de -empréstimo externo prescritas na Consti­
tuição Federal e na Resolução n' 36/92 do Senado Federal 
foram obedecidas. 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pelo 
Ofiç~o_~'S" JJ.9 64, de 1992, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 101, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado· de São Paulo a am­
pliar os Umites fixados no art. 3• da Resolução n• 36, 
de 1992, do Senado Federal e a conceder contragarantia 
ao Tesouro Nacional, para a obteoção de sua garantia 
à operação de crédito externo a ser contratada pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de Siio 
Paulo- SABESP. 

O' Seriado Federal reSolve: 
Art. 1 '? É o Estado de São Paulo autorizado a 

elevar temporariamente os limites fixados no art. 39 

-da Resolução n" 36,de 1992, d<?,Senado Federal, nos 
ternios do art.· 89 da _citada r~~olução, com vistas a 
conceder Contra garantia ao TesourO Nacional, para 
obtenção de sua garantia à operação de crédito externo 
a- ser criotrafãda pela Companhia de Saneamento Bási­
co do Estado de São Paulo -SABESP, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BIRD. 

Parágrafo único·._ A elevação de limite e a conces­
são de contragarantias referidos no caput deste artigo 
destinam-se à con_tratação de operação de crédito exter­
no no valor de US$450.000,0()0.00 (quatrocentos e cin­
qüenta milhões de dólares americanos), destinada ao 
financiamento parcial do "Plano de Despoluição do 
Rio Tieté". ~ ~ 

Art. 29 As condiç5es financeiras básicas da ope­
ração de crédito a ser garantida pela União e a ser 
realizada entre a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, são os seguin­
tes: 

a) valor pretendido: Cr$2.880.000.000.000,00, 
equi~alentes a US$450.000.000,00, eni 30·9-92; 

b) prazo para desembolso dos recursos: até 
15-6-97; 
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c) juros: 1/2 (PCT) a_. a~. acima dos cUStOs de "Qua­
Üfied Boi'rowings,., cOtados no semestre prêpedente; 

d) índice de atualização monetária: variaçãõ cam­
bial; 

e) garantia: Tesouro Naci0Da1; 

f) destinação dos recursos: plano de despoluição 
do rio Tietê; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 42 prestações semestrai§ de 

igual valor, vencendo-se a primeira em 15-ô-97 e a 
última em 15-12-17; 

-dos juros: semestralmente, a partir de 15-6-93. 
Art. 39 A autorizaçãO concedida por esta resolu­

ção deverá ser exercida num praw de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigo~ na __ data 
de sua publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,-Completada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ·a palavra, encerro a discussão. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O item 12 
foi retirado da pauta nos termos do art. 175, alínea e do 
Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• !i!, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno-úniCo, do ProjCto de Resolu­
ção n~' 91, de 1992, de autoria do Senad_or Beni V eras, 
que altera artigos do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, reestrutura o Serviço de Segurança, 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 13: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 93, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c; do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ~!Oje-tõ--de-R.esolu­
ção n• 93, de 1992 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer lt' 
451, de 1992), que autoriza o Govemó do ~Es_tado de 
São Paulo a emitir e a colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 2.537.216.271,494 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP 
-, destinad~ à liquidação df;l. quarta parcela dos preca­
tórios judiciais, de natureza não alimentar." 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 14: 

OfÍCIO N' S/59, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Oficio n• S!S<J, de i992, através do qual o Governo 
do Estado de Minas Gerais solicita autorização para 
contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de cento e quarenta e cinco milhões 
de dólares americanos. (Dependendo de Parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares para, 
proferir parecer. 

_ O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para proferir pare­
cer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Governador 
do Estado de Minas Gerais encaminha a esta Casa o Ofício 
"S" n' 59, de 1992 (Ofício n• 340/92, de 27-10-92. na origem), 
solicitando autorização para contratar operação de crédíto 
externo, como garantia da União, junto ao B-anco Interna­
cíõfiãl de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, no valor 
de US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos). 

Os recursos advindos do empréstimo destinam-se ao fi­
nanciamento do Programa de Saneamento Ambiental das Ba­
cias dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, contando com a participação do Governo 
do Estado de Minas Gerais, d(l CoÕJ.panhia de Saneamento 
de Minas Gerais- COPASA, da Fundação Estadual do Meio 
Ambiente -FEMA, do Banco de Desenvolvimento de Minas 
GetàiS - BDMG e das prefeitura& de Belo Horizonte e de 
Contagem. 

O Programa objetiva recuperar a qualidade ambiental 
da regiáo metropolitana de Belo Horizonte mediante a drena­
gem, canalização, urbanização, esgotamento sanitário dornés~ 
tico e industrial, e respectivos tratamentos. Atuará também 
na melhoria dos .sistemas de resíduos sólidos em nível de desti­
nação final, na implantação de áreas de preser.vação ambiental 
na Bacia do Vargem das Flores e Pampulha, e no estabele­
cimento do Programa de Gestão Ambiental compreendendo 
eStudos de proteção do Rio das Velhas, controle_de atividades 
industriais, e programas- inStitucionais e de educação ambien­
tal. 

As condições financeiras da operação de crédito externo, 
cuja autorização está regulamentada pelas Resoluções n"' 36/92 
e n» 96/89, ambas do Senado Federal, apresentam as seguintes 
características: 

a - mutuário: Governo do Estado de Minas Gerais; 
b - mutuante: Banco Internacional de Reconstrução e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c- valor: US$ 145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco 

milhões de dólares norte- americanos); 
d- garantia: República Federativa do Brasil; 
e - juros: 10% (dez por cento) ao ano, taxa arbitrária; 
f - úidice de atualização monetária: variação da taxa 

de câmbio; 
g- destinação dos recursos: Programa de Saneamento 

Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo-
- litana de Belo Horizonte- MG~ · 

h- condições de pagamento: 
·- do principal: em parcelas semestrais, vencendo-se a 

última no ano de 2009; 
-dos juro.s._:_ero,parcelas semestrais; 
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• f -_ autorização legislativa: Lei Estadu(ll n"' 10.890, de 
%2.10.1992. - .. - -

O Banco CentFà! ~o Brasil emitiu o Pazycer DEDIP -
ÇODEM c-- 92!0472, de 7-12-92, no qual constata que, a 
~peração solicitada enquadra~se nqs limites de endividamento 
do Estado, e no que se refere ãolmpãcto n;1.0netário da op~ra-
~ aquele Banco nada teria a objetar. _ _ 

~", Relata ainda que o empréstimo foi credenciado pelo De­
partamento de Capitais Ef;trangeiros - FIRCE~ do Banco 
Central, o que evidencia a sua relevância para a política de 
C?-Ptação de recursos externos do País._ _ -

No que tange ao_s ~spectos regidos pelo~ çl_iplomas norma­
tivos"'-do Senado Federal, vale observar os seguintes pontos: 

• a. O processo não se encontra adequadamente instruído, 
de vez que o parágrafo 2' do art. 6' da Resolução no 36192 
estabelece que nas operações de crédito i~terrió Ou externo 
que envolvam aval ou garantia da União, como no presente 
pleito, " ... a autorização fica condicion~d_a ao_ recebimento 
pelo Senado Federal da Mensagem do Presidente da Repú­
blica, encaminhando exposição de motivos do Minís~ro dã 
Economia, Fazenda e Planejamento, bem CODJ.o os pareceres 
da Procuradoria~Geral d~ _f'azenda Nacional e do_ Departa­
mento do Tesouro Nacional", documentos estes não incluídos 
no processo; -

b. Os_ atestados de adimplência junto aO lnsthu-to Nacio­
nal do Seguro Social __ --=-:- INSS! ? Seàetari3 da Receita Federal 
e à Caixa EconómiCà -pederal -FGTS estãO cOm os piãfuS 
da validade vencidos, sendo recomendável a sua revalidação 
antes da assinatura do_ contrato da O!)t!raçáo·cte crédito. 

As demais foimaiiâades prévias à contratação do emprés­
timo prescritas na Co"listi~uiç_ªO:_federã.l e ·nas Resoluções n"'s 
36192 e na 96189, do Senado Federal, foram integral e expliCita-
mente cumpridas.___ - " - --~-

Em face do exposto e dado o mérito d3. sõticiülção~ caSO 
este Plenário decida por relevar a inobservância ao que deter­
mina o parágrafo 2' do art. 6' da Resolução n'36192, parágrafo 
3' do art. 4' da Resolução no 96189, a autorização do .pleito 
poderá ser concedida nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 102, DE199Z 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 

a contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor tOtal equivalente ·a US$145,000,000.00 (cento 
e quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), 
destinada ao financiamento do Programa de Saneamen­
to Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É autorizado o Governo do Estado de Mi­

nas Gerais, noS" termoS -da Resolução n~ 96/89 e _da 
Resolução n"' 36!92, do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito exterrio junto ao Banco Interna­
cional de Recomtruçãó e Desenvolvimento- BIRD~ 
com _garantia da_ República Federativa do Brasil, no 
valor total equivalente a US$145,000,00Q.OO (cento e 
quarenta e cinéo milhõeS de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A -openiçãO de crédi~o externo 
referida neste artigo des.tina - se ao financi"amerito 
do Programa de Saneamento Ambiental dos Ribeirões 
Arrudas c Onça na Região Metiopolitana de Belo Hori­
zonte-MG. 

Art. 2~ As condições fi.nancifras da op·eraçãó--s-ao 
as seguintes: 

a- mutuário: Governo do Estado de Minas Ge­
rais; 

b - mutuante: Banco Internacional de Recons­
tiução e Desenvolvimento- BIRD; 

c- valor: US$ 145,000,000.0U (cerito e quarenta 
e cinco milhões de dólares norte-americanos); 

d- garantia: República Federativa do Brasil; 
e- juros: tO% (dez por cento) ~o ano. tax~rarbi­

trária; 
f- índice de atualização monetária: varia-ção da 

taxa de câmbio; 
g- destinação dos recursos: Programa de Sanea­

mento Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte- MG; 

h -condições de pagamento: 
- do principal: em parcelas semestrais, vencen­

do-se a última no ano de 2009 
-dos juros: em parcelas semestrais; 
i -autorização legislativa: Lei Estadual n\' 10.890, 

de 22-10-1992. 
Art. 3ç O prazo máximo para o exercício da pre­

sente autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias 
a contar de sua publicação. 

Art. 49 Esta r:esolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

, Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -As demais 
matérias constantes da Ordem do Dia, por se encontrarem 
em fase de votação, têm a sua apreciação adiada. 

São os seguintes os iteils adiados-: 

-15-

-PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 25. DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 25, de 1992 (n" 5.807/90, na Casa âe origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o mar territorial, 
a zona contígua, a zona econômica eXclUsiva e a -plataforma 
continental brasileiros. e dá outras providências, tendo 

PARECER favorável, sob n" 336, de 1992, da Comissão 
- de _Relações Exteriores e Deresa Nacional. 

-16-
PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 

N·· 84, DE 1992 

- Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-_ 
!ativo n' 84, de 1992 (n' 79191. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto _do Tratado sobre Registro Internacional 
de Obras Audiovisuais, assinado pelo Brasil em 7 de dezembro 
de 1989, que resultou da Conferência Diplorriátíca sobre à 
Registro Internacional de Obras Audiovisuais, realizada em 
Genebra, de 10 a.21 de abril de 1989, tendo 

PARECER favorável, sob n\' 436, de T992, tia Comiss-ão 
~ de Relações Exteriores e Defesa Nadon~l. 
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17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLAtiVO 
W 86, DE 1992 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 11, de 1991-Complementar 

(Em regime de urgência, nOS termos do 
Votação, em turno único", do Projeto de Decie.to Legis- art. 336, c, do Regimento Interno) 

ifttivo n~ 86, de 1992 (n~ 105/91, na Câmara dos Déj:mtad.os), Continuação da ~otação, em turno único, dO frojeto de 
que aprova o texto_do Tratado de Extradir;B.o, celebrado entre Le1 da Câmara n~ 11, de 1991-ComPlementar (n"' 69/89-Com­
ó Governo da Repúbli..:a Federativa do Brasil e o GoVerno plementar, na Casa de origem) de iniciativa do Ministério 
da República Portuguesa, ass-inado em Brasília, em 7 de maio_ ~!ibliw da União, que dispõe sobre a organização, as a~bui­
de 1991, tendo _ --- çóes ~-o estatuto do Ministério Público d3-üriião, tendo pare-

PARECER favorávo(sob n' 437, de !992, da Comissão ceres:. 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional. - Sob n9 412, de 1992,- da Comissão de ConstitUição, 

_ 18 -· Justiça e Cidadania, favorável, nos termos do Substitutivo 
que oferece; e 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO -Proferido em Plenário, Relator: Senador Amir Lartdo, 
N• 87, DE 1992 -- contrário às Emendas de Plenário . 

Votação, em turno Uriico, dO Projeto "de Decreto Legis­
lativo n' 87, de 1992 (n' 183/92, na Cámara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do BrasH e os Governos da República Argentiila 
e da Repúbl!ca do Chile para· o Estabelecimento da Sede 
do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, nas Dep~n­
dências do Comitê JurfdicO Iniúamericanci, Celebrado-em As-
sunção. em 30_de outubro de 1991, tendo __ : ·--- _ 

PARECER favorável, sob n' 438, de 1992, da Comissão 
...... de R~lações Exteriores e Defesa Nacional. 

-19-

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N> 304, DE 1991 

·(Incluído em Ordem do Dia·nos termos do 
art. 91, §§ 3' e 4'. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei -do Senado 
n' 304, de 1991, de autoria do Sénadc>r Darcy Ribeiro, que 
dispõe sobre a adição de substância atóxíca~ volátil e: d~ odor 
aversivo ao benzeno, tolucno e xileno, seus derivados e com­
postos e.. dá outras providencias, tendo -- - -

PARECERES. sob n's 587-, de 1991. c 378, de !992, 
da Comissão 

- de Assuntos Sociais, 1~ pronunciamento: iavorável_ ao­
_projeto; 2" pronuncfamcnto: contrário à em'enda de Plenário.· 

-20-
MENSAGEMN• 368. DE 1992 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Votação, em turno único, do Parecer n" 446, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n' 368, de 1992 (n' 730192, na origem), -de 20·.de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete: à delíb~ação do Senqdo a escolha 
do Doutor JOSÉ ANSELMO DE FIGUEIREDO ·sAN'r!A­
GO, Juiz do TribUnal Regional Federal da 1• Região;· cOm 
sede em Brasília - DF, para exercer o c-argo de Ministro 
do Superior Tribunal de _Justiça, _na vaga reservada a juízes_ 
dos Tribunais Regionais Fcde_raiS, decorrente do falecimento 
do Ministro Geraldo Barreto SObral. --

.. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n"' 909, -de 1992, 
do Senador Gerson Camata, para representar o Senado Fede­
ral na 43~ Assembléia da Organi_zação das Nações Unidas. 

Solicito ao tíobre Senador Pedro Teixeira que profira 
o parecer. 

O SR. PEDRO -TEIXEIRA (PQT - DF. Para proferir 
parecer.) -O meu parecer é favorável, Sr. Presidente. . 

- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Pedro Teixeira conclui favoravelmente à 
concessão da autorização para que o se-nador Gerson Camata 
participe da Assembléia da ONU. 

A votação fica adiada por falta d.e quorum. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência,_ que é oCupada pelo Sr. E/cio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (EJcio Alvares) -Há orador i~s-
crito-.- - -

Concedo a palavra ao nobre Senãdor Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
na qualidade de Presidente do Senado Federal e como repre-

---sentante do Estado do Ceará, nãó poderia deixar de gravar 
nos Anais desta Casa uma homenagem ao Senador Edgar 
Cavalcanti de Arruda, ao ensejo do centenário do seu nasci­
mento, ocorrido em junho deste ano. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela -F acuidade 
de São Paulo, Professor Catedrático da Faculdade de direito 
dO Ceará por concurso público, defendendo, na oportunidade, 
~tese "Dissertações Processu3is", :Edgar Arruda destacou-se 
nas múltiplas atividades exercidas como um homem vocacio-
nado a servir ao seu Estado e ao País. -

Membro da Comissão Legislativa do Ceará, como Jurista 
emérito que era, participou; ap6s a Revolução de 1930, da 
fundação da Liga Eleitoral Católica (LEC), denominada, pos­
teriormente, "Aliança eleitoral pela Família" (ALEF), asso­
ciação civil de âmbito nacional, criada com a finalidade de 
mobilizar o eleitorado ein torno dos candidatos a postos eleti­
vos-que professassem a dOutrina- social da Igreja. 

Daí por diante, a trajetória do brilhante advogado confun­
de-se com a 4o político impulsionado pelo ideal comum do 
aperfeiçoamento das instituiçõeS democráflcas e do desenvol-
vimento sócio-econômico da Nação b!asileira. -
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Senador da República, eleito em 1935, sgb ,a legenda ~ ~oL- :u""' 4l:l, de 1.992, da ComissAo de Constituiçlló, 
_~o Partid!? Repub!~~_nq ~~ogressista,_~_~ve ~xpre~siya atuaçãó __ Justiça e Odadania, favorável, nos termos do Substitutivo 
~o Plenáno e ·nas Comissões de Constituição J~st_iça~ de Edu- __ que oferece; e 
cação e Cultura_e de Saúde desta Casa. Distingu~a-se-n~ tribu- -Proferido em Plenário, Relator: Senador Amir Lan-
na pelo conhecunento _cultur~l e jurídico de:q:I9nstr;:~.do, bem do, contrário bs Emendas de Plenário. 
como pela fi_gur:l"invulgar de orador e debatedor de idéias. 3 PROJE"IO DE RESOLUÇÃO 

Com a Implantação do Estado Novo perdeu o mandato 
de Senador, o que, entretanto, não lhe impediu de_prosseguir - .NO 67, DE 1992 . . --
na luta em defesa dos princ(pioS democráticos. _e- do resPeito ~m regime de urgencta, nos termos do art. 3~ "c", 
aos direitos e -ãs_gãrantia~dridiVíduaiS. do ~eg1~nro Interno.) . . . 

Líder da campanha pela !eco~!!_t~t!l~onalização do País. o Dlscussao, e~. t!l~o 'llniCO, -d? _ ~OJ~.to de Resoiuçao 
Edgar Cavalcanti foi um dos fundadores da União Demo- n 67, de 1992, de ~tC!a~ da Comissao Dtretora, que ~alte­
cráticâ Nacional, Partido de op(>sição ao~Govemõ-vargas. ra 8 . redaçao de di9p001Uvoso da R.cooluçao 11" 86, de 1991, 

Em outubro de 1945, elegeu-se Deputado pelo Ceará modificada pela Reso!uçao n 5, de 1992, _ambos do Senado 
à Assemblêia Nacional Constituinte na legenda udenista, ten~ Federal, tendo: . . 
do integrado aS ubcomissão de Segurança N acionai da Comis- . PARECER. proferido de Plenário, Relator: Senador 
são de Constituição, incumbida de elaborar o Anteprojeto BielO Alvares, _faV:Oráve~ noa termoa de Su~UI_Uti'YO que. etc­
da nova Carta. Mais uma_ vez a voz do isigne cearense se rece, e~ silbstitutça.o à Comisalo de Constlt~çao, ~ustlça c 
fez ouvir pelos conceitos emitidos~ p~la competência _e autori- Oda~ta~ _(Dependendo de Par~ da Comisslo Dtrctora.) 
dade com que discutia as questões institq.cioruPs. __ _ _ __ -4 OFíCIO · _ _ 

Primeiro Presidente da Ordem dos Advogados - Seção N" Sm, DE 1992 
do Ceará, Edgar Arruda, ao longo de sua vida pública, foi, _ (Em regime de urgencia, noa tertn06 do art. 336, •c•, 
ainda, membro do Instituto Brasil -,-- Estados Unidos, da do Regimento Interno.) 
Associação Cultural Franco Brasileira, da Santa ÇasaàeMise- c Qll"cio n• sm, de 1992, através do qual o Governo do 
ricórdia, do Instituto_9e ~roteçá9_ aos Cegos. da Assocíação Estado de Goiás- solicita autorizaçlo para oonuatar operaçao 
Cearense dé Imprensa; Advogado da Prefeitura ao Dis"trito de crédito e:Eterno, no valor de dezoito milhOCsJ setecentos 
Federal, Procurador do Tribunal de Contas do Distríto FCde- e oitenta e dois mil e quinhentos e cinqüenta dólares, destina· 
ral e, finalmente, Minístro do_ mesmo Tribunal._ _ da a financiar o Projeto de Desenvolvimento Tecnólogici:rpa~ 

Com este perfil de Edgar AJ!uda, reverenCíõ cOmovido ra o Pequeno PrOdutor em Área de Cerrado. "(Dependendo 
a sua memória, expressando o reconhecimento do Senado de parecer.) 
Federal pelos inestimáveis serviços prestados ao Bra~il pelo -. 5 PROJETO DE LEI DO sENADO 
patnota e Parlamen~ar ~que tan~o _honrou o Poder Leg1sl_auvo _ NO 1o, DE 1992 
como exemplo de dxgmdade e CIVISmo. _ . .. (Em- regime de ·urgencta, nos termos do art. 336, "c", 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) --Nada mais ha-. do Regimento Interno.) 
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar-ós-tf"abalhos, desig- I?iscll38Sp, em turno C:mico, do Projet~ de Lei do Sena-
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte- do no 10, de 1992, de autoria do Senador Mareo Maciel, que 

dispOc oobre o exercfcio da profiMllo de Bibliotecário e de-
termina outras providencias, tendo: _ 

ORDEM DO DIA 
PARECER, pfól'crido em plenário, Relator: Senador 

Amir Lando, coocluindo por uma audiencia da Comissào de 
ConstituiÇI!o, Justiça e Cidadania. 

1 PROJE"IO DE LEI DA CÂMARA 
N• 138, DE 1992 

(lnclufdo em Ordem do Dias nos termos do,_art. 172, 
n, "b", do Regimento Interno.) 

Discussi!O, em turno único, do Projeto de Lei da CAma­
ra n• !38, de 1992 cn• 3.382/92, na Casa de origem), q~ dá 
nova redaÇI!o ao artigo 1° da Lei n• 8.438,de 30 de JUnhO 
de 1992, que prorroga o termo final oo prazo prCVls!o no art. 
3" da Lei n• 8352, de 28 de dezembro de 1991, ~dá outras 
providencias. (Dependendo de parecer.) 

2 PROJE"IO DE LEI DA CÂMARA 
N" 11, DE 1991-Complementar 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

CoutinuaÇI!o da votaÇI!o, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 11, de !991-Complementar (n" 69/89'Com­
plementar, na Casa de origem) de iniciativa do_Ministerio 
Pllblico da Unitlo, que dispOc aobre a organizaçllo, as atflbUl­
çOes e o estatuto do Ministetio Pllblico da UniAo, tcnclo pare­
ceres: 

~·· 60FfCIO 
N" S/63, DE 1992 

(Em regime de iirgencia, noo termoa do art. 33ó, "c", 
do Regimento In temo.) _ . _ 

Oficio n• S/63, de 1992, atraws do qual o GoVerno do 
Estado de SAo Paulo, SOlicita autoritaÇI!O para contratar ope­
raÇI!o de crédito externo, junto ao Banco Interamericano !"\~ 
ra ReconstruÇI!o e Desenvolvimento- BIRD, no total de cen­
to c dezenove milboes de dólares, destinado à implantaçao' 
do Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Guara­
pintnga- (Dependendo de parecer-) 

7 OFíciO~ N" SM, DE 1992 . . _ 
. -(Em regime de urgencia, noa ,termoa do art. 336, "c", 

do Regimento Interno.) 
Oficio n•'S/64, de 1992, atraves dó qual o·Governa do 

&tado de Stlo Paulo solicita autorizaÇI!o para contratar ope­
raçao de credito merno, no valor de quatrocentos e cinqUeu­
ta milboes de dólares, junto ao Banco Interamencano de De­
aeuvolvimento - BID, destinada ao financiamento de parce-



10366 Terça-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSb NACIONAL (SéÇão ri) · Dezembro de-i992~ 

la do l'lano do> l>otp<>lul~o d.. ,.~ .,_ • (l)cp<".ndendo C:e 
J.l8l'C=-) 

8 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 91, DE 1992 o -- .. 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, 'c", 
do Regimento Interno.) _ _ 

Díscussao, em turno único, do Projeto de ResoluÇllo 
n° 91, de 1992, de autoria do Senador Beni Veras, que alte­
ra artigos do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, reestrutura o Serviço de Segurança, e dá outras provid!n­
cias. (Dependendo de parecer.) 

9 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°93,DE1992 . 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, 'c', 
do Regimento Interno.) - · 

Discuss!io, em turno llnico, do Projeto de ResoluÇllo 
n° 93, de 1992 (apresentado pela Con:iiss!io de AssuntOs Eco­
nOn:iicos como conclusao de seu Parecer n° 451, de 1992), 
que autoriza o Governo do Estado de Silo Paulo a emitir e 
colocar no mercaâo, através de ofertas pdblic.as, 
2537.216.271,494 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo - LFrP, destinadas a liquidação da quarta par­
cela dos precatórios judiciais, de natureza não alimentar. 

lo OFíCIO 
N" S/59, DE 1992 

(Em regime de urg!ncia, nos termos do art. 336, •c•, 
do Regimento Interno.) 

Oficio n° S/59, de 1992, atráves do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorizaçllo para constratar 
operaç!lo de crEdito externo junto ao Banco Internacional 
de Reconstruçllo e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 
cento e quarenta e cinco n:iilb!les de dólares americanos. (De­
pendendo de parecer.) 

11 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 25, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da; CAma~ 
ra no 25, de 1992 (n° 5.807/90, na Casa ck: Origem), de inicia­
tiva do Presidente da Repllblica, que dispOe sobre o mar ter­
ritorial, a zona contígua, a zmia eebnOmica exclusivâ. e ·a pla­
taforma continental brasileiros, e dá outras providencias, tendo: 

PARECER favorável, sob D0 336, de 1992, da Comiss!io 
- De RelaÇOea Exteriores e Defe1111 Nacional. 

12 PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N° 84, DE 1992 

Votação, em_ turno llnicoJ_ do Projeto de Decreto Legis­
lativo D0 84, de 1992 (D0 79!91, na camara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado sobre Registro Internacional 
de Obras Audivisuais, assinado pelo Brasit em 7 de dezem­
bro de 1989, que resultou da Conferencia Diplomática sobre 
o Registro Internacional de Obras Audivisuais, realizada em 
Genebra, de 10 a 21 de abril de 1989, tendo: 

PARECER favorável, sob D0 436, de 1992, da Con:iiasAo 
- De RelaÇOea Exteriores e Defe1111 Nacional. 

13 PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
NO 86, DE 1992 . . 

Votaçao, em turno llnico, do Projeto de Decreto Legis-
lativo D0 86, de 1992 (no 105/91, na Gamara dos Deputados), 

que ap• ova o texto do Tratado de Extradiç8o, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Repübtica Portuguesa, assinado em BrasOia em 7 de 
maio de 1991, tendo: ' 

PARECER favorável, sob D0 437, de 1992, da Comissao 
- -~De RclaÇOea Exteriores c Defe1111 Nacional. 

-14 Pl!OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N '07, DE 1992 . . . . 

Votaç!lo, em turno único, do Projeto Çe Decreto Legis­
lativo D0 '07, de 1992 (D0 183/92, na Gamara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repübli­
ca Federativa do Brasil e os Governos da República Argenti­
na e da Repüblica do Cbile para o Estabelecimento da Sede 
do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, nas De­
pendencias do Comi !I! J urfdico Interamericano, celebrado 
em Assunçao, em 30 de outubro de 1991, tendo: 

PARECER favorável, sob D0 438, de 1992, da Comissão 
-De RclaçOea Exteriores e Defesa Nacional. 

15 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 258, DE 1991 

(Inclufdo em Órdem do Dia nos tél:nros do art. 172, ~ 
do Regimento Interno.) 

Discuss!io, em turno llnico, do,Projeto de Lei do Sena­
do D0 258, de 1991, de aUtoria do Senador Nelson Carneiro, 
que lixa o valor dos lftulos pdbticos na composição do _pre­
ço para aquisiçllo de bens a serem alienados, tendo: 

PARECERES favoráveis, proferidos em Plenário: 
-Em aubatitniç&o l Comiaallo de Aaaunro. EconOmi­

c:ae, Relator: Senador Cid Sabóia de Carva!llo, e 
- Em aubstitulç&o l Comiaalo de Infra-&trutura, 

Relator: SenadOr Ronan Tito. (Dependendo de pareceres so­
bre as Emendas.) 

16 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 304, DE 1991 ... -

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos do art. 91, §§ 
30 e 4°, do Regimento Interno.) 

Votaçllo, em turno llnico, do Projeto de Lei do Sena­
do D0 304, de 1991, de autoria do Senador Darcy Ribeiro 
que dispOe sobre a adiç!lo de substáncia atOxica, volátil e de 
odor aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados 
e corilpmtos e dá outras providencias, tendo: 

PARECERÉS, sob n"s 5'07, de 1991, e 378, de 1992, 
da Con:iissao 

-De AaauntOil Sociais, 1° pronunciamento: favorável 
ao Projeto; 2"Pronunciamento: contrário à Emenda de Plenário. 

17 MENSAGEM 
N" 368, DE 1992 
&colha de Autoridade 

VotaÇllo, em turno llnico, do Parecer n° 446, de 1992, 
da Comiss!io de Constituiçllo, Justiça e Odadania sobre a 
Mensagem D0 368, de 1992 (D0 730/92, na origem), de-20 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
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do Doutor J<.:;.,~ Anse!mo de Figueiredo Santiago, Juiz do 
Tribunal Regional Federal da 1• R::jSiao, com sede em Brasf­
lia - DF, para exercer o =go de Ministro do Superior Tri­
bunal de Justiça, na vaga reservada a jufzcs dos Tribunais 
Regionais Federai~ decorrente do_ falec~_llto do Ministro 
Geraldo Barreto Sobral. 

O SR. PRESIDENTE '(Ekio Alvares) - Espt encerrada 
a sessão. ' 

(Levanta-se a sessdo às 17 horas e 20 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 471, DE 1992 

O Presidente do Senã.do FecteraJ, no uso de suas atribuÍ­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade __ ~om a 
delegação de competência que lhe foi Outorgadã- j)Cío Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112,_ de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n~·l, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n' 16.768/92-2, re"solve nomear GENILDO 
PEREIRA DA COSTA para 'êxercer o cargo, em éomissão, 
de Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e- exercíciO DO Gabinete 
do Senador Lavoisier Maia. 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 472, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, e de con(ormidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora" n" 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• 17.447/92-5, resolve designar MARIA 
VIRGINIA LADEIRA ROSSETO, Técnico-Legislativo, 
Área de Administração~ Classe_ "Especial", Padrão lU, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substituir o Dire­
tor da Subsecretaria de Serviços Gerais, no períõâo de 2 ã-
21 de janeiro de_ 1993, durante o afastamento do titular em 
gozo de férias. 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 473, DE 1992 

O Presidente do Senado Fedefal, ilõ uso de sU3s atribui':" 
ções regimentais e regulamentares, e de conformidade com 
a delegação de competênCia que lhe foi Outoig3d3 pelO' Ato 
da Comissã:o Difetora n" 2, de 1973, e tendo em vista o _que 
consta do Processo n? 17.168/92-9, resolve designar- GENO­
VEV A MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA, Analista Legis­
lativo, Área de Biblioteconomia, Classe HEspecial", Pã.drão 
I, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substituir 
a Diretora da Subsecretaria de Biblioteca, no perfodo de 2 o 

a 21 de janeiro de 1993, duiante O afastamento da titular 
em gozo de férias. -

Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 474, DE 1991 

O Presidente do Senado -Feder-aJ, -00- uso de -suas: atribui~ 
ções regimentais e regulameritares, em cOnfõfil:tidadC com a 
delegação de competência que lhe foi otitorg3:~a pel()__.~tq_ 
da Comissão Diretora n9 2. de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n' 16.751192-2, resolve designar RONAL­
DO CAVALCANTE GONÇALVES, Analista Legislativo, 

Área de Processo Legislativo, Classe "Especial", Padrão III. 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substituir 
o Diretor da Subscretaria de Apoio TéCtfii:-o, no períodO de 
1"-2-93 a 20-2-93, durante o afastamento do titular em gozo 
de férias. 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 1'~ a 30 de novembro 
de 1992- art. 269, 11 do Regimento Interno.) 

PROJETOS APROVADOS 
E ENVIADOS À SANÇÃO 

~Projeto de Lei da Câmara n' 10, de 1992 (n' 2.484/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe sobre a reestruração da Justiça Federal 
de primeiro grau da 2~ Região e dá outras providências. 

Sessão: 24-11-92 (247) 
-Projeto de Lei da Câmara n• 23, de 1992 (n• 4.590/9D, 

na Casa de origem}, de iiiiciativa- do Prêsidente da República, 
·que autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRÁS), a 
transferir bens de sua propriedade para o Estado de São Paulo, 

Sessão: 24-11-92 (247) 

PROJETOS APROVADOS 
E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

_-Projeto de Decreto Legislativo n• 10, de 1984 (n• 17/83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
sobre Privilégios e Imunidades da Organização Internacional 
de Telecomunicações Marítimas por Satélite -INMARSA T, 
concluído em Londres, a I• de dezembro de 1981. 

__ Sessão: 13-11-92 (238) · 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1984 (n' 50184, 

na Câmara dos Deputac;Ios), que aprova os textos da Conven­
ção ·n"' 140 e da Recomendação 148, referentes a "licença 
remunerada para estudos", adotadas na 59' Sessãõ da C0nfe­
r8ncia Int~macional do Trabalho, realizada em Genebra, em 
junbó de 1974. 

Sessão: 13-11-92 (238) 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 1985 (n' 85/85; 

na Câm'ara dos Deputados), que aprova os textos da Conven­
ção n!' 136 e da Recomendação n9144, da Organização Interna­
cional do Trabalho- OIT, sobre •'Proteção contra os Riscos 

·.de Intoxicação Provocados pelo Benzeno", adotadas em Ge­
nebra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. 

Sessão: 16-11-92 (239) 
-Projeto de DCcre'to Legislativo n"' 66, de 1992 (n"' 

·103/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Tratãdo d~ Aux:ílio Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
PortugUesa, assinado em Brasília, a 7 de maio_ de 1991. 

Sessão: 16-11-92 (239) 
-:-Projeto de D_ecreto Legislativo n" 73, de 1992 (n"' 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga ~n_çessão à Jet Radiofusão Ltda. para explorar servi­
ço de radiçfu.são sonora, em onda média, na ddaàe àe Tere­
sina, Estado do Piauí. 

Se~o: 18-11-92 (241) 
-Projeto de Decreto Legislativo n~" 74, de 1992 (n·:· 

127/91,_. na Câmara dos Deputados), que aprova o. ato que 
outorga· permi~ãb à rádio A Voz de São Pedro Ltda. para 
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explorar serviço de radiofusão sonora, em- freqüência modu­
lada, na cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 

Sessão: 18-11-92 (241) 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 

140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural de 
Muzambinho Ltda. para explorar serviço de radiofusão sonora 
na cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais. -

Sessão: 18-11-92 (241) _ 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 71, de 1992 (n' 

178/92, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos 
do (1) Tratado de Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação 
Judiciária em Matéria Penal e (3) Tratado Relativo à Coope­
ração Judiciária e ao Reconhecimento Recíproco de Sentenças 
em Matéria Civil, entre os Governos do Brasil e o da Itália, 
assinados enfRoma, a 17 de outubro de 1989. 

Sessão: 18-11-92 (24i) 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 77, de 1992 (n' 

161/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação nos Campos da Ciência e TeCno­
logia, celebrado entre o qoverno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Coréia, em Seul, 
a 8 de agosto de 1991. 

Sessão: 18-11-92 (241) 
-Projeto de Decreto _Legislativo n' 7ª, de 199;1._ (n' 

164/92, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos 
da Constituição e da Convenção da União Internacional de 
Telecomunicações, adotadas na Conferência de Plenipoten­
ciários, em Nice, em 1989. 

Sessão: 19-11-92 (243) _ _ _ 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 79, de 1992 (n' 

169/89, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Econômica, . 
Científica e Técnica na área de Pesquisa Agrícola e Ext~n~ão 
Rural, entre o Governo da República Federativa do_Brasil 
e o Governo da República Popular de Angola, firmado e~ 
Luanda, a 28 de janeiro de 1989. 

Sessão: 19-11-92 (243) _ 
-Projeto de Resolução n"' 63, de 1992, de iniciativ? da 

Comissão Diretora, que reestrutõia cargos da área de telefonia 
e dá outras providências_. 

Sessão: 19-11-92 (244) Extraordinária. 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 80, de 1992 (n' 

176192, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular da China destinado. a 
evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal, em matéria 
de Imposto de Renda, celebrado em Pequim, a 5 de agosto 
de 1991. 

Sessão: 20-11-92 (245) . _ 
-Projeto de Rcsolu_ção n' 70, de 1992 que autoriza o 

Governo do Estado do Ceará a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco" Jnteramericano de Desenvolvimento 
- BID, com-garantia da República Federativa dQ Brasil­
no valor total equivalente a até US$ 199,200,000,00 (cento 
e noventa e nove milhões e duzentos mil dólares norte-ame­
ricanos), -destinada ao filianciãmeitto do Pr~grama _de lnfr_a­
Estrutura Básica e Saneainento, na cidade de Fortaleza, Cea­
rá. 

Sessão: 24-11-92 (247) 
-Projeto de Decreto Legislativo n9 81, de 1992 (n9 

111/91, na Câmara dos Deputados), que aprova () texto do 
Protocolo sobre as ComemoraÇões dos Descobrimentos Portu-

gueses, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Brasília, 
a 7 de maio de 1991. 

Se~são: 23-11-92 (246) 
- Proj_eto de Decreto Legislativo o? 82, de 1992 (n" 

187/92, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a Repúblicã 
Italiana sobre cooperação no domínio do Turismo, celebrado 
em Roma, a 11 de dezembro de 1991. 

Sessão: 23-11-92 (246) 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 83, de 1992 (n' 

190/92, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Protocolo_ para a Solução de Controvérsias, celebrado entre 
a República Federativa do Brasil, a República Argentina, 
a República do Paraguai e a República do Uruguai, em Brasí­
lia, a 17 de dezembro de 1991. 

Sessão: 27-11-92 (261) 

PROJETOS APROVADOS 
E ENVIADOS À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

77, de 1992 (n• 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos­
sáveis mencionados no caput do art. 3" da Lei n" 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 29 do art. 79 e do caput do art. 
9' da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990. 

Sessão: 4-11-92 (228) Extraordinária. 
,....,..,.,Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n' 41, de 1992 (n' 2.622/92; mi Casa de origem), de iniciativa 
-do Tribunal Superior do TraOãlho ,_ que altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1• Região, com 
sede no Rio de Janeiro- RJ, e dá outras providências. 

Sessão: 4-11-92 (228) Extraordinária. 
. _.....,....Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n' 43, de 1992 (n' 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4~ Região, com ·sede em Porto Alegre.....,.... RS, e dá outras 
providências·. -

Sessão: 4-11-92 (228) Extraordinária. 
--Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 

44, de 1992 (n' 2.625792, nà Casa de origem), âe iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e_ a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da s~ Região, com sede em Salvador - BA, e dá outras 
providências. 

Sessão: 4-11-92 (228) Extraordinária. . _ 
~Emenda do Senado ao Projeto de Lei do Senado n9 

45, de 1992 (n' 2.626, na Casa de origem), de iniciatíva do 
Tribunal Superior do Trabalho, que alt~ra a composição e 
a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho da 
9' Região, com sede _em_ Curitiba - PR, e dá outras· provi­
dêncüis. 

Sessão: 4-11-92 (228) Extraordinária. 
-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n<.> 

48, de 1992 (n' 2.630/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do TiibU.nal S_Upcirior do Trabalho, que_ altera a ~mpo~ição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3• Região, com sede em Belo Horizonte - MG, e dá 
outras providências. -

Sessão: 4-11-92 (228) Extraordinária. 
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-Projeto de Lei do Sen~do n9 ~8~, de 1991J_de au_toria -Mensagem n9 355, de 1992 (n~ 703/92, na origem).-
do Senador MANSUETO DE LAVOR, _que acrescenta § de 18 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi-
39 ao art. 12 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
que dispõe sobre o regime Úf!icO: __ ' ~-:- --~ -- -- -_. dO Senhor JOÃO HERALDO LIMA, para exercer o cargo 

Sessão: 19-11-92 (243y(aecisão terminativa). de Diretor de Política Monetária do Banco Central do BrasiL 
-Emendas do Senado ao Projeto de_!.eicl_a_Câmara __ .Sessão: 25-11-92 (250) (Extraordinária), -

n' 33, de 1992 (n' 3.759/89, na Casa de origem), que dispõe -Mensagem n• 358. de 1992 (n• 708/92, na origem). 
sobre a profissão de guia de Turism9 e dá outras providências. de 18 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi-

Sessão: 20-11-92 (245) - _ dente da República submete à deliberação do Senado o nome 
-Emendas do Senado ao Projeto de L_ei da C.âmara do Senhor EMÍLIO GARÓFALO FILHO, para exercer o 

n" 47, de 1992 (n9 2.628/92, na Casa de origeln), de iniCiativa cargo de Díretoi dC Assuntos Internacionais do Banco Central 
do Tribunal Superior do TrabalhQ, que altera a ~mposição · do ·BraSil. 
e a organização interna do. Tribunal Regional do Trabalho Sessão: 25-11-92 (250) (Extraordinária). 
da 12• Região, com sede em Florianópolis- SC,_e dá outras __ ---~Mensagem n" 346, de 1992 (n" 681/92, na origem), 
providências. - - de 30 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi-

Sessão: 24-11-92 (247) , ~'~dente da República sublpete à deliberãção do Senado o nome 
-Projeto de Resolução n• 3, de 1992-CN, de iniciativa.. do Senhor JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, para exer-

da Comissão Diretora, que dispõe sobre a estrutura adminis- cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Portu-
trativa da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. guesa. _ _ __ 

Sessão: 25-11-92-CN Extraordinária. Sessão: 25-11-92 (250) (Extraordinária). 
-Projeto de Lei do Senado n• 297, de 1991, de autoria . -Mensagem n•' 350, de 1992 (n'' 690/92, na origem). 

do Senador FRANCISCO ROLLEMBERG, que dá priori- de 6 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi-
dade de atendimento à clientela que especifica e dá outras çlente da República submete à deliberação do Sen!l-do a escolha 
providências. do Senhor LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORREA, Ministro 

Sessão: 30-11-92 (262) (decisão_ terminativa). de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
-Projeto de Lei do Senado n9 352, de 1991, de autoria o ~rgo de Embaixador do Brasil juntn ao Reino da Espanha. 

do Senador CID SABÓIA DE CARVALHO, que "dispõe Sessão: 25-11-92 (250) (Extraordinária). 
sobre alteração da Lei n• 8.112, de 1990. 

Sessão: 30-11-92 (262) (decisão terminativa). 
-Projeto de Lei do Senado n•"371, de 1991, de autoria 

do Senador RACHID SALDANHA DERZI, que autoriza 
a União a doar à União dos Escoteiros do Brasil -Região 
de Mato Grosso do Sul, o imóvel que menciona. 

Sessão: 30-11-92 (262) (decisão terminativã). · 
-Projeto de Lei do Senado n9 383, de 1991, de autoria 

do Senador NEY MARANHÃO, que concede pensão espe­
cial a Sebastião Bernades de Souza Prata e dá outras provi­
dências. 

Sessão: 30-11,92 (262) (decisão terminativa). 
-Projeto de Lei do Senado n• 15, de 1992, de autoria 

do Senador JUTAHY MAGALHÃES, que acrescenta pará­
grafo único ao art. 2'-da Lei n• 1.079, de·10 de abril de 1950, 
e dá outras providências. 

Sessão: 30,11-92 (262) (decisão terminativa). 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS 
A ESCOLHA DE AUTORIDADES 

-Mensagem n" 339, de 1992 (11'' 67Ii92;na origem), 
de 28 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a e,sco~ha 
do Doutor GUSTAVO JORGE LABOISSIEERE LOYO­
LA, para exercer o cargo de Presidente do Banco Central 
do Brasil. 
Sessão: 11-!1-92 (235) (Extraordinária). , 

- Mensagem n" 326, de 1992 (n" 634/92, na origem), 
de 1" de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor JOÃO BATISTA TEZZA FILHO, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministio Clas­
sista Temporário, ~cpresentan-te dos empregadores, para o 
triênio de 1992 a 1995. 
Sessão: 25-11-92 (250) (Extraordinária). 

PROJETO ARQUIVADO NOS TERMOS DO 
ART. !OI, § i', DO REGIMENTO INTERNO 

· -Projeto de Lei da Cámara n' 4, de 1992 (n" 5.464/85, 
na Casa de origem), de iniciativa.dot>I-'esidente da República, 
que acrescenta parágrafos ao Decre.to-Lei n" 1.392, de 19 de 
feVe.rCii-o de 1975~ Que fixa os valores de salários do Grupo­
Ddesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, e dá outras provi­
dências. 
Se:;sâo: 3-11-92 (226) 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS DO 
ART. 91, § 5• DO REGIMENTO INTERNO 

·~Projeto de Lei do Senado n·' 150. de 1991, de autoria 
do Senador Franscisco Rollemberg, que altera o art. 1'' da 
Lei n" 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre crimes 
hediondos nos termos do art. 5'\ inciSo XLIII da Constituição 
Federal. 
Sessão: 10-11-92 (232) (decisão terminativa). 

-Projeto de Lei do Senado n'' 31, de 1992, _de autoria 
do Senador MÁRCIO LACERDA, que acrescenta inciso ao 
art. 2.8 da Lei n" 7.664, de 29 de junho de 1988, que dispõe 
sobre a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão. 
Sessão: lüwll-92 (232) (decisão termínativa). 

_ __-Projeto de Le-i do Senado n" 277, de 1991, de autoria 
do SeUa.dor GERSON CAMATA, que permite ãs instituições 
filantrópicas, esportiVas e estudantis, promover sorteios, rifas, 
bingos ou tómbolas: nas condições que especifica. 
Sessão: 30-11-92 (262) (decisão terminatíva). 

-Projeto de Lei do Senado n'-' 214, de 1991. de al!:~oria 
do Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA. que dispõe 
sobre a aposentadoria especial aos garçons e dá outras provi­
dências. 
Sessão: 30-11-92 (262) (decisão terminativa). 



10370 Terça-feira 15 DIÁRIO DO CONÓRÊSSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1992 

MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES 
E ARQUIVADAS NOS TERMOS DO 

ART. 256 DO REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Lei do Senado n' 191, de 1991, de autqria 
do Senador FRASCJSÇO ROLLEMBERG, que institui o 
segu~o obrigatário para agéncias de viagens que explorem 
o tunsmo. 
Sessão; 11-11-92 (234) (Extraordinária). _ 

---------

PROJETOS ENVIADOS À COMISSÃO DIRETORA 
_ (art. 98, V,dQ Regimento Interno) 

-ProjetO de Lei do Senado n'·' 77, de 1992, de autoria 
do Senador NELSON WEDEKIN e outro~ Senadores, que 
altera _Q caput do art. 4o' da Lei n"' 8.427, de 27 de maio âe 
1992, que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica 

- nas operações de cr~dito rural. -

-Projeto de Lei do Senado n~ 118, de 1992? de _ay._toria . 
do Senador NELSON CARNEIRO, qUe concede -anistia no 
pagamento da correção monetária aos contratos de financia­
mento rural. 

Sessão: 4-11-92 (228) (Extraordinária). 

~-~=-Projeto de Lei do Senado n" 318. de 1991- Comple­
mentar, de autoria do Senador MA URfCIO CORREA, que 
deterq~.ina os casos em que as fqr_ças _estrangeiras possam tran-

Sessão: 26-11-92 (256) (Extraordinária). 
-Projeto de Lei do Senado n' 395, de 1991, de autoria 

do Senador PEDRO SIMON, que proíbe a out9fga de maQ_­
dato para os fins que menciOria. 
Sessão: 26-11-92 (258) (Extiiwrdínária). 

PROJETO ARQUIVADO NOS TERMOS 
DO ART. 254 DO REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Resoluções n' 85, de 1991, de autoria do 
Senador GUILHERME PALMEIRA, que acrescenta um pa­
rágrafo ao art. 7' da Resolução do Senado Federal n'' 96, 
de 1989. 
Sessão: 20-11-92 (245) (decisão terminativa) 

- sitar Pelo território nacíonal o"u mile permanecer tempora­
riame'nte, mediarite permissão do Presidente da Repúhlica, 
independente da autorização do Congres_so Nacional, nos ter­
mo-s do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, inciso Il, e 84, 
iricíSO=xxtr, da Constituição Federal. 
Sessão: 18-11-92 (240) 

.. :.: .. ." fifojetO de De~reto LegislaÚv-o n~ 68,. de 1992 (n'' 
130/91, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto da 
Convenção n~ 168, da Organização Internacional do Trabalho, 
relativa à promoção do emprego e à proteção contra o desem­
prego .. 

Sessão: 26-11-92 (251) 


